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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 290/2020.
SÚMULA: Revoga.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Revoga a portaria nº 131/2020, que concedeu a servidora ELIANE RAMOS, portadora da carteira de 
Identidade RG: º 8.077.036-7, ocupante do cargo de Provimento Efetivo de GARI, Gratificação por Tempo Integral 
e Dedicação Exclusiva (GTIDE), no percentual de 60% (sessenta) por cento, sobre o vencimento de seu cargo de 
origem, a partir de 03 de julho de 2020.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, ao 14(quatorze) dia do mês 
de julho de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Parana
DECRETO MUNICIPAL Nº 1959/2020
DATA: 13 DE JULHO DE 2020.
SÚMULA: “Regulamenta o lançamento de tributos incidentes sobre o Cadastro Imobiliário para o exercício de 2020, 
constante da Lei Complementar Municipal nº 591, de 20 de dezembro de 1975 (Código Tributário Municipal), e dá 
outras providências”.
O Sr. NILSON CARDOSO DE SOUZA, PREFEITO MUNICIPAL de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Inciso VI do artigo 66 da Lei Orgânica do Município de Mariluz e com fulcro na Lei 
Complementar nº 591/1975;
Considerando Lei Complementar Municipal nº 591/1975 que regulamenta o Sistema Tributário no âmbito do Município 
de Mariluz;
Considerando a necessidade de atualização do valor venal dos imóveis;
Considerando a necessidade de transparência e esclarecimentos aos contribuintes do procedimento de cálculo e 
lançamento do referido imposto para o exercício fiscal de 2020.
DECRETA:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º.Este regulamento disciplina, com fundamento na Constituição Federal de 1988, na Lei Complementar Federal 
nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e atos posteriores que a modificaram, e especialmente 
a Lei Complementar Municipal nº 591/1975 e Lei nº 1390/2006, a aplicação do sistema tributário municipal.
Art. 2º.São consideradas autoridades fiscais, para efeito do Código Tributário, todos os servidores públicos que 
disponham de poderes ou atribuições para a prática de quaisquer atos que se refiram ao lançamento, fiscalização, 
arrecadação recolhimento e controle de tributos Municipais, bem como aqueles que tenham instruções especiais do 
responsável pelo órgão fazendário.
Art. 3º.A zona urbana do Município compreende as áreas delimitadas na Lei Nº 029-2011 que institui o Perímetro 
Urbano do Município de Mariluz, bem como sua alteração através da Lei nº 045-2012, e ainda a Lei Complementar 
Municipal nº 030/2011 que institui as normas de Uso e Ocupação do Solo, observados os requisitos previstos nos 
parágrafos 1º e 2º do art. 32 do Código Tributário Nacional.
Art. 4º.Quando a autoridade administrativa, a seu critério, julgar insuficientes ou imprecisas as declarações prestadas, 
poderá convocar o contribuinte para complementá-las ou esclarecê-las.
§1º.A convocação do contribuinte far-se-á por quaisquer meios previstos no Código Tributário Nacional.
§2º.Feita a convocação do contribuinte, terá este o prazo de 20 (vinte) dias para prestar os esclarecimentos solicitados, 
pessoalmente ou por via postal, sob pena de que se proceda ao lançamento de oficio.
CAPÍTULO II
DOS FATORES DE CÁLCULO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU)
Art. 5º.Nos termos do Código Tributário Municipal, o IPTU será calculado aplicando-se ao valor venal do imóvel as 
alíquotas descritas no Art. 8º da Lei Complementar nº 591/1975.
Art. 6º.O valor venal do imóvel será determinado pela seguinte fórmula:
FÓRMULAFATORDESCRIÇÃO
VVI = (VVT x FI) + VVEVVIValor Venal do Imóvel
VVTValor Venal do Terreno
VVEValor Venal da Edificação
FIFração Ideal
Art. 7º.O valor venal do terreno (VVT) será obtido aplicando-se a formula:
FÓRMULAFATORDESCRIÇÃO
VVT = AT x VM2TVVTValor Venal do Terreno
ATÁrea do Terreno
VM2TValor do Metro Quadrado do Terreno
§1º.O valor do metro quadrado do terreno (VM2T) será apurado de acordo com a face de quadra do imóvel as quais 
estão constantes no Anexo I deste Decreto. Este valor será corrigido de acordo com as características individuais de 
cada imóvel tributado, levando-se em conta a localização, a situação, a pedologia e a topografia do imóvel, segundo 
a fórmula seguinte.
FÓRMULAFATORDESCRIÇÃO
VVT = VM2 x AT x S x P x TVVTValor Venal do Terreno
VM2TValor do Metro Quadrado do Terreno
ATÁrea do Terreno
SSituação do Terreno
PPedologia do Terreno
TTopografia do Terreno
§2º. O coeficiente corretivo de situação, referida pela sigla S, consiste em um grau atribuído ao imóvel, conforme 
sua situação mais ou menos favorável dentro da quadra, e será obtido através da aplicação da tabela constante no 
anexo IV deste Decreto.
§3º.O coeficiente corretivo de pedologia, referido pela sigla P, consiste em um grau atribuído ao imóvel conforme as 
características do solo e será obtido através da aplicação da tabela constante no anexo IV deste Decreto.
§4º.O coeficiente corretivo de topografia, referido pela sigla T, consiste em um grau atribuído ao imóvel conforme as 
características do relevo do solo e será obtido através da aplicação da tabela constante no anexo IV deste Decreto.
Art. 8º.O valor venal da edificação (VVE) será obtido aplicando-se a Fórmula:
FÓRMULAFATORDESCRIÇÃO
VVE=(VM2E*(CAT/100)*
CORR*CONSER)*AEVVEValor Venal da Edificação
CORRFatores de Correção da Edificação
CONSERFatores de Conservação da Edificação
AEÁrea da Edificação
VM2EValor do Metro Quadrado da Edificação
CATClassificação da Categoria da Edificação
§1º.O valor do metro quadrado de edificação para cada um dos seguintes tipos: casa, apartamento, telheiro, galpão, 
fábrica, loja, construção precária e especial será obtido através de órgãos técnicos ligados a construção civil, tomando-
se por base o valor máximo do metro quadrado de cada tipo de edificação em vigor para o Município ou para a região.
§2º.O valor máximo referido no parágrafo anterior será corrigido de acordo com as características de cada edificação, 
levando-se em conta a conservação da edificação, a fachada, o lugar, a posição e o tipo para sua correta aplicação no 
cálculo do valor da edificação em conformidade com o Anexo II deste Decreto.
§3º.O valor do metro quadrado do tipo de edificação (VM2TI) será obtido através dos valores constantes no Anexo II 
deste Decreto Municipal.
§4º.Entende-se por área edificada aquela delimitada pelos contornos das faces externas das paredes ou dos pilares 
da edificação, computando-se os ambientes denominados varandas ou terraços, desde que cobertos, e as áreas de 
piscina, quando existir abrigo para casa de máquinas, com bomba e sistema de filtragem.
§5º.Considera-se área de piscina a área correspondente ao espelho da água.
§6º.A classificação das edificações será individual quando houver mais de uma edificação por lote ou inscrição 
imobiliária municipal.
§7º.Nos casos em que houver mais de uma categoria ou padrão de construção por edificação, a classificação do 
imóvel poderá ser realizada conforme as diferentes áreas construídas, cadastradas individualmente e lançadas 
individualmente para fins de IPTU.
§9º.A categoria da edificação será determinada pela soma de pontos das informações cadastrais da edificação 
correspondente ao Anexo III deste Decreto e seu resultado equivalerá a um percentual do valor máximo do metro 
quadrado de edificação.
§10.No cálculo da área edificada das unidades autônomas de edifícios em condomínio, será acrescentada, à área 
privativa de cada unidade, a parte correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte.
Art. 9º. Para o cálculo da fração ideal do terreno será usada a seguinte formula:
FRAÇÃO IDEAL = Área do Terreno X Área da Unidade
 Área Total da Edificação
Art. 10.Para o cálculo da testada ideal será usada a seguinte formula:
TESTADA IDEAL = Área da Unidade X Testada
 Área Total da Edificação
Art. 11.A incidência do imposto territorial urbano ou imposto predial urbano, exclui automaticamente, a incidência do 
outro.
CAPÍTULO III
DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO DO IPTU E TAXAS VINCULADAS AO CADASTRO IMOBILIÁRIO
Art. 12.O Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana e demais taxas a ele agregadas com base no Art. 23 
da Lei Complementar nº 591/1975, poderão ser recolhidos da seguinte forma:
I.Na primeira cota única, até a data de 15 de Agosto de 2020, com 20% (vinte por cento) de desconto sobre o valor 
apurado com base no Art. 89 da Lei Complementar nº 591/1975;
II.Na segunda cota única, até a data de 15 de Setembro de 2020, com 10% (dez por cento) de desconto sobre o valor 
apurado com base no Art. 89 da Lei Complementar nº 591/1975;
III.Em até 04 (quatro) parcelas mensais, com vencimento a partir de 15 de setembro de 2020, sem nenhum acréscimo 
do valor apurado, se pago até a data do vencimento de cada parcela.
 §1º.Os pagamentos em parcela única a que se referem o inciso I do presente artigo somente poderão ser efetuados 
até a data estabelecida.
 §2º.O não pagamento de qualquer uma das parcelas a que se refere o inciso II do presente artigo na data estabelecida 
implicará na aplicação das penalidades previstas no Art. 88 da Lei Complementar nº 591/1975 (Código Tributário 
Municipal).
 §3º.Os eventuais descontos a serem concedidos já estão incluídos na estimativa de possível renúncia de receita 
prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano de 2019, Lei nº 1.959/2019.
 §4º.O valor da parcela mínima do carnê será de R$ 37,00 (trinta e sete reais ) correspondente a 3,54% do Salário 
Mínimo nacional que encontra-se instituído no valor de R$ 1.045,00 (um mil e quarenta e cinco reais).
Art. 13.A Prefeitura notificará o contribuinte do lançamento do IPTU, mediante aviso de lançamento, por editais 
afixados na Prefeitura Municipal e publicados e/ou divulgados uma vez pelo menos na imprensa diária local, ou pela 
entrega da guia para pagamento no seu domicílio fiscal.
 §1o.O proprietário ou dominatário do imóvel deverá retirar o carnê do IPTU antes do seu vencimento no paço 
municipal ou outro local designado pelo município, quando o mesmo não fizer a retirada será intimado via edital.
§2o.O recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e das Taxas de Serviços Públicos 
Específicos e Divisíveis, que com ele serão cobradas, será efetuado, através de Documento de Arrecadação de 
Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, autorizada pela Prefeitura.
Art. 14.O lançamento e arrecadação do IPTU será feito através do documento de arrecadação municipal (DAM), no 
qual estão indicados, entre outros elementos, os valores e os prazos de vencimentos.
CAPÍTULO IV
DA TAXA DE SERVIÇOS DE COLETA E REMOÇÃO DE LIXO
Art. 15.Com base na Lei Complementar nº 591/1975, a Taxa de Serviços de Coleta e de Remoção de Lixo será 
lançada em conjunto com Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.
Art. 16.Os prazos de vencimentos da Taxa de Serviços de Coleta e de Remoção de Lixo são aqueles estabelecidos 
no Art. 12 do presente Decreto Municipal.
Art. 17.A Taxa de Serviços de Coleta e Remoção de Lixo será lançada com base no item V da Tabela constante na 
Lei Complementar nº 591/1975.
TAXA DE COLETA DE LIXOVALOR EM UFMVALOR EM R$
1Terreno Vago R$ 0,10 R$ 14,60
2Residencial R$ 0,4165 R$ 60,92
3Industrial R$ 0,5403R$ 79,03
4Comercio R$ 0,5403 R$ 79,03
5Agropecuário R$ 0,5403R$ 79,03
6Serviços R$ 0,5403R$ 79,03
CAPÍTULO V
DA TAXA CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO OU PAVIMENTAÇÃO
Art. 18.Com base na Lei Complementar nº 591/75, a Taxa de Conservação de Conservação de Calçamento ou 
Pavimentação será lançada em conjunto com Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana.
Art. 19.Os prazos de vencimentos da Taxa de Conservação de Conservação de Calçamento ou Pavimentação são 
aqueles estabelecidos no Art. 12 do presente Decreto Municipal.
Art. 20.A Taxa de Conservação de Conservação de Calçamento ou Pavimentação será lançada com base no item V e 
alínea b da Tabela de Taxas constante na Lei Complementar nº 591/1975.
TAXA DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO OU PAVIMENTAÇÃO, POR UNIDADE IMOBILIÁRIA 
AUTÔNOMAVALOR
EM UFMVALOR
EM R$
1.prédios comerciais, industriais, residenciais e de prestação de serviços por metros linear por ano. 2,78%R$ 4,066
2.imóveis não edificados, por metro linear por ano2,78%R$ 4,066
CAPÍTULO VI
DO LANÇAMENTO
Art. 21.Na impossibilidade de se localizar o sujeito passivo, quer através de entrega pessoal de notificação, quer 
através de sua remessa por via postal, com aviso de recebimento, reporta-se-ão efetivados o lançamento ou as suas 
alterações mediante edital publicado em órgão de imprensa local ou afixado no quadro de notificação no prédio da 
Prefeitura.
Art. 22.Notificado o contribuinte por qualquer dos meios legais permitidos, senão será dilatado o prazo para pagamento 
dos tributos ou apresentação de reclamações ou ainda interposição de recurso, exceto nos casos expressamente 
previstos em Lei.
Art. 23.Nenhum recolhimento de tributo será efetuado sem que se expeça a competente guia de recolhimento para 
recolhimento do tributo.
Paragrafo Único. Nos casos de expedição fraudulenta de guias, responderão civil e administrativamente os servidores 
que os houverem subscrito ou fornecido.
Art. 24.Não se procederá lançamento do imposto contra o contribuinte que tenha agido ou pago tributo de acordo 
com decisão administrativa ou judicial transitada em julgado, ainda que posteriormente venha a ser modificada a 
jurisprudência.
CAPÍTULO VII
DAS ISENÇÕES
Art. 25.Com base na Lei nº 1.138/1994 que trata das isenções serão reconhecidas anualmente, mediante requerimento 
do interessado comprovando sua condição de beneficiário.
§1º.Do requerimento deverão constar todos os elementos comprobatórios necessários ao reconhecimento da isenção 
tais como:
a)sejam proprietários, titulares do domínio útil ou possuidores a qualquer título de até dois imóveis conjugados em que 
reside comprovados através de certidão emitida pelo Registro de Imóveis; e,
b)cuja renda familiar não ultrapasse o equivalente a 2 (dois) salários mínimos; e,
c)estar impossibilitado, permanentemente de trabalhar; ou,
d)ser viúva, com filhos menores; ou,
e)possuir mais de 60 (sessenta) anos de idade; ou,
f)ser aposentado e viver exclusivamente da aposentadoria.
 §2º. O REQUERIMENTO DA ISENÇÃO DEVERÁ SER FEITO ATÉ O DIA 15/08/2020
§3º.Será admitido somente um único pedido de isenção para cada exercício, em caso de indeferimento por qualquer 
um dos órgãos competentes caberá a comissão competente avaliar a situação.
Art. 26.Quando as isenções forem concedidas por período certo de tempo, no caso de renovação o interessado deverá 
dar entrada em novo requerimento na Prefeitura nos termos e no prazo fixado na legislação concedente.
Art. 27.Quando não cumpridas as exigências legais determinadas, a autoridade administrativa, fundamentalmente, 
cancelará o despacho que efetiva o beneficio.
CAPITULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 28.Para efeito de atualização monetária dos Tributos Municipais e a Planta Genérica de Valores será utilizado 
o valor de 4,48% (quatro virgula quarenta e oito por cento) correspondente ao acumulado no período de 12/2018 
a 12/2019 do índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC), fornecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).
Art. 29.A apuração do valor venal das propriedades imobiliárias para efeito de lançamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano será efetuada com base na Planta Genérica de Valores estabelecida pela Lei Complementar nº 
1390/2006.
Art. 30.Os prazos fixados no Código Tributário Municipal serão contínuos, excluindo na sua contagem o dia do início 
e incluindo-se o dia do vencimento.
Art. 31.Os prazos se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em que tenha curso o processo 
deverá ser praticado o ato.
Art. 32.Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
PAÇO MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 13(DIAS) DO MÊS DE JULHO (07) DO ANO DE DOIS 
MIL E VINTE (2020).
NILSON CARDOSO DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte Royalties - Minerais 13/07/2020 454,15                        
TOTAL REPASSE 454,15                        

Transferências Diretas do FNDE ao PNATE - Principal 13/07/2020 4.126,40                     
TOTAL REPASSE 4.126,40                     

Apoio Financeiro FPM - LC 173 Apoio Financeiro aos Municípios 13/07/2020 69.687,26                   
TOTAL REPASSE 69.687,26                   

Apoio Financeiro FPM - LC 173 Aux. Finan. Ações Saúde As. Social 13/07/2020 9.924,84                     
TOTAL REPASSE 9.924,84                     

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao
recebimento dos seguintes recursos financeiros:

NOTIFICAÇÃO

www.altoparaiso.pr.gov.br

Alto Paraíso, 14 de Julho de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 135/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: R.M. DA SILVA VELOSO FUNERARIA-ME
DO OBJETO: Contratação de empresa de serviços funerario para Auxilio Funeral, para atender a população que 
encontra-se em situação de vulnerabilidade socioeconômica..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
14 de julho de 2021.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 17.490,00 (dezessete mil, quatrocentos 
e noventa reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes na Dispensa nº 45/2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante
ROSA MARIA DA SILVA VELOSO
Representante Legal da Empresa
Contratado

MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI 

SEDU/PARANACIDADE - PAM 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2020. 
 

O MUNICÍPIO de Alto Piquiri, torna público que às 10:00 horas do dia 27 de 

julho de 2020, na Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br, 
realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço, por 
meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – 
INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para aquisição de:  

LOTE OBJETO QUANTI-

DADE 

VALOR 

TOTAL R$ 

PRAZO 

(DIAS) 

1 Fornecimento e 

Instalação de 

Luminárias de Led 

241,00 unid. 500.289,47 120 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão 

ser solicitados junto ao Pregoeiro do município de Alto Piquiri, Paraná, 

Brasil - Telefone : (044) 3656-8000 -  E-mail 
licitacao@altopiquiri.pr.gov.br. A Pasta  Técnica,  com  o  inteiro  teor  do  

Edital  e  seus respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada 

no seguinte endereço Rua Santos Dumont, 341, Alto Piquiri/PR, das 07:30 a 

12:00 às 13:30 a 17:00 horas. 

 

Alto Piquiri, 13 de julho de 2020. 

 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

Prefeito Municipal 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI

Estado do Parana
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
Por Limite nº 46/2020, para Aquisição de EPI’s para a Secretaria de Saúde e demais Secretarias.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação da empresa:
CIRURGICA PARANÁ DISTRIB. DE EQUIP. LTDA, CNPJ/MF: nº 05.746.444/0001-94, Aquisição de EPI’s para a 
Secretaria de Saúde e demais Secretarias., determinando sua publicação na Imprensa Oficial como forma e eficácia 
dos atos, em conformidade com o estabelecido no Artigo 26 da Lei n.º 8.666/93 bem como todas as providências 
necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 136/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: CIRURGICA PARANÁ DISTRIB. DE EQUIP. LTDA
DO OBJETO: Aquisição de EPI’s para a Secretaria de Saúde e demais Secretarias..
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
15 de julho de 2021.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 29.527,50 (vinte e nove mil, quinhentos 
e vinte e sete reais e cinquenta centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes na 
Dispensa nº 46/2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante
EDIEL DE MOARES PINHEIRO
Representante Legal da Empresa
Contratado

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Parana
4º TERMO ADITIVO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 121/2016
MODALIDADE PREGÃO Nº 073/2016.
HOMOLOGADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº 220/2016 DE 01 de JULHO DE 2016
Pelo presente instrumento particular, celebram entre si o MUNICÍPIO DE ALTÔNIA – PREFEITURA MUNICIPAL, 
inscrita no CNPJ n.º 81.478.059/0271-91, doravante denominada CONTRATANTE, com sede administrativa na Rua 
Rui Barbosa, 815 – Centro, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal 
o Exmo. CLAUDENIR GERVASONE, portador do RG n.º 1.489.320 SSP/PR e CPF nº 408.411.629-72, residente 
na Avenida Gralha Azul, 487, na cidade de Altônia, Estado do Paraná, e na qualidade de CONTRATADA empresa: 
GENTE SEGURADORA S/A, inscrito no CNPJ sob nº. 90.180.605/0001-02, neste ato representada pelo Sr. Marcelo 
Wais, portador do RG nº 7009036166 e do CPF nº. 632.005.380-15, residente na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul, resolvem firmar o presente 4º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços 121/2016 
para prestação dos serviços do objeto da Licitação Pregão Presencial nº. 073/2016, mediante cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA VIGÊNCIA
O 4º Termo Aditivo ao contrato de prestação de serviços nº 121/2016, tem por objeto acrescentar uma vigência de 12 
(doze) meses para renovação da Apólice de Seguro dos veículos abaixo descrito, com base no Art. 57 §1º inciso I da 
Lei nº. 8.666/93, passando a mesma a vigorar de 03/07/2020 à 02/07/2021.
Lote Quant. Descrição Valor
3 1,0 Seguro anual para o Veículo FIAT STRADA WORKING CAB. DUPLA 1.4 FLEX Ano 
2014, Modelo 2014. Patrimônio 6546, Placa AYJ 8286.
(VIGILANCIA EM SAÚDE) 943,88
8 1,0 Seguro anual para o Veículo FIAT STRADA WORKING CAB. DUPLA 1.4 FLEX Ano 
2014, Modelo 2014. Patrimônio 6488 – Placas AYF - 5290
(SECRETARIA DE AGRICULTURA)  943,88
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR
Em virtude do Aditivo ora realizado fica acrescido um valor total de R$ 1.877,76 (hum mil setecentos e sessenta reais).
CLÁUSULA TERCEIRA: A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Os recursos para pagamento decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da 
Fonte: Sec. Agricultura – Gabinete do Secretário – 09.001.206080011.2.064.6690.39 Sec. De Saúde – Div. de Vig. Em 
Saúde – 06.003.103040006.2.034.3390.39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
CLÁUSULA QUARTA: DAS DEMAIS CLÁUSULAS
Permanecem inalteradas as Demais cláusulas do contrato.
E por estarem assim certos e devidamente acordados, datam e assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual 
forma e teor, perante as testemunhas.
Altônia-PR., 04 de julho de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTONIA
Estado do Parana
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 025/2020
Processo Administrativo 097/2020
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições 
legais e com base no  Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, Lei nº 11.947/2009, Resolução/FNDE nº 038/20009 e Edital de 
Credenciamento e Chamamento Público 006/2020, para Aquisição  parcelada de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e Empreendedor Familiar Rural com o produtor rural abaixo discriminado, com produtos distribuídos da 
Seguinte forma:
EMPRESA PRODUTO QUAN UND PREÇO UNIT. TOTAL
LUIZ BENJAMIN DA SILVA, portador do CPF: 308.631.559-87, residente e domiciliado na Estrada Palmas, no  
município de Altônia, Estado do Paraná, CEP: 87.550-000 BOLACHA CASEIRA 400 KG 
14,50 5.800,00
 PÃO CASEIRO 300 KG 12,00 3.600,00
TOTAL -  (NOVE MIL E QUATROCENTOS  REAIS) 9.400,00
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
– GABINETE DO SECRETARIO – 05.001.123060005.2.088.3390.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
Altônia, 14 de julho de 2020.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 026/2020
Processo Administrativo 098/2020
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições 
legais e com base no  Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, Lei nº 11.947/2009, Resolução/FNDE nº 038/20009 e Edital de 
Credenciamento e Chamamento Público 006/2020, para Aquisição  parcelada de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e Empreendedor Familiar Rural com o produtor rural abaixo discriminado, com produtos distribuídos da 
Seguinte forma:
EMPRESA
 PRODUTO QUAN UND PREÇO UNIT. TOTAL
JOÃO EDSON PERDOMO, portador do CPF: 555.278.769-20, residente e domiciliado na Rodovia PR 490, Lote 842, 
no município de Altônia, estado do Paraná, CEP: 87.550-000  GOIABA 900 KG 5,00 
4.500,00
 POLPA DE GOIABA 350 KG 15,00 5.250,00
 DOCE DE GOIABA 129 KG 13,00 1.677,00
TOTAL................          (ONZE MIL QUATROCENTOS E VINTE E SETE  REAIS) R$  11.427,00
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
– GABINETE DO SECRETARIO – 05.001.123060005.2.088.3390.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
Altônia, 14 de julho de 2020.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 027/2020
Processo Administrativo 099/2020
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições 
legais e com base no  Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, Lei nº 11.947/2009, Resolução/FNDE nº 038/20009 e Edital de 
Credenciamento e Chamamento Público 006/2020, para Aquisição  parcelada de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e Empreendedor Familiar Rural com o produtor rural abaixo discriminado, com produtos distribuídos da 
Seguinte forma:
EMPRESA PRODUTO QUAN UND PREÇO UNIT. TOTAL
PASCOAL TEIXEIRA RICARDO, portador do CPF: 749.933.489-91, residente e domiciliado na Estrada Mestre p/ 
cerâmica, Lote 346, no município de Altônia, estado do Paraná, CEP: 87.550-000  ABOBRINHA 510 
KG 3,80 1.938,00
 BATATA DOCE 600 KG 2,50 1.500,00
 BANANA 1.030 KG 2,00 2.060,00
TOTAL................        (CINCO MIL QUATROCENTOS E NOVENTA E OITO  REAIS) R$  5.498,00
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
– GABINETE DO SECRETARIO – 05.001.123060005.2.088.3390.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
Altônia, 14 de julho de 2020.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 028/2020
Processo Administrativo 100/2020
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de suas atribuições 
legais e com base no  Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, Lei nº 11.947/2009, Resolução/FNDE nº 038/20009 e Edital de 
Credenciamento e Chamamento Público 006/2020, para Aquisição  parcelada de gêneros alimentícios da Agricultura 
Familiar e Empreendedor Familiar Rural com o produtor rural abaixo discriminado, com produtos distribuídos da 
Seguinte forma:
EMPRESA PRODUTO QUAN UND PREÇO
UNIT. TOTAL
JOSÉ JOÃO PERINI, portador do CPF: 043.211.209-00,  residente e domiciliado na estrada Formosa Lote 912-A, no  
município de Altônia, Estado do Paraná, CEP: 87.550-000 POLPA DE MARACUJA 200 KG 
15,00 3.825,00
 BANANA 1.030 KG 2,00 3.090,00
TOTAL.     (CINCO MIL E SESSENTA  REAIS) R$  5.060,00
Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
– GABINETE DO SECRETARIO – 05.001.123060005.2.088.3390.32 – MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA
Altônia, 14 de julho de 2020.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

MUNICíPIO DE bRASILâNDIA DO SUL - PR
EXTRATO CONTRATUAL PL 037/2020
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 118/2020
  PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL SAN MARINO ÔNIBUS LTDA - CNPJ n.º 93.785.822/0001-06
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM ÔNIBUS RURAL ESCOLAR ORE1 (4x4), DECORRENTE DO RECURSO 
PROVENIENTE DO FUNDO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – FNDE, conforme TERMO DE 
COMPROMISSO - PAR Nº202001593-4 (Nº PROCESSO -23400.002705/2019-72).
VALOR TOTAL:   R$274.000,00 (duzentos e setenta e quatro mil reais).
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.666/1993, Decreto Federal nº 7.892/2013 e alterações posteriores.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
PREFEITO MUNICIPAL
SIDNEI VARGAS DA SILVA
SAN MARINO ÔNIBUS LTDA - CNPJ n.º 93.785.822/0001-06
14/07/2020
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR

PREFEITURA MUNICIPAL DE bRASILANDIA DO SUL
Estado do Parana
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
EDITAL DE PREGÃO Nº 025/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2020
Processo Licitatório: Pregão Presencial N. 025/2020
Contratante: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BRASILANDIA DO SUL, com sede administrativa na Avenida 
Adão Arcângelo Dal Bem, 882, na cidade de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob n.º 
95.640.520/0001-75, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. MARCIO JULIANO MARCOLINO, 
brasileiro, casado, agente político, portador da Cédula de Identidade Civil RG n.º 7.179.380-0 SSP-PR, inscrito no 
CPF/MF sob n.º 019.237.059-62, residente e domiciliado a Rua Antônio Barros de Souza, 468 na cidade de Brasilândia 
do Sul, Estado do Paraná doravante denominada CONTRATANTE.
DETENTORA:
* GETEO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - EIRELE, situada na Rua Guarapuava nº 252, na cidade de Assis 
Chateaubriand-PR, - CNPJ 20.159.105/0001-03, neste ato representado por seu representante legal, GERALDA 
TEREZA DE OLIVEIRA BAUERMANN, portador (a) da cédula de identidade civil RG n.º 099.035-SSP/MS, inscrito 
(a) no CPF/MF sob n.º257.541.301-04, residente e domiciliado (a) à Rua Cascavel, nº 150, Jardim Paraná, na cidade 
de Assis Chateaubriand-PR.
Doravante denominadas DETENTORAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
Objeto: REGISTRO DE PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) PARA 
FORNECIMENTO DE LADRILHO HIDRÁULICO PARA O MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, de acordo com as 
especificações contidas no Anexo III, conforme segue:
* GETEO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - EIRELE.:
Item Código Descrição Unidade Quant. Valor Unit. R$ Valor Total R$ 
Marca/Espec.
1 16379 FORNECIMENTO DE LADRILHO HIDRÁULICO ANTIDERRAPANTE 40X40X3CM - 
MODELO ONDULADO - COR MARRON CLARO - EXCLUSIVO PARA MPE 25 % M² 
700,00 R$ 69,000000 48.300,00 FACEM
2 16380 FORNECIMENTO DE LADRILHO HIDRÁULICO ANTIDERRAPANTE 40X40X3CM- 
MODELO ONDULADO- COR MARRON CLARO - MERCADO GERAL COTAS 75 % M² 
2.100,00 R$ 69,000000 144.900,00 FACEM
3 16377 FORNECIMENTO DE LADRILHO HIDRÁULICO ANTIDERRAPANTE 40X40X3CM- 
MODELO PODOTÁTIL DIRECIONAL - COR AMARELO M² 800,00 R$ 69,000000 
55.200,00 FACEM
4 16378 FORNECIMENTO DE LADRILHO HIDRÁULICO ANTIDERRAPANTE 40X40X3CM- 
MODELO PODOTÁTIL ALERTA - COR AMARELO M² 120,00 R$ 69,000000 
8.280,00 FACEM
Valor do Contrato: 256.680,00 (duzentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e oitenta reais)
VALOR: R$ 256.680,00 (DUZENTOS E CINQUENTA E SEIS MIL, SEISCENTOS E OITENTA REAIS)
O FORNECIMENTO SERÁ REALIZADO DE FORMA PARCELADA, CONFORME A NECESSIDADE SOLICITADA 
E A ENTREGA DEVERÁ SER EFETUADA NOS TERMOS DO EDITAL AO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL.
AMPARO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 8.666/93; LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; DECRETO FEDERAL Nº 3931/2001.
VIGÊNCIA: 12 MESES
DATA DA ASSINATURA: 14/07/2020.
BRASILÂNDIA DO SUL - PR, 14 de julho de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Parana
PORTARIA N° 133/2020, DE 14 DE JULHO DE 2020
SÚMULA: CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES AO SERVIDOR GIUSLEY BELINI.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais e, considerando o Requerimento protocolado sob nº 126/2020,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder 20 (vinte) dias de férias regulamentares, no período de 21/07/2020 a 09/08/2020, referente ao 
período aquisitivo de 04/06/2019 a 03/06/2020, ao Servidor GIUSLEY BELINI, inscrito na CI/RG sob nº 8.013.345-6 
SSP/PR e CPF sob nº 031.952.079-07, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de CONTADOR, com lotação na 
Secretaria Municipal da Fazenda.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo anterior. 
Art. 3º - REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de julho de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal de Cafezal do Sul

AVISO DE PREGÃO
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 009/2020
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., torna público que se encontra aberta, 
nesta unidade, para conhecimento a quem possa interessar, LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA 
ELETRÔNICA, para o seguinte
OBJETO: A presente licitação tem por objeto a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, com recursos 
oriundos do Convênio n° 028/2019, da Secretaria de Estado da Saúde/FUNSAUDE, conforme especificações 
constantes do folheto descritivo, que integra este Edital como Anexo I.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
Recebimento das propostas: a partir das 08:00 horas do dia 16 de julho de 2020.                 
Abertura das propostas: a partir das 08:00 horas do dia 28 de julho de 2020.              
Recebimento dos lances: a partir das 10:00 horas do dia 28 de julho de 2020.   
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e o Ato Administrativo nº 050/2009, Lei Complementar 
nº 123/06, Lei Complementar nº 147/2014 e Lei Complementar nº 155/2016, Lei Estadual nº 15.608/07 e demais 
legislações pertinentes.
Será fornecido aos interessados cópias do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
solicitarem na divisão de licitação e contratos do CISA, mediante o pagamento do custo total de cópias, fixado em R$ 
10,00 (dez reais) comprovado por meio de depósito bancário na conta-corrente nº. 2236-0 – Agência 0570 – Caixa 
Econômica Federal, Umuarama – PR ou gratuitamente através do e-mail licitacao@cisaamerios.com.br, site: www.
cisaamerios.com.br e do site da BLL: www.bll.org.br
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA ÂNGELO MOREIRA DA FONSECA, 866, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 
3623-2728 - RAMAL 7721.
UMUARAMA, 10 DE JULHO DE 2020.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente
NILSON MANDUCA
Coordenador
Presidente do Cisa 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2020 - INEXIGIBILIDADE 
Solicita ratificação do ato por mim praticado, na contratação da empresa IPG - INSTITUTO DE PNEUMOLOGIA E 
GERIATRIA LTDA - ME, para prestação de serviços com a realização de exames de polissonografia, conforme edital 
de chamamento público nº 003/2020 - credenciamento de serviços de saúde, com valores constantes na tabela CISA, 
com inexigibilidade de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 024/2020 anexo. Em 03 de Julho 
de 2020. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de fornecimento nº 037/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: LATICÍNIO SIMIONATO LTDA .
Objeto: Aquisição de litros de leite pasteurizado integral tipo C resfriado, pacotes de polietileno, para serem servidos 
aos pacientes do CISA e CAPS.
Valor: até 36.140,00 ( Trinta e seis mil cento e quarenta reais) anuais
Prazo: início em 10 de julho de 2020 e término em 10 de julho de 2021.
Fundamentação: Pregão  n° 007/2020

Contrato de Prestação de serviços nº 035/2020
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: CARDI - CENTRO AVANÇADO DE RADIODIAGNOSTICO LTDA - EPP
Objeto:  O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços na área de saúde, com a realização de 
exames radiológicos de mamografia bilateral, para rastreamento do câncer de mama, aos usuários do CISA, com 
financiamento através da Campanha do Ministério da Saúde, extra teto, conforme portaria do Ministério da saúde n° 
1.183 de 03 de junho de 2009, alterada pela portaria 1.856 de 12 de julho de 2010,
Valor: até 216.000,00 ( Duzentos e dezesseis mil reais) anuais
Prazo: início em 15 de julho de 2020 e término em 15 de julho de 2021.
Fundamentação processo : Pregão  n° 023/2020
Umuarama, 14 julho de 2020.
NILSON MANDUCA
Coordenador

 
 

 
AVISO RESUMIDO DO EDITAL 

 
 
 

ELEIÇÕES SINDICAIS 
 
 
 
 
Pelo presente Edital, faço saber que no dia 02 de setembro de 2020, no período de 
09:00 às 17:00 horas, na Sede do SINDICATO RURAL DE TERRA ROXA na Rua 
Jose Tondato n 80, será realizada Eleição para composição da Diretoria, Conselho 
Fiscal e Delegados Representantes ao Conselho da Federação da Agricultura do 
Estado do Paraná. A Secretaria da entidade funcionará no período destinado ao 
Registro de Chapas, no horário de 08:00 às 17:00 horas. O Edital de Convocação 
da Eleição encontra-se afixado na sede desta Entidade e em outros locais públicos. 
 
 
 
 
 
 
Terra Roxa-Pr, 15 de julho de 2020. 
 

 
 
 
 
 

__________________________ 
Fernando Volpato Marques 
Presidente  
 
 
 

CONvOCAçãO
Convocamos todos os “SÓCIOS” do GREMIO ESPORTIVO DER CRUZEIRO DO 
OESTE (GEDERCO), para a Assembleia Extraordinária a ser realizada às 9:00h do 
dia 01 de agosto de 2020, no Salão de Festas da Capela São Benedito, situada nas 
proximidades do Escritório do DER/PR, na cidade de Cruzeiro do Oeste/PR, onde 
será tratado sobre a “RATIFICAÇÃO DA LISTA DE SÓCIOS DA AGREMIAÇÃO”. 
SALIENTAMOS QUE O NÃO COMPARECIMENTO RESULTARÁ NA EXCLUSÃO 
DA LISTA GERAL DE ASSOCIADOS.Cruzeiro do Oeste, 14 de julho de 2020.Luiz 
Carlos de Campos Barbosa, Presidente em exercício.

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Parana
O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Douradina Paraná tem a honra de convidar os conselheiros e a 
comunidade douradinense para participar da 112ª Reunião Ordinária a tratar de assuntos referentes aos serviços de 
saúde pública (SUS) com os temas em pauta: 
•  APROVAÇÃO DA APLICAÇÃO DO RECURSO FINANCEIRO DA RESOLUÇÕES SESA 769/2019 – 770/2020;
• APROVAÇÃO DO GERENTE DA SAÚDE;
DATA: 16/07/2020 (Quinta-feira)
HORÁRIO: 15 horas
LOCAL: Auditório da Prefeitura Municipal de Douradina – PR
Avenida Barão do Rio Branco – Centro
Sra. Adriana Ap. Xavier Bidóia
Presidente do Conselho Municipal de Saúde
 A PARTICIPAÇÃO É DIREITO E COMPROMISSO DE TODOS.                                                                                    
VENHA CONTRIBUIR  PARA A MELHORIA DA SAÚDE DE NOSSO MUNICÍPIO.                
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020

VALIDADE: 12 meses

                   O  CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, inscrito no CNPJ sob n°
86.689.023/0001-70, com sede à Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, 866, Zona Armazém, nesta cidade de Umuarama/PR,
neste ato representado pelo seu Presidente o Sr. LUÍS CARLOS BORGES CARDOSO, brasileiro, casado, Inscrito no CPF
sob nº 622.478.249-00, portador da Cédula de Identidade nº 4.995.983-4 SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na
modalidade Pregão nº 006/2020, resolve registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as
partes as normas constantes na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Decreto Federal
nº 7.892 de 23 de Janeiro de 2013 e a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e suas alterações posteriores em conformidade
com as disposições a seguir:

1 – DO OBJETO: A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à  aquisição de materiais hospitalares para
serem utilizados  na  sede  do  CISA,  CAPS e  Ambulatório  de  Especialidades  Médicas  do  CISA,  conforme  especificações
contidas  no  edital  de  Pregão  nº 006/2020,  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora,
independentemente de transcrição.

2 – DO PREÇO REGISTRADO: Ficam registrados os seguintes preços, observada a ordem de classificação, da empresa
 RF  LEITE  DISTRIBUIDORA  DE  MEDICAMENTOS  E  PRODUTOS  PARA  SAÚDE  EIRELI  -  ME  CNPJ  sob  nº
35.042.079/0001-06 com sede na Rua Ipê   ,72 na cidade de Assis Chateaubriand  – Paraná, por seu representante legal o
Sr. Wantuir Hartel Rodrigues Leite inscrito no CPF sob o nº 063.527.899-51 portador da Cédula de Identidade nº 10.322.484-
5 SSP/PR, ao final assinado, com os preços dos itens abaixo relacionados:

Item Qtde Especificações UNIDADE Marca
 Valor Unitário

Registrado
Valor Total

8 24 Agulha 1,20/40 – caixa c/100 unidades CAIXA SOLIDOR 7,28 174,72

16 45
Atadura de algodão ortopedico 10cm x1,80m pct c/
12 unid.

PACOTE ORTOFEN 8,58
386,10

17 45
Atadura de algodão ortopedico 15cm x1,80m pct c/
12 unid.

PACOTE ORTOFEN 12,66 569,70

37 272
Compressa cirúrgica ( campo operatório ) pct c/50 
unid.23x25cm ,sem fio radopaco, 4 camadas c/ 
cardaço, 100% algodão. 

PACOTE ERIMAX 22,00 5.984,00

38 162
Compressa cirúrgica ( campo operatório ) pct c/50 
unid.45x50cm ,sem fio radopaco, 4 camadas c/ 
cardaço, 100% algodão

PACOTE ERIMAX 44,30 7.176,60

45 150 Dipropiomato de betametasona injetavel 01ml UNID UNIÃO QUIMICA 5,13 769,50

107 200 Papel lençol 0,70 x 50m , não reciclado UNID DESCARBOX 6,41 1.282,00

127 5 Seringa de 20 ml, com rosca s/agulha cx/700 unid. CAIXA SR 289,40 1.447,00

TOTAL R$ 17.789,62

2.1 – No valor acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto  da  licitação,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do presente
objeto.

3 – DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO:  O ajuste com o fornecedor registrado nesta ata de registro de preços pelo
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, seguirá as disposições contidas no Edital do Pregão
006/2020.

3.1 – O fornecedor registrado, dentro dos quantitativos estimados, fica obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante
a validade desta Ata de Registro de Preços.
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3.2 - Serão de responsabilidade da empresa vencedora, o fornecimento de pessoal técnico e materiais necessários à fiel
execução do objeto

3.3 -  Também será por  conta e responsabilidade da empresa vencedora,  as obrigações  fiscais,  legais,  trabalhistas,  etc.,
oriundos do presente ajuste,  bem como aquelas responsabilidades de acidentes pessoais  e de terceiros,  no decorrer  da
execução do objeto.

3.4 - Tendo em vista o disposto no Art. 40, Inc. XVI da lei 8666/1993, no momento da entrega do produto, objeto da presente
ata,  será verificado se  as especificações mínimas exigidas  estão sendo atendidas,  bem como a qualidade e quantidade
descritos no pedido do órgão responsável.

3.5  -  Caso  for  constatado  alguma  anomalia  entre  o  produto  licitado  e  o  que  está  sendo  entregue,  o  mesmo  será
obrigatoriamente rejeitado, e ainda, o fornecedor ficará obrigado a substituir prontamente o material, correndo por sua conta e
risco tais substituições, sendo-lhes aplicadas, também, as sanções previstas em Edital do qual teve origem.

3.6 – Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado do CISA, localizado na Avenida Rio Grande do Norte, 3368, Jardim
Tropical, Umuarama – PR, conforme pedido formulado pelo órgão solicitante, no prazo de até 05 (cinco) dias.

3.7 - O pagamento será efetuado da seguinte forma: até 30 dias, após a apresentação da nota fiscal/fatura na sede do CISA, à
vista do respectivo Termo de Recebimento do objeto ou Recibo, com base nos preços unitários apresentados na proposta/
lance, e ainda,  mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: a) negativas de
FGTS; b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; c ) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); d) Certidão Negativa de Débitos Municipais, e) Situação perante o Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ).  f)  Certidão Negativa de Débitos da Fazenda
Estadual do domicílio da empresa. O fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme
Norma de Procedimento Fiscal nº 095/2009 e alterações posteriores.

3.8 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao fornecedor e seu vencimento ocorrerá após a
reapresentação da mesma.

3 .9 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do fornecedor. 
 
4 – DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS: O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª
R.S adotará todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.

4.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados através do Órgão
Oficial do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S.

5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A presente ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

5.1 - DOS RECURSOS FINANCEIROS:

As despesas oriundas da execução da presente Ata de Registro de Preços serão cobertas com receitas provenientes das
seguintes dotações orçamentárias: 02.002.10.302.0002.2002.33.90.30, 02.002.10.302.0003.2005.33.90.30 

6 – DAS REVISÕES: Durante a validade desta Ata os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. Excepcionalmente, nos
termos do artigo 65,  inciso II,  alínea “d”,  da Lei  8.666/93,  os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo
ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

6.1 –  Caso  o  fornecedor  se  recuse  a  baixar  os  preços  registrados,  o  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL DE  SAÚDE  –
CISA/AMERIOS 12ª R.S poderá cancelar o registro.
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6.2 – Caso o preço de mercado torne-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE  SAÚDE  –  CISA/AMERIOS 12ª  R.S, poderá  liberar  o  fornecedor  do  compromisso,
mediante solicitação com justificativa.

7 - DAS PENALIDADES

7.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 10.520/2002, o licitante ou adjudicatório que:
I – inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
II – apresentar documentação falsa;
III – deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
IV – ensejar o retardamento da execução do objeto;
V – não mantiver a proposta;
VI – cometer fraude fiscal;
VII – comportar-se de modo inidôneo;
VIII - falhar ou fraudar na execução do contrato.

7.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento  como  ME/EPP  ou  o  conluio  entre  os  licitantes,  em  qualquer  momento  da  licitação,  mesmo  após  o
encerramento da fase de lances.

7.3 - O licitante ou adjudicatório que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I  –  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  Administração  Pública  e  descredenciamento  do  Registro  Cadastral  de
Fornecedores do CISA, por até cinco anos.
II – multa compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
III – multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto;

7.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

7.5  -  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegurará  o
contraditório e a ampla defesa, ao licitante ou adjudicatório, observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/93.

7.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como, o dano causado à Administração Pública, observado o princípio da proporcionalidade.

7.7 - Pela recusa injustificada de até 05 (cinco) dias consecutivos, para a entrega dos itens ofertados, nos prazos previstos
neste edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total da proposta. 

7.8 - Pelo atraso ou demora injustificados de até 02 (dois) dias consecutivos de atraso ou de demora para a entrega dos
itens ofertados, além dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,33 (zero vírgula trinta e três por
cento), por dia, de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta.

7.9 - Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Nota Fiscal, aplicação de multa na razão
de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, por infração, com prazo de até 24 (vinte e quatro) horas para a efetiva
substituição dos produtos.

7.10 - Na eventual aplicação de alguma penalidade, poderá haver o registro no Cadastro do TCE de acordo com a Instrução
Normativa nº 37/2009 do TCE/PR.

7.11– No caso de inexecução do objeto  desta licitação,  exceto  por  motivo de força maior  ou  caso fortuito,  devidamente
comprovado e justificado, ficará a empresa contratada sujeita às sanções preceituadas na Lei Federal nº 8.666/93.

7.12 – A Contratada declara ter pleno conhecimento das condições contratuais, pelo que reconhece ser perfeitamente viável o
cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos.

7.13 – O  CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S se reserva, o direito de recusar todo e
qualquer  material  que  não  atender  as  especificações  contidas  no  Edital  do  Pregão  Presencial  nº  006/2020,  que  sejam
consideradas inadequadas pela fiscalização competente.

7-14  –  A  empresa  fornecedora  assumirá  integralmente  a  responsabilidade  pelos  danos  que  causar  ao  CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, por si ou por seus sucessores e representantes na execução do
objeto desta licitação, isentando o Consórcio de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.
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7.15 – A empresa fornecedora assumirá integralmente e exclusivamente todas as responsabilidades no que concerne às
obrigações trabalhistas, inclusive no que diz respeito às normas de segurança no trabalho previstas na legislação específica,
bem como demais encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto desta licitação, nos termos do parágrafo 1º, do
artigo 71, da Lei nº 8.666/93 com alterações introduzidas pela Lei nº 9.032, de 28/04/1995.

8 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: O fornecedor terá seu registro cancelado quando

8.1 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.2 – não assinar a respectiva Ata, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
8.3 – não aceita reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

8.4 – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520, de
2002;
8.5 – tiver presentes razões de interesse público.
8.6 – o cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por
despacho da autoridade competente.
8.7 – o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha a
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (tres) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em
ordem, vai assinada pelas partes.

Umuarama/PR, 01 de julho de 2020.

LUÍS CARLOS BORGES CARDOSO
Consórcio Intermunicipal de Saúde 

CISA - AMERIOS 12ª R.S.

                                                                       Wantuir Hartel Rodrigues Leite
                           RF LEITE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS PARA SAÚDE EIRELI - ME

FISCAL DO CONTRATO:

_______________________________________
JOSÉ CARLOS BRASSANINI, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade nº 2.156.880PR, inscrito no CPF sob o
nº 361.509.599-53 

TESTEMUNHAS:

________________________________________________
ANDREIA CRISTINA SILAMÃ, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade nº 7.309.937-4 SSP/PR, inscrita no CPF
sob o nº 004.967.099-92.

___________________________________________________
SIBELI GOMES LOPES, brasileira casada, portadora da Cédula de Identidade nº 4.245.785-0 SSP/PR, inscrita no CPF sob o
nº 716.744.039-68.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 006/2020

VALIDADE: 12 meses

                   O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S, inscrito no CNPJ sob n°
86.689.023/0001-70, com sede à Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, 866, Zona Armazém, nesta cidade de
Umuarama/PR,  neste  ato  representado  pelo  seu  Presidente  o  Sr. LUÍS  CARLOS  BORGES  CARDOSO,
brasileiro,  casado,  Inscrito no CPF sob nº 622.478.249-00, portador da Cédula de Identidade nº 4.995.983-4
SSP/PR, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão nº 006/2020, resolve registrar os preços
da  empresa  indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela  alcançada  e  nas
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes as normas constantes
na Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, Decreto Federal nº 7.892 de 23 de
Janeiro de 2013 e a Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e suas alterações posteriores em conformidade com as
disposições a seguir:

1  –  DO  OBJETO: A presente  Ata  tem  por  objeto  o  Registro  de  Preços  visando  à  aquisição  de  materiais
hospitalares para serem utilizados na sede do CISA, CAPS e Ambulatório de Especialidades Médicas do CISA,
conforme especificações contidas no edital de Pregão nº 006/2020, que é parte integrante desta Ata, assim como
a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 – DO PREÇO REGISTRADO: Ficam registrados os seguintes preços, observada a ordem de classificação, da
empresa  ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS - EIRELI, inscrita no CNPJ sob nº
27.789.446/0001-01,  com  sede  na  Av.  Presidente  Castelo  Branco  na  cidade  de  Umuarama/PR,  por  seu
representante legal o Sr Guilherme Ulian Peron, inscrito no CPF sob o nº  057.559.319-92 por tador da Cédula de
Identidade nº 9.153.479-7 SESP/PR, ao final assinado, com os preços dos itens abaixo relacionados:

Item Qtde Especificações UNID Marca
 Valor Unitário

Registrado
Valor Total

09
84 ALCOOL 70 1 LT. UNID ARAUCARIA 4,74 398,16

32 5
Cloridato de lidocaina, com solução 
vasoconstritor , 2% caixa com 12 
frascos- solução injetavel 20 ml

CAIXA HYPOFARMA 35,69 178,45

33 19
Cloridato de lidocaina, sem 
vasoconstritor , 2% ciaxa com 12 frascos
– solução injetavel 20 ml

CAIXA HYPOFARMA 40,07 761,33

39 635

Compressa de gaze hidrofila 
confeccionada em tecido de puro 
algodão altamente absorvente e isento 
de impureza tamanho uniforme, dobras 
p/ dentro 7,5cm x 7,5 cm c/500 unid.. 11 
fios 5 dobras, 8 camadas

PCT JN 14,17 8.997,95

46 300
Dispositivo de infusão intravenosa 
escalpe n° 23

UNID SOLIDOR 0,25 75,00

48 60
Envelope de autoclaveis 25x35 cm auto 
selante para material, esteril, grau 
cirurgico, cx com 100 unidades

CAIXA HOSPFLEX 69,00 4.140,00

53 60
Envelope p/ esterilização 90x260mm cx 
com 200

CAIXA HOSPFLEX 33,00 1.980,00

55 210 Escova assepsia seca: plastica com 
dupla face, sendo constituida de uma 

UNID FARMAX 1,38 289,80

1escova de polietileno acoplada a uma 
esponja de poliuretano

58 5
Especulo  nasal  Hartmann n°01,  infantil
confeccionado em aço inoxidavel 

UNID ABC 91,99 459,95

82 20 Hastes flexiveis cx 75 unid. CAIXA THEOTO 1,31 26,20

86 5 Lidocaina 2% gel 30 gr UNID PHARLAB 3,37 16,85

103 198
Micropore ( fita cirurgica microporosa 
25mmx 10m ) 

UNID MISSNER 2,21 437,58

104 140
Micropore ( fita cirurgica microporosa 
50mmx10m )

UNID MISSNER 3,89 544,60

115 3 Policresuleno 1,8 – 50 g – gel vaginal UNID TAKEDA 23,09 69,27

116 2 Polvedine Degermante 1.000ml UNID FARMAX 21,05 42,10

117 10 Polvedine tópico 1.000 ml UNID FARMAX 17,08 170,80

131 2520
Soro Fisiologico esteril -0,9% 100 ml - 
frasco

FRASCO JP 2,12 5.342,40

133 52 Spray de Lidocaina 10% mg/ml UNID HIPOLABOR 55,90 2.906,80

145 720
Teste Bowie e Dick 4 kg cx c/20 unid. em
conformidade com norma ISO 1140-1 
tipo 2 não toxico e uso unico

CAIXA CLEN UP 301,50 217.080,00

R$ 243.917,24

2.1 – No valor  acima estão incluídos todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto  da  licitação,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários
ao cumprimento integral do presente objeto.

3 – DA EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO:  O ajuste com o fornecedor registrado nesta ata de registro de
preços pelo  CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S,  seguirá as disposições
contidas no Edital do Pregão 006/2020.

3.1 –  O fornecedor  registrado,  dentro  dos quantitativos estimados,  fica  obrigado a atender todos os pedidos
efetuados durante a validade desta Ata de Registro de Preços.

3.2  -  Serão  de  responsabilidade  da  empresa  vencedora, o  fornecimento  de  pessoal  técnico  e  materiais
necessários à fiel execução do objeto

3.3 - Também será por conta e responsabilidade da empresa vencedora, as obrigações fiscais, legais, trabalhistas,
etc., oriundos do presente ajuste, bem como aquelas responsabilidades de acidentes pessoais e de terceiros, no
decorrer da execução do objeto.

3.4 - Tendo em vista o disposto no Art. 40, Inc. XVI da lei 8666/1993, no momento da entrega do produto, objeto da
presente  ata,  será  verificado  se  as  especificações  mínimas  exigidas  estão  sendo  atendidas,  bem  como  a
qualidade e quantidade descritos no pedido do órgão responsável.

3.5 - Caso for constatado alguma anomalia entre o produto licitado e o que está sendo entregue, o mesmo será
obrigatoriamente rejeitado, e ainda, o fornecedor ficará obrigado a substituir prontamente o material, correndo por
sua conta e risco tais substituições, sendo-lhes aplicadas, também, as sanções previstas em Edital do qual teve
origem.

3.6 – Os produtos deverão ser entregues no almoxarifado do CISA, localizado na Avenida Rio Grande do Norte,
3368, Jardim Tropical, Umuarama – PR, conforme pedido formulado pelo órgão solicitante, no prazo de até 05
(cinco) dias.
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3.7 - O pagamento será efetuado da seguinte forma: até 30 dias, após a apresentação da nota fiscal/fatura na
sede do CISA, à vista do respectivo Termo de Recebimento do objeto ou Recibo,  com base nos preços unitários
apresentados na proposta/lance, e ainda,  mediante a verificação de regularidade ou apresentação dos
seguintes documentos: a) negativas de FGTS; b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais  e  à  Dívida Ativa  da União;  c) Certidão Negativa de  Débitos  Trabalhistas (CNDT);  d)
Certidão Negativa de Débitos Municipais, e) Situação perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda (Cartão CNPJ). f) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual do domicílio da
empresa.  O fornecedor  deverá, obrigatoriamente, emitir nota fiscal eletrônica (NF-e), conforme Norma de
Procedimento Fiscal nº 095/2009 e alterações posteriores.

3.8 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao fornecedor e seu vencimento
ocorrerá após a reapresentação da mesma.

3 .9 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do fornecedor. 
 
4  –  DO  CONTROLE  DOS  PREÇOS  REGISTRADOS: O  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL  DE  SAÚDE  –
CISA/AMERIOS 12ª R.S adotará todos os atos necessários ao controle e administração da presente Ata.
4.1 – Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores detentores da Ata serão divulgados
através do Órgão Oficial do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S.

5 – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
A presente  ata  terá  validade  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  da  sua  assinatura,  não  podendo  ser
prorrogada.

5.1 - DOS RECURSOS FINANCEIROS:
As  despesas  oriundas  da  execução  da  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  serão  cobertas  com  receitas
provenientes  das  seguintes  dotações  orçamentárias:  02.002.10.302.0002.2002.33.90.30,
02.002.10.302.0003.2005.33.90.30 

6  –  DAS  REVISÕES: Durante  a  validade  desta  Ata  os  preços  permanecerão  fixos  e  irreajustáveis.
Excepcionalmente, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, os preços registrados poderão
ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo
dos  serviços  ou  bens  registrados,  cabendo  ao  órgão  gerenciador  promover  as  negociações  junto  aos
fornecedores.

6.1 – Caso o fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE
– CISA/AMERIOS 12ª R.S poderá cancelar o registro.

6.2 –  Caso o preço de mercado torne-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso,  o  CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL DE  SAÚDE  –  CISA/AMERIOS  12ª  R.S, poderá  liberar  o
fornecedor do compromisso, mediante solicitação com justificativa.

7 - DAS PENALIDADES

7.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 10.520/2002, o licitante ou adjudicatório que: 
I – inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
II – apresentar documentação falsa;
III – deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
IV – ensejar o retardamento da execução do objeto;
V – não mantiver a proposta;
VI – cometer fraude fiscal;
VII – comportar-se de modo inidôneo;
VIII - falhar ou fraudar na execução do contrato.
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7.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

7.3 - O licitante ou adjudicatório que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

I – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e descredenciamento do Registro Cadastral de
Fornecedores do CISA, por até cinco anos.
II – multa compensatória de 20% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
III – multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto;

7.4 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
7.5 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará
o contraditório e a ampla defesa, ao licitante ou adjudicatório,  observando-se o procedimento previsto na Lei
8.666/93.

7.6 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena, bem como, o dano causado à Administração Pública, observado o princípio
da proporcionalidade.

7.7 - Pela recusa injustificada de até 05 (cinco) dias consecutivos, para a entrega dos itens ofertados, nos
prazos previstos neste edital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento) calculado sobre o valor total da
proposta. 

7.8 - Pelo atraso ou demora injustificados de até 02 (dois) dias consecutivos de atraso ou de demora para a
entrega dos itens ofertados, além dos prazos estipulados neste edital, aplicação de multa na razão de 0,33 (zero
vírgula trinta e três por cento), por dia, de atraso ou de demora, calculado sobre o valor total da proposta. 

7.9 - Pela entrega em desacordo com o solicitado ou problemas na emissão da Nota Fiscal, aplicação de
multa na razão de 10% (dez por cento), sobre o valor total da proposta, por infração, com prazo de até 24 (vinte e
quatro) horas para a efetiva substituição dos produtos.

7.10 - Na eventual aplicação de alguma penalidade, poderá haver o registro no Cadastro do TCE de acordo com a
Instrução Normativa nº 37/2009 do TCE/PR.

7.11–  No  caso  de  inexecução  do  objeto  desta  licitação,  exceto  por  motivo  de  força  maior  ou  caso  fortuito,
devidamente  comprovado  e  justificado,  ficará  a  empresa  contratada  sujeita  às  sanções  preceituadas  na  Lei
Federal nº 8.666/93.

7.12  –  A  Contratada  declara  ter  pleno  conhecimento  das  condições  contratuais,  pelo  que  reconhece  ser
perfeitamente viável o cumprimento integral e pontual dos encargos assumidos.

7.13 – O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S se reserva, o direito de recusar
todo e qualquer material que não atender as especificações contidas no Edital do Pregão Presencial nº 00higiene

/2019, que sejam consideradas inadequadas pela fiscalização competente.

7-14  –  A  empresa  fornecedora  assumirá  integralmente  a  responsabilidade  pelos  danos  que  causar  ao
CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL DE  SAÚDE  –  CISA/AMERIOS  12ª  R.S,  por  si  ou  por  seus  sucessores  e
representantes na execução do objeto desta licitação, isentando o Consórcio de qualquer reclamação que possa
surgir em decorrência do mesmo.

7.15  – A empresa  fornecedora  assumirá  integralmente  e  exclusivamente  todas  as  responsabilidades no que
concerne às obrigações trabalhistas, inclusive no que diz respeito às normas de segurança no trabalho previstas
na legislação específica,  bem como demais encargos que porventura venham a incidir  sobre o objeto  desta

4licitação, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 71, da Lei nº 8.666/93 com alterações introduzidas pela Lei nº
9.032, de 28/04/1995.

8 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: O fornecedor terá seu registro cancelado quando

8.1 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
8.2 – não assinar a respectiva Ata, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
8.3 – não aceita reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no
mercado;
8.4 – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei
nº 10.520, de 2002;
8.5 – tiver presentes razões de interesse público.
8.6 – o cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente.
8.7 – o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente
que  venha  a  comprometer  a  perfeita  execução  contratual,  decorrentes  de  caso  fortuito  ou  de  força  maior,
devidamente comprovado.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (tres) vias de igual teor, que, depois de lida
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Umuarama/PR, 01 de julho de 2020.

LUÍS CARLOS BORGES CARDOSO
Consórcio Intermunicipal de Saúde 

CISA - AMERIOS 12ª R.S.

GUILHERME ULIAN PERON
ÁGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS – EIRELI.

FISCAL DO CONTRATO:

_______________________________________
JOSÉ CARLOS BRASSANINI, brasileiro, divorciado, portador da Cédula de Identidade nº  2.156.880PR,
inscrito no CPF sob o nº 361.509.599-53

TESTEMUNHAS:

________________________________________________
ANDREIA  CRISTINA SILAMÃ, brasileira,  casada,  portadora  da  Cédula  de  Identidade  nº  7.309.937-4
SSP/PR, inscrita no CPF sob o nº 004.967.099-92.

_______________________________________________
SIBELI GOMES LOPES,  brasileira  casada,  portadora da Cédula de Identidade nº 4.245.785-0 SSP/PR,
inscrita no CPF sob o nº 716.744.039-68.
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DE CRUZEIRO DO OESTE

Rua Guaíra, 2140 - (44) 3676-3422
CRUZEIRO DO OESTE- PARANÁ
RESOLUÇÃO nº 003/2020
SÚMULA: Aprova o Plano de Contingência da Assistência Social de Cruzeiro do 
Oeste – Paraná.
A PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CMAS/
PR, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal 028 de 11 de junho 
de 2010, que Dispoe sobre a Política Municipal de Assistência Social e do FMAS do 
Município de Cruzeiro do Oeste – Paraná, e com base na deliberação tomada na 
reunião ordinária de 14 de julho de 2020 as 9:00h, ata nº 002/2020, na sala de reunião 
da Secretaria de Assistência Social.
Considerando a Portaria MC nº 337, de 24 de março de 2020, que dispõe acerca de medidas 
para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social.
Decreto Estadual 4298/2020 que declara situação de emergência em todo o território 
paranaense, nos termos do COBRADE nº 1.5.1.1.0 - doenças infecciosas virais, para 
fins de prevenção e enfrentamento ao COVID-19.
Decreto Municipal nº 1268/2020, de 18 de março de 2020 – Declara situação de 
emergência em saúde pública em decorrência da infecção humana pelo novo 
coronavírus – COVID19.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Plano de Contingência para o atendimento dos usuários do Sistema 
Único de Assistência Social no período de pandemia do novo coronavírus – COVID19 
do município de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Cruzeiro do Oeste PR, 14 de julho de 2.020.
Odete Genaro
Presidente do CMAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
DECRETO Nº 275/2020
Súmula: Nomear considerando o disposto na Lei Municipal nº 043/2007, 
Decreto nº 272/20 e considerando as indicações feitas pelas entidades que 
compõem este Conselho Municipal.
A PREFEITA MUNICIPAL DO MUNICIPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais;
DECRETA:
Art. 1º - Ficam nomeados os membros em conformidade com a Lei Municipal 
043/2007 o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Habitação com os 
seguintes membros:
Representantes da Secretaria Municipal da Assistência Social
Titular: Selma B. de Souza Almeida
Suplente: Thais Oliveira Santos
Representante da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos
Titular: Rodrigo Zamuner Ribas
Suplente: Cecinato Teixeira
Representantes da Secretaria Municipal de Planejamento
Titular: Eliane Correia e Silva
Suplente: Eder Pereira Rubias
Representante da Associação de Moradores do Bairro Jardim Brasil
Titular: Luiz Carlos da Silva
Suplente: Elizeu Carlos Lima
Representante da Associação de Moradores da Vila Rur4al Joaquim de Paula 
Leite
Titular: Maria da Penha dos Reis
Suplente: José Venância da Silva
Representante da Associação de Moradores do Bairro Jardim Cruzeiro
Titular: Hélio Rodrigues de Souza
Suplente: Fátima Lopes Marcos
Art. 2º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTDO 
DO PARANÁ, AOS DEZ DIAS DO MÊS JULHO DE 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
- Prefeita Municipal -

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Parana
PORTARIA Nº 879/2020 DE 14 DE JULHO DE 2020
SÚMULA: Designa Comissão Processante para fins de apuração dos fatos descritos 
no processo de Sindicância nº 01/2020.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelos incisos XXI, XXV e XXXVI do 
parágrafo 1º do artigo 76 e alíneas c e f do inciso II do artigo 83, ambos constantes 
da Lei Orgânica do Município:
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores municipais, MARIELSO STAUDT, inscrito no CPF nº 
018.092.439-71, VANESSA DE SOUZA MADEIRO, inscrita no CPF nº 029.676.199-
06 e TAYNA CECCON MARTINS, inscrita no CPF nº 065.366.449-48, para que sem 
prejuízos de suas funções e sob a Presidência do primeiro, constituírem a Comissão 
Processante Administrativa de Sindicância nº 01/2020, para apurar eventuais 
irregularidades (Ofício nº 272/2020-1ªPJ) acerca de denúncia formalizada pela 1ª 
Promotoria de Justiça da Comarca de Cruzeiro do Oeste – PR., e determinado no 
despacho inicial da Srª. Prefeita Municipal, tendo o início os trabalhos na data da 
publicação desta portaria e para no prazo de 30 (trinta) dias efetuarem a conclusão 
dos trabalhos, nos termos do art. 289, IV, observado em caso de necessidade o 
disposto do § 2º do Estatuto do Servidor Público Municipal.
Art. 2º Designar a servidora MARLY CRISTINA DE BRITO, inscrita no CPF nº 
813.514.109-20 para exercer a função de Secretária junto à Comissão.
Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor a partir da sua publicação. Registre-se, 
publique-se, cumpra-se.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 14 (CATORZE) DIAS DO MÊS DE JULHO DE 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal

PORTARIA N.º 289 
De 13/07/2020 
CONCEDE FÉRIAS. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,  
RESOLVE 
Conceder férias a servidores do Município de Douradina-PR, de acordo com o disposto no 
art. 91 da Lei 021, de 06/11/1998-Estatuto dos Servidores, como segue: 
SERVIDOR(A) CARGO ANO BASE PERÍODO DE GOZO 

Antonio Santana Galvão Auxiliar de Serviços 
Gerais 

2017/2018   08/07/2020 à   
08/08/2020 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos treze dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte. (13/07/2020). 
João Jorge Sossai 
Prefeito Municipal 
 
PORTARIA N.º 290 
De 13/07/2020 
CONCESSÃO DE LICENÇA PRÊMIO PARA SERVIDORES MUNICIPAIS. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e, 
CONSIDERANDO a Lei Municipal n. 167, de 29/06/2004 que institui a Licença Prêmio para 
os servidores municipais; 
RESOLVE 
CONCEDER Licença Prêmio aos servidores abaixo relacionados: 
SERVIDOR(A) CARGO PERÍODO 

AQUISITIVO 
PERÍODO DE 

GOZO 
Amauri Scaunichi Professor 2007/2011 08/06/2020 à 

18/08/2020 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO MUNICIPAL FRANCISCO GIL VERA, aos treze dias do mês de julho do ano de dois 
mil e vinte. (13/07/2020). 
João Jorge Sossai 
Prefeito Municipal 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE douradina
Estado do Parana
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         
         



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 
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


   

 
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           
    
           




 



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

        





PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Parana
LEI Nº. 1.005/2020
SÚMULA: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de crédito especial por excesso de arrecadação no orçamento para 2020, inclusão nas diretrizes orçamentária para 2020 
e inclusão no plano plurianual 2018-2021 do município de Esperança Nova, Estado do Paraná.
A Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, APROVOU, e eu Valdir Hidalgo Martinez, Prefeito Municipal Sanciono a Seguinte:
LEI
Art. 1º - Esta Lei autoriza o executivo municipal a efetuar a abertura de crédito especial para o exercício de 2020, inclusão nas diretrizes orçamentária para o exercício de 2020 e 
inclusão no Plano Plurianual de 2018 a 2021, do município de Esperança Nova - Paraná.
Art. 2º - Fica o Executivo autorizado a abrir um crédito especial no valor de 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais), mediante a inclusão de rubricas e fontes de receita e 
despesa das dotações orçamentárias:
DESPESA
Org.	 Unid.	 Funcional Programática	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Categoria Econômica	 Valor
03	 009	 15.451.1015.2.122	 * 701	 Manutenção das Atividades de Obras	 4.4.90.51.00	 450.000,00
TOTAL	 450.000,00
* 701 – SEDU – Convênio 477.2020 – Capela Mortuária;
Art. 3º - Os recursos para abertura do crédito orçamentários de que trata o artigo anterior, serão utilizadas as receitas provenientes ao excesso de arrecadação da fonte vinculada.
RECEITA
Categoria Econômica	 Fonte Recurso	 Nomenclatura	 Valor
1.7.2.8.10.9.1.00.00.00	 * 701	 Outras Transferências de Convênio dos Estados – Principal 	 450.000,00
TOTAL	 450.000,00
* 701 – SEDU – Convênio 477.2020 – Capela Mortuária;
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Esperança Nova - PR, 13 de Julho de 2020.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Parana
DECRETO Nº 181/2020
Data: 14.07.2020
Ementa: declara áreas de utilidade pública, interesse público e social as áreas das 
Matriculas nº 13.009, nº 13.198, nº 13.236, nº 15.079 e nº 16.283, partes integrantes 
das Zona Industrial Portuária 02 (ZIP G2), do Município de Guaíra, Estado do Paraná, 
e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe confere o inciso XI, do artigo 77, da Lei Orgânica do Município, e considerando o 
memorando nº 148/2018 despacho 90 datado de 13.07.2020, resolve:
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada de Utilidade Pública, Interesse Público e Social as áreas objeto 
das matriculas nº 13.009, nº 13.198, nº 13.236, nº 15.079, e nº 16.283, todas do 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Guaíra, Paraná.
Art. 2º  As áreas objeto do Art. 1º, têm por finalidade garantir a implantação do Parque 
Temático  Memorial  Sete Quedas, linear  Beira Rio  e de atividades turísticas, de 
lazer, sócio desportivas, de administração e manejo ambiental e demais finalidades  
estabelecidas  pelas  Leis  Municipais nº 1397/2006 e nº 1513/2007, em conformidade 
com o disposto no art. 68, inciso VI da Lei Complementar nº 01/2008 e suas alterações.
§ 1º As áreas objeto do Art. 1º, fazem parte do complexo do Parque Temático Memorial 
Sete Quedas instituído pela Lei Municipal nº 1.513 de 05 de outubro de 2007.
§ 2º As áreas objeto do Art. 1º, são classificadas como Zona Industrial Portuária – 
ZIP-G02, instituída pelo art. 5º, inciso II da Lei Municipal 1.397 de 10 de maio de 2006.
§ 3º As áreas objeto deste Decreto são declaradas de interesse público e social, 
conforme art. 2º, parágrafo único, da Lei Municipal 1.397 de 10 de maio de 2006.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 14 de julho de 2020
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Parana
PORTARIA Nº 323/2020
Data: 14.07.2020
Ementa: concede férias aos servidores públicos municipais, conforme especifica, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando os memorandos on-line sob os n°s 028/2017, 2.715/2017, 3.378/2017 e 
3.913/2017,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME	 RG Nº	 PERIODO AQUISITIVO	 INICIO/FINAL
Ana Rosa Dias Guterres	 038709662010-3 - SESPII/MA	 2019/2020	 13/07/2020 a 27/07/2020
Carla Paganelli	 8.407.282-6 - SESPII/PR	 2017/2018	 20/07/2020 a 03/08/2020
Elenita Borges Vieira de Araujo	 4.301.169-3 - SESPII/PR	 2018/2019	 01/08/2020 a 30/08/2020
Guilhermano de Oliveira	 5.657.675-4 - SESPII/PR	 2018/2019	 01/08/2020 a 30/08/2020
Lucilene Filisbino do Carmo	 9.735.277-1 - SESPII/PR	 2018/2019	 01/08/2020 a 30/08/2020
Marco Antonio de Paula	 3.863.225-6 - SESPII/PR	 2018/2019	 02/08/2020 a 31/08/2020
Paulo Henrique da Silva	 9.819.344-8 - SESPII/PR	 2019/2020	 01/08/2020 a 30/08/2020
Roberto Carlos de Lima	 4.224.958-0 - SESPII/PR	 2018/2019	 20/07/2020 a 03/08/2020
Roselene Evangelista de Assis	 6.992.953-2 - SESPII/PR	 2019/2020	 20/07/2020 a 08/08/2020
Volnei Bueno da Silva	 9.798.252-0 - SESPII/PR	 2018/2019	 02/08/2020 a 31/08/2020
 Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
     Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 14 de julho de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Parana
PORTARIA Nº 324/2020
Data: 14.07.2019
Ementa: prorroga a cessão de servidora pública Municipal para cumprir requisição da 
Justiça Eleitoral, e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Guaíra, considerando as disposições da Lei 
Municipal nº 1.246/2003, notadamente, artigo 29 e seus incisos c/c Lei Federal nº 6.999/1982, 
bem como a requisição formulada através do Ofício nº 07/2020-90ª ZE/PR com fundamento 
na Resolução TSE Nº 23.523/2017, constantes do PD on-line sob o nº 2239/2020,
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar a cessão da servidora pública Municipal VALERIA HARUMI SAITO 
FRIEDRICH, ocupante do cargo público de auxiliar administrativo, matrícula funcional 
nº 17264-1, portadora da Cédula de Identidade nº 7.946.826-6-SESP/PR, inscrita no 
CPF nº 036.268.419-79, ao Cartório Eleitoral da 090ª Zona Eleitoral, para executar 
trabalhos de natureza administrativa e de atendimento ao público.
Art. 2º A prorrogação será pelo período de 1 (um) ano a contar de 10 de julho de 2020, 
conforme Portaria nº 268/2019 de 01.07.2019.
Art. 3º A servidora cedida conservará os direitos e vantagens inerentes ao exercício de 
seu cargo, devendo o órgão requisitante fiscalizar o cumprimento da jornada de trabalho, 
preferencialmente, com livro ponto, que deverão ser encaminhados ao órgão cedente.
Art. 4º O órgão cedente responderá pelo ônus da cessão, ficando a servidora 
impedida de, no período de cedência, realizar horas extras.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia retroativa 
a data de 10.07.2020.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 14 de julho de 2019.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Parana
PORTARIA Nº 322/2020
Data: 14.07.2020
Ementa: concede Licença Especial a servidora pública municipal, conforme 
especifica, e dá outras providências.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e de conformidade com as disposições contidas na Lei Municipal nº 1246/2003, 
e, considerando o memorando on-line sob o nº 1.641/2017,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Licença Especial a servidora pública municipal abaixo mencionada, 
ocupante da função de Escriturária, durante três (3) meses, conforme segue:
Nome	 RG Nº	 Períodos aquisitivos Período de gozo
Irines Groff	 4.225.227-1 - SESPII/PR	 1991/1996
22/07/2020 a 21/10/2020
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao cumprimento 
da presente Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 14 de julho de 2020.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

  

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Tomada de Preços n° 015/2020 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Contratação de empresa especializada para construção da 
UBS-Unidade Básica de Saúde-Modelo SESA-Porte 2, com área 
construída total de 378,66 m2, sobre o lote denominado de área 
destinada à edificação públicas, no Bairro Santa Paula, Cidade de 
Guaíra, Estado do Paraná, conforme projeto básico de engenharia. 
Da Visita Técnica Facultativa: A empresa poderá indicar 
representante devidamente credenciado para apresentar-se no local 
de execução dos serviços, para realização de visita técnica, com o 
objetivo de verificar e cientificar-se das condições no qual serão 
realizados os serviços, para elaboração de sua proposta de preço.  
As visitas técnicas poderão ser realizadas em dias úteis, em horário 
normal de expediente a partir da data da publicação deste edital, 
antes da realização da sessão pública de abertura, na Secretaria 
Municipal de Planejamento, com Engenheiros Luiz Mitsuo Shiomi 
e/ou Alex Sandro de Souza. Telefones de Contato (44) 
36429971/9961/36429927.  
Data de Abertura: às 08h30min do dia 31 de julho de 2020. 

O edital e a pasta técnica poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br.  
Publique-se. 
Guaíra (PR), em 14 de julho de 2020. 
Maria José Rodrigues Souza/Comissão Permanente de Licitações. 
  
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima

Estado do Parana
3º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS n.º 125/2019
1º DE VALOR
TOMADA DE PREÇOS 001/2019
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.º 76.247.337/0001-
60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, residente e 
domiciliado na cidade de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-
69, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma – Estado do Paraná, doravante 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa R C M INFRAESTRUTURA 
E CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 04.375.328/0001-43 com sede 
na Rua Projetada “A”, nº 1670 – Parque Industrial III, CEP. 87.507-135, Umuarama, 
Estado do Paraná, neste ato devidamente representada pelo Sr. Cleber Ruiz 
Martinez, brasileiro, empresário, residente e domiciliado em Umuarama-Pr, portador 
do RG nº 6.925.696-1 SSP/PR e devidamente inscrito no CPF sob o nº 021.110.919-
36, fone (44) 3623-3266, email: adm_rcm@hotmail.com doravante denominada 
CONTRATADA, como segue:
CONSIDERANDO a justificativa Técnica do Departamento de Engenharia, Parecer 
Jurídico aprovando, bem como o comum acordo entre as partes,
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a clausula quarta do contrato de prestação 
de serviços acima mencionado que passa a ter a seguinte redação: “CLÁUSULA 
QUARTA - VALOR CONTRATUAL - Pela prestação dos serviços ora contratado, fica 
acrescido o valor de R$ 25.680,96 (vinte e cinco mil, seiscentos e oitenta reais e 
noventa e seis centavos), onde a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor 
total de ate R$ 172.633,70 (cento e setenta e dois mil seiscentos e sessenta e três 
reais e setenta centavos).
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições 
do referido contrato.
E por estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o 
presente termo aditivo, na presença de duas testemunhas.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, aos 14 dias de 
Julho de 2020.
-MARCOS ALEX DE OLIVEIRA -
Prefeito Municipal
RCM PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES
Contratada
TESTEMUNHAS:
Nome: Lays Oliveira Vedovoto
RG. 9.854.182-9
Nome: João Gilson Prado
RG. 12.262.417-8

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
DECRETO N.º 5.521/2020
DATA: 14/07/2020
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Pregoeira a Sra. Lays Oliveira 
Vedovoto,
DECRETA:
Art. 1º)  Fica Adjudicado em favor da empresa MARIA APARECIDA DA SILVA 
SANTOS 00916053938 o lote 01,  e a empresa H B COMERCIO DE COMBUSTIVEIS 
LTDA o lote 02 e 03, resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Presencial 
SRP n.º 038/2020.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão 
Presencial SRP n.º 03,8/2020 em favor das empresas MARIA APARECIDA DA 
SILVA SANTOS 00916053938ª e H B COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA cujo 
objeto trata da Celebração de Ata de Registro de Preços visando futuras e eventuais 
contratações de empresas para prestação de serviços de lavagem de veículos leves 
e pesados e serviços de lubrificações (incluindo materiais e mão de obra) para a 
frota municipal.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 14 dias do mês de Julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

câmara MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº 026/2020
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma – Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 68, III, “a” do Regimento 
Interno e art. 17, III, a Lei Orgânica do Município de Icaraíma – PR.
Considerando o Recesso Legislativo Municipal de 18 de Julho de 2020 à 31 de 
Julho de 2020, em que há sensível diminuição das atividades políticas dos Senhores 
Vereadores e Administrativas da Câmara Municipal.
Considerando, sobretudo que, em 30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo novo coronavírus 
(COVID-19) constitui uma emergência de Saúde Pública de importância internacional, 
o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento 
Sanitário Internacional e que, em 11 de março de 2020, a COVID-19 foi caracterizada 
pela OMS como uma pandemia.
Considerando a necessidade de reforçar o quadro preventivo e da mobilização da 
sociedade regional de abrangência da AMERIOS, diante da ameaça do COVID-19.
RESOLVE:
Declarar a facultatividade de frequência dos Servidores ao expediente da Câmara 
Municipal no período de 20 de Julho de 2020 à 31 de Julho de 2020, visando assim a 
diminuição do risco de contágio pelo novo coronavírus.
Por necessidade de dar continuidade e realização dos serviços públicos urgentes 
e relevantes os Servidores poderão ser convocados para o desempenho de suas 
funções durante o período mencionado no Parágrafo anterior.
Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 13 dias do mês 
Julho de 2020.
LAERCIO BULGARON DOMINGOS
Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste
Estado do Parana
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 278/2020
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Dispensa por 
Justificativa nº 45/2020, dando outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições 
legais;
  D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada 
pelo Portaria nº 811/2020 de 01/07/2020, publicado em 02/07/2020, que tem por 
objeto a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e planejamento 
para a elaboração do Plano de Contingência para o atendimento dos usuários do 
Sistema Único de Assistência Social no período da pandemia do novo coronavírus 
– COVID – 19 e elaboração e todo processo de documentos comprobatórios das 
despesas realizadas com recursos federais, estaduais e municipais transferidos ao 
FMAS.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada:
PROPONENTE:	  VALOR MENSAL  VALOR POR EXTENSO
GUILST- ASSESSORIA E PLANEJAMENTO  LTDA   	 R$ 6.000,00
Seis mil reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL,13 de julho de 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 05/2020 
 
O Município de Douradina-PR torna público que fará realizar, às 10:00 horas 
do dia 04 de agosto  do ano de 2020, na Avenida Barão do Rio Branco, Centro  
n° 767  em Douradina , Paraná, Brasil, TOMADA DE PREÇOS, sob regime 
de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto 
Quantidade e 
unidade de 

medida 

Prazo de 
execução 

(dias) 
Ruas da sede  Recape em TST 8.086,57 m2 120 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus repectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado, no 
horário comercial, ou solicitada através do e-mail 
licitacao@douradina.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de 
esclarecimento deverão ser encaminhados à Comissão de Licitação no 
endereço ou e-mail acima mencionados – Telefone (44)3663-1579. 
 
                                             Douradina-Pr, 14 de julho de 2020. 

 
                                              JOÃO JORGE SOSSAI 
                                              Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA

Estado do Parana
PORTARIA N.º 202/2020
DATA: 14/07/2020
SÚMULA: Suspende prazo de convocação e candidato aprovado em concurso.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o Edital de Convocação n.º 012/2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no dia 08/07/2020, que 
convoca a candidata aprovada em 1º lugar para o cargo de Médico no concurso 001/2019;
Considerando o Termo de Notificação de isolamento emitido pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de 
Umuarama em data de 14/07/2020 incluindo a candidata convocada pelo edital 012/2020,
RESOLVE:
1º - Fica suspenso, a partir desta data, o prazo de contagem da convocação do Edital n.º 012/2020, publicado no dia 
08/07/2020, da candidata aprovada em 1º lugar para o cargo de Médico.
2° - Findo o prazo de isolamento da candidata convocada, será retomada a contagem do prazo restante previsto no 
Edital 012/2020.
3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 14 dias do mês de Julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE
Estado do Parana
EXTRATO DO CONTRATO nº 166/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: LUGGI INSTRUMENTOS MUSICAIS EIRELLI-ME 
SEDE: Barra Bonita/SP
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 40/2020, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a Aquisição de instrumentos musicais, destinados as oficinas de musicalidade do 
Centro de Referência da Juventude. Período: 12 meses.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 7.614,80 (Sete Mil, Seiscentos e Quatorze Reais 
e Oitenta Centavos).
Data da assinatura do contrato: 01/07/2020
Vigência do contrato: 30/06/2021
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 165/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: JOABE MARTINSON ME
SEDE: Colombo/PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 40/2020, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a Aquisição de instrumentos musicais, destinados as oficinas de musicalidade do 
Centro de Referência da Juventude. Período: 12 meses.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 6.312,00 (Seis Mil, Trezentos e Doze Reais).
Data da assinatura do contrato: 01/07/2020
Vigência do contrato: 30/06/2021
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

EXTRATO DO CONTRATO nº 164/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal a Sra. MARIA HELENA BERTOCO 
RODRIGUES, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 
795.588.109-59.
CONTRATADO: CALL ECG SERVIÇOS DE TELEMEDICINA LTDA.
SEDE: Ponta Grossa/PR
O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na Modalidade Pregão nº 46/2020, na 
forma da Lei 8.666/93 e pela Lei Federal nº. 10.520/2002, bem como pelas demais disposições pertinentes a mesma, 
subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Este instrumento tem por objeto a abertura de edital de Licitação para Contratação de empresa de Natureza Jurídica, 
tendo por finalidade prestação de serviços de Exames Cardiológicos ECG, pelo Sistema de Telemedicina, para 
atender as Necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.
O valor global para a execução do objeto deste contrato é de R$ 17.760,00 (Dezessete Mil, Setecentos e Sessenta 
Reais).
Data da assinatura do contrato: 30/06/2020
Vigência do contrato: 29/06/2021
Foro: Comarca de Cruzeiro do Oeste - Estado do Paraná. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL
Estado do Parana
TERMO DE APOSTILAMENTO DE REDUÇÃO DE VALORES, ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL 20/2020, 
CONTRATO: 65/2020 FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL E A EMPRESA POSTO 
CAFEZAL DO SUL LTDA, REFERENTE AO FORNECIMENTO DE COMBUTÍVEIS TIPO: GASOLINA, ETANOL, 
ÓLEO DIESEL E PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.
Tendo em vista a desnecessidade de aditamento contratual para o caso em tela, e em conformidade com a redação 
do Art. 65, II, d, c/c § 8º do mesmo artigo da Lei 8.666/93,  contrato firmado em 12 de maio de 2020, fica, pelo presente 
TERMO DE APOSTILAMENTO, redução  dos valores s para os Itens:  01 , 02  e 03 do referido Pregão conforme 
segue:
ITEM DESCRIÇÃO VALOR REGISTRADO VALOR AJUSTADO
01 DIESEL R$ 3,06 R$          2,84
02 GASOLINA R$ 4,14 R$          3,89
03 ETANOL R$ 2,98 R$           2,78
Os valores reajustados seguem os preços repassados pela Tabela da ANP, conforme tabela em anexo. As despesas 
decorrentes do reajuste ocorrerão pelas dotações orçamentárias informadas no processo original.
Para efeitos legais, o reajuste acima acordado passa a ter validade a partir da data da publicação.
Cafezal do Sul, 14 de julho de 2020.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Município de Cafezal do Sul
POSTO CAFEZAL DO SUL LTDA
JOSE ALESSANDRO GONÇALVES

 LEI Nº. 1700, de 14 de julho de 2020.
Dispõe sobre ações prioritárias da Administração Pública Municipal, Diretrizes Gerais para Elaboração da Proposta 
Orçamentária, e Normas de Execução Financeira a serem executadas pelo Município, no exercício de 2021, e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO MUNICIPAL, 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º O Orçamento do Município de Maria Helena, relativo ao exercício financeiro de 2021, será elaborado e 
executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente lei, em cumprimento ao disposto no 
art. 165, § 2º, da Constituição Federal, no art. 122 da Lei Orgânica do Município de Maria Helena, Lei nº. 4.320/64, 
de 17 de março de 1964, e ainda ao disposto na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, compreendendo:
I. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal;
II. A organização e a estrutura dos orçamentos;
III. As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações;
IV. As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;
V – as disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município;
VI – as disposições relativas aos orçamentos dos fundos e da seguridade social;
VII – as disposições estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal;
VIII – as disposições finais.
 CAPÍTULO I
AÇÕES PRIORITÁRIAS E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL
Art. 2º São prioridades da Administração Municipal:
I – incrementar a capacidade de arrecadação do Município e otimizar o uso dos recursos públicos, buscando 
acréscimo nos investimentos para atender às necessidades essenciais da população:
II – implementar políticas, visando à geração de empregos e integração com as regiões circunvizinhas;
III – estabelecer Projetos Estratégicos do Plano de Governo, dando ênfase para as ações que provoquem maior 
impacto social;
IV – buscar a plena cidadania, através do atendimento às necessidades da população nas áreas de: educação, saúde, 
habitação, assistência social, abastecimento, esporte, lazer, saneamento, cultura e transporte;
V – fortalecer o exercício da gestão compartilhada entre o Poder Público e a comunidade.
Art. 3º As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2021 a serem contemplados 
na programação orçamentária, estão elencados por Órgãos Orçamentários, conforme o Anexo a que se refere o art. 41 
desta lei, que trata da especificação das metas fiscais para o exercício financeiro de 2021 com valores quadrimestrais.
§ 1º - Os recursos estimados na lei orçamentária para 2021 serão destinados, preferencialmente, para as prioridades 
e metas estabelecidas no Anexo I desta lei, todavia, não se constituem em limite à programação das despesas.
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2021 o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita 
estimada, assegurando o equilíbrio entre receitas e despesas.
Art. 4º Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser programados para atender despesas de 
capital, apos atendidas às despesas com pessoal e encargos sociais, serviços da dívida e outras despesas com 
custeio administrativo, operacional, precatórios e decisões judiciais bem como contrapartida de programas financiados 
e aprovados por lei municipal.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS
Art. 5º O projeto de lei orçamentária anual, que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal de Maria Helena, 
conforme determina a Lei Orgânica do Município, constituir-se-á de:
I – Texto de lei;
II - Legislação da receita;
III - Demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias econômicas;
IV – Demonstrativo da receita, segundo as categorias econômicas;
V - Demonstrativo da natureza da despesa.;
VI - Programa de trabalho do governo;
VII – Programa de trabalho do governo – Demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas por 
projetos, atividades e operações especiais
VIII – Demonstrativo da despesa por órgão e funções;
IX – Demonstrativo da despesa por modalidade de aplicação, segundo as unidades orçamentárias;
X – Demonstrativo da receita em conformidade com o disposto no art. 12 da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000;
XI – Demonstrativo da evolução da despesa realizada por modalidade de aplicação dos dois últimos exercícios, da 
despesa fixada para o exercício corrente e para os dois exercícios seguintes.
 Parágrafo Único. Integrará o Orçamento Fiscal, todos os quadros previstos na Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964.
Art. 6º O Orçamento Fiscal compreenderá a programação do Poder Legislativo e Executivo do Município, seus órgãos 
e dos fundos, instituídos e mantidos pela Administração Pública Municipal.
Parágrafo Único. O orçamento e o acompanhamento da execução orçamentária, financeira, patrimonial e a 
escrituração contábil do Fundo de Previdência do Município de Maria Helena será organizado de forma independente 
dos demais orçamentos do Município.
Art. 7º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária conterá:
I – Quadro demonstrativo da receita arrecadada dos exercícios de 2017, 2018 e 2019, da receita prevista para 2020, 
2021, 2022 e 2023, com a devida justificativa da estimativa para o exercício financeiro de 2021, acompanhado da 
metodologia e memória de cálculo e das premissas utilizadas;
II – Quadro demonstrativo da despesa ao nível de grupo de despesa, referentes aos exercícios financeiros de 2017, 
2018 e 2019, e da despesa fixada para 2020, e prevista para 2021 e projetada para 2022 e 2023;
III – demonstrativo da dívida fundada interna por contrato, identificando os credores, bem como o saldo em 31/12/2019 
e os desembolsos previstos para os exercícios financeiros de 2020, 2021, 2022 e 2023;
IV – Demonstrativo da dívida flutuante, identificando as contas e saldos no último dia do mês imediatamente anterior 
ao da remessa do Projeto de Lei Orçamentária à apreciação do Poder Legislativo;
V – Demonstrativo da composição do ativo financeiro referente ao dia 31 de agosto de 2020
VI - Demonstrativo dos tributos lançados e não arrecadados nos exercícios de 2014 a 2019, relatando as providências 
adotadas para sua efetiva cobrança;
VII – Justificativa sobre as estimativas de renúncia de receita para o exercício financeiro de 2021 se houver;
VIII – Demonstrativo das receitas correntes líquidas dos exercícios de 2018, 2019 e da previsão do exercício de 2020 
e previstas para 2021, 2022 e 2023;
IX – Demonstrativo das despesas com pessoal dos exercícios de 2018 e 2019 e da prevista para 2020 e projeção 
para os exercícios 2021, 2022 e 2023, discriminando o percentual de comprometimento em razão da receita corrente 
líquida;
X – Demonstrativo das despesas com serviços de terceiros dos exercícios de 2018, 2019, fixado para 2020 e prevista 
para 2021, e projeção para 2022 e 2023, discriminando o percentual de comprometimento em razão da receita 
corrente líquida;
XI – Demonstrativo dos contratos de terceirização de mão de obra, referente à substituição de servidores sujeitos à 
contabilização em “outras despesas de pessoal”;
XII – Demonstrativo da despesa por unidade orçamentária e sua evolução nos exercícios de 2018, 2019, 2020 e 2021;
XIII – Demonstrativo dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino e respectiva programação 
de aplicação;
XIV – Demonstrativo dos recursos destinados à saúde e a respectiva programação de aplicação;
XV – Demonstrativo de compatibilidade da programação do orçamento com os objetivos e metas constantes do Anexo 
de Metas Fiscais;
XVI – Demonstrativo das medidas de compensação de renúncia de receita e/ou aumento de despesas obrigatórias 
de caráter continuado;
XVII – Demonstrativo da aplicação das receitas de alienações e de operações de crédito.
CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES
Art. 8º No Projeto de Lei Orçamentária Anual as receitas serão estimadas e as despesas fixadas segundo preços 
vigentes em 1º de Agosto de 2019 (base de cor¬reção relativa a 31 de Julho de 2020).
§ 1º Os valores da receita e despesa apresentadas no Projeto de Lei Orçamentária Anual, poderão ser atualizados 
antes do início da execução orçamentária, mediante a aplicação de Índice de Preços ao Consumidor – IPC, da 
Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que o vier a substituir, considerados nos períodos de agosto (inclusive) a 
dezembro de 2020, e ainda, corrigidos durante o exercício de 2021. Pelo mesmo índice, mensalmente.
§ 2º No caso de extinção e sem substituição do índice expresso no § 1º deste artigo, o Poder Executivo adotará o 
índice que tiver base de cálculo mais próxima desse.
§ 3º O Poder Executivo, no prazo de 60 dias após a publicação da Lei Orçamentária e por ocasião das correções 
efetuadas no decorrer do exercício, encaminhará à Câmara Municipal para ciência, cópia do orçamento anual 
devidamente corrigido.
Art. 9º O estudo para definição do orçamento da receita para o exercício financeiro de 2021, observará as alterações 
na legislação tributária, os incentivos fiscais autorizados, a expectativa de inflação do período, o crescimento 
econômico, a valorização imobiliária e a evolução da receita nos últimos três exercícios.
Art. 10. A Receita será programada de acordo com as seguintes prioridades:
I – custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos sociais;
II – pagamento de amortizações e encargos da dívida;
III – contrapartida das Operações de Crédito;
IV – recursos para projetos iniciados em anos anteriores;
V – precatórios judiciais apresentados até o dia 1º de julho de 2020.
Parágrafo único. Somente depois de atendidas as prioridades elencadas acima, poderão programados recursos para 
atender novos investimentos.
Art. 11. Somente serão destinados recursos através do projeto de lei orçamentária, a título de contribuições para 
ocorrer com despesas correntes, auxílios para ocorrer com despesas de capital e subvenções sociais, às entidades 
nas áreas de educação, saúde e assistência social, conforme dispõe o art. 12 § 3º, e arts. 16 e 17 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 12. As despesas com a manutenção e o desenvolvimento do ensino, observarão o limite mínimo fixado no artigo 
212 da Constituição Federal do Brasil.
Art. 13. As despesas com ações e serviços públicos de saúde, observarão o limite mínimo estabelecido pelo art. 198, 
§ 2º, III da Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000.
Art. 14. Os Orçamentos da administração direta e dos fundos, obrigatoriamente deverão destinar recursos ao 
pagamento de despesas com juros e outros encargos decorrentes de operação de crédito e de operações de crédito 
por antecipação de receita, observado o disposto nos artigos 32 e seguintes da Seção IV, da Lei Complementar nº 
101/00 e demais normas que regem a matéria, e, ao cumprimento do que dispõe o art. 100 e 167, III, da Constituição 
Federal.
Art. 15. A proposta Orçamentária do Poder Legislativo, para compor a proposta orçamentária anual, deverá ser 
elaborada pela Câmara Municipal e encaminhada ao Poder Executivo até o dia 10 de agosto de 2020.
Art. 16. O Poder Executivo Municipal elaborará em até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o 
desdobramento das receitas previstas, em metas bimestrais de arrecadação e a programação de desembolso mensal 
para cada uma das unidades orçamentárias, até o nível de modalidade de aplicação.
Art. 17. Os projetos, atividades e programas com dotações vinculadas a recursos de convênios e de operações de 
crédito, somente serão executados havendo o efetivo ingresso da correspondente receita transferida.
Art. 18. Na fixação das despesas de capital, visando à criação, expansão ou aperfeiçoamento dos serviços já criados 
e implantados, serão consideradas as prioridades e metas estabelecidas nesta Lei.
Art. 19. Na proposta Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à apreciação do Poder Legislativo, a 
discriminação da despesa, quanto à sua natureza, categoria econômica, grupo de natureza, modalidade de aplicação 
e elemento da despesa, nos termos da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001.
Art. 20. Para efeito de compatibilização da Lei de Diretrizes Orçamentárias com o Plano Plurianual do período 
2018/2021, serão consideradas as prioridades e metas nele estabelecidas.
Art. 21. O produto da alienação de bens e direitos pertencentes ao Poder Público Municipal será aplicado no 
atendimento de despesas de capital, em conformidade com o disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 101, de 
04 de maio de 2000.
Parágrafo único. A lei poderá destinar parcela dos recursos a que se refere este artigo para custeio de despesas ou 
amortização de dívidas com o regime de previdência próprio ou geral.
Art. 22. Ao Projeto de Lei Orçamentária Anual poderão ser incorporadas emendas que:
I – sejam compatíveis com as disposições do Plano Plurianual e da presente lei;
II – indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes da anulação de despesas, excluídas as que:
a)Incidam sobre dotações para pessoal ativo, inativo e seus encargos;
b)Sobre o serviço da dívida;
c)Sobre dotações custeadas com recursos provenientes de convênios, operações de crédito e outras formas de 
contrato, bem como de suas contrapartidas;
d)Transfiram recursos próprios da administração indireta.
Art. 23. É vedada a inclusão no projeto de lei orçamentária de créditos orçamentários com finalidade imprecisa, com 
dotação ilimitada, destinados a investimento com duração superior a um exercício que não esteja previsto no Plano 
Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.
Art. 24. No Projeto de Lei Orçamentária, em suas emendas e alterações, fica vedado a inserção de projetos ou 
atividades cuja dotação orçamentária programada não seja suficiente à cobertura integral dos custos no decorrer do 
exercício, bem como, não serão identificadas instituições privadas a serem beneficiadas com transferências, auxílios 
e subvenções econômicas ou sociais, observadas as normas da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 
de 2000.
Art. 25. As obras iniciadas sob a responsabilidade do Município terá prioridade na alocação dos recursos orçamentários 
e financeiros, até sua conclusão.
Art. 26. Visando adequar as estruturas do orçamento-programa às necessidades técnicas decorrentes da execução 

de metas físicas, fica o Poder Executivo autorizado, por meio de ato próprio, na medida das necessidades, a alterar a 
programação orçamentária fixada para o exercício de 2021 no que couber:
I – Por meio de abertura de crédito adicional suplementar, ajustar os valores das dotações orçamentárias destinadas 
ao pagamento de pessoal e encargos sociais e ao pagamento de encargos e do principal da dívida pública e, desde 
que tecnicamente justificado, os valores programados em outras despesas correntes e de capital custeados com 
recursos do tesouro municipal e de outras fontes, utilizando como recursos as formas previstas no artigo 43, da Lei 
Federal nº 4.320/64.
II. As autorizações contempladas neste artigo são extensivas a dotações orçamentárias consignadas ao Poder 
Legislativo e as programações orçamentárias dos fundos e dos órgãos da administração indireta.
Art. 27. A contratação, prorrogação e composição de dívidas confessadas, de operações de crédito e de operações de 
crédito por antecipação da receita dependem de lei autorizatória específicas observadas às normas que disciplinam 
a matéria.
CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
Art. 28. As despesas com pessoal e encargos sociais serão fixadas observando-se ao disposto no, Art. 169 da CF/88, 
com alterações na Emenda Constitucional nº 19, na Emenda Constitucional 20 de 15 de dezembro de 1998, na 
Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, na Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998 e na 
Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.
Parágrafo único. A programação da despesa destinada a cobertura dos gastos com pessoal e encargos sociais à 
conta de recursos do Orçamento Fiscal, será fixada em até 60% da receita corrente líquida e não poderá exceder os 
seguintes limites:
I – 6% (seis por cento) para o Legislativo;
II – 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo.
Art. 29. O Poder Legislativo e Executivo poderão propor, durante o exercício financeiro de 2020, a criação de novos 
cargos ou reestruturação do quadro de pessoal.
Parágrafo único. A reposição salarial dos servidores municipais será no mês de janeiro/2021, com base nos últimos 
12 meses pelo índice “INPC” ou outro índice que vier a substituir, conforme previsão Constitucional e demais Leis 
pertinentes. Fica facultado ao Poder Executivo a elaboração de um plano de recomposição salarial dos períodos 
anteriores a janeiro de 2012.
Art. 30. O Projeto de Lei Orçamentária considerará, na programação das despesas com pessoal, os efeitos da 
implantação do Plano de Cargos e Salários, do reenquadramento de funcionários e professores, de adicionais de 
tempo de serviço, e os decorrentes da programação de reajuste salarial aos servidores e agentes políticos e do 
aumento do número de vagas para as diversas áreas da Administração.
Parágrafo único. Os custos decorrentes da implementação das ações programadas no caput deste artigo serão 
custeados com recursos do orçamento fiscal e próprios dos órgãos da administração indireta.
Art. 31. Os contratos de terceirização de mão de obra que se referirem à substituição de servidores e empregados 
públicos, serão contabilizados, no elemento de despesa, como outras despesas de pessoal decorrentes de contratos 
de terceirização.
Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, entende-se como terceirização de mão de obra, a contratação de 
pessoal para o exercício exclusivo de atividades ou funções constantes do Plano de Cargos e Salários do Município, e 
que não envolva a utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO
Art. 32. As fontes de receitas municipais serão objeto de revisão e atualização, para adequação a fatores de ordem 
conjuntural e social que impliquem na captação de recursos.
Art. 33. Acréscimos provocados por alterações na legislação tributária após 31 de agosto de 2020 serão apropriados 
ao orçamento do ano de 2021 e poderão ser utilizados para abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.
Art. 34. Os tributos lançados e não arrecadados em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao 
crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei específica, não se constituindo como renúncia 
de receita.
Art. 35. O Poder Executivo, autorizado por lei específica, poderá conceder benefícios fiscais aos contribuintes, 
devendo nestes casos, serem considerados seus efeitos nos cálculos da receita, e devendo apresentar estudos do 
seu impacto orçamentário e financeiro.
Art. 36. O Poder Executivo, em ação conjunta com o Poder Legislativo, poderá implementar alterações de ordem 
legislativa que estimulem a geração de empregos e renda ao município.
Art. 37. O Poder Executivo fica autorizado a realizar obras de infra-estrutura, visando incentivar a instalação de 
empreendimentos comerciais, industriais e de serviços, no Município.
CAPÍTULO VI
AS DISPOSIÇÕES RELATIVAS AO ORÇAMENTO DOS FUNDOS
Art. 38. Os Fundos Municipais de Saúde, de Assistência Social e o FUNDEB, terão suas receitas alocadas no 
orçamento geral do município, e constarão nos anexos orçamentários como Unidades Orçamentárias e/ou Atividades 
dentro dos Órgãos correspondentes.
 § 1º As receitas dos Fundos serão classificadas nas categorias econômicas – Receitas Correntes e Receitas de 
Capital.
 § 2º Os recursos destinados ao cumprimento das metas e ações a serem desenvolvidas pelos Fundos, serão 
classificadas nas categorias econômicas Despesas Correntes e Despesas de capital.
 § 3º O desdobramento da despesa dos Fundos dar-se-á até o nível de elemento de despesa.
Art. 39. Os orçamentos próprios dos Fundos observarão na sua elaboração, as normas preceituadas na Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, quanto às suas classificações a serem adotadas paras as suas receitas e despesas, 
bem como as prioridades e metas especificadas no anexo a que se refere o art. 40 desta Lei.
Art. 40. Em obediência ao princípio da unidade orçamentária, fica o Poder Executivo incumbido de incluir na Proposta 
Orçamentária do Executivo Municipal para o exercício de 2021, orçamento do Fundo de Previdência do Município 
de Maria Helena.
§ 1. Na estimativa das receitas deve ser considerada a contribuição patronal e dos servidores, oriundas de aplicações 
financeiras, doações, auxílios, transferência, e as provenientes de outras fontes.
§ 2º A programação das despesas deve considerar os custos o pagamento de inativos e pensionistas, prever 
ampliação de aposentadorias por tempo de serviço, por invalidez, o pagamento de pensões e o reajuste salarial 
programado nesta Lei.
§ 3º Os custos das despesas programadas no parágrafo anterior correrão a conta de recursos em poder do Fundo 
de Previdência do Município.
§ 4º Visando assegurar liquidez e rentabilidade na aplicação de recursos do Fundo de Previdência, a Diretoria além 
das normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101/00 e na Lei Municipal, a cada quadrimestre deve ser procedida 
à avaliação da situação financeira e patrimonial e anualmente, avaliação atuarial com o objetivo de, em caso de déficit, 
corrigir o percentual de contribuição, estabelecer limites de gastos e evitar eventuais perdas que possam colocar em 
risco a saúde financeira do Instituto.
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES ESTABELECIDAS PELA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL
Art. 41. O Anexo de Metas Fiscais estabelecerá:
I – Especificação das metas fiscais para o exercício de 2020, com valores quadrimestrais – Anexo II;
II – Evolução da receita por fontes em 2017, 2018 e 2019 e as metas de arrecadação para 2020, 2021, 2022 e 
2023– Anexo III;
III – Evolução da despesa por Grupos de Natureza de Despesa em 2017, 20l8 e 2019 e as metas para 2020, 2021, 
2022 e 2023 – Anexo IV;
IV – Metas relativas ao resultado primário e nominal do Município para o período de 2019 a 2023 – Anexo V;
V – Metas relativas ao montante da dívida do Município para o período de 2019 a 2023 – Anexo VI.
Art. 42. – Durante a execução do orçamento no exercício financeiro de 2021, se verificado que o comportamento da 
receita poderá afetar o cumprimento das metas estabelecidas, o Poder Legislativo e Executivo, de forma proporcional 
às suas respectivas dotações, promoverão por ato próprio a limitação de empenho e movimentação financeira no 
montante necessário à adequação da despesa a receita efetiva.
§ 1º Constará do elenco de medidas para restabelecer equilíbrio orçamentário e financeiro, critérios e montantes para 
emissão de notas de empenho, liquidação dos compromissos assumidos anteriormente, contas a pagar do exercício, 
restos a pagar e outras obrigações de natureza financeira, até sua total quitação.
§ 2º A limitação de empenho e movimentação financeira de que trata o caput deste artigo, atingirá as seguintes 
despesas:
I – redução do número de funcionários do quadro de cargos de provimento em comissão;
II – eliminação de vantagens concedidas aos servidores;
III – eliminação de despesas com horas extras;
IV – redução de 15% dos gastos com despesas correntes, exceto as despesas de pessoal e seus encargos e o serviço 
da dívida contratada;
V – redução dos investimentos programados.
Art. 43. Restabelecida a capacidade financeira da receita prevista, ainda que parcial, a retomada da execução 
orçamentária dar-se-á nos limites das disponibilidades mediante ato do Executivo, suspendendo os efeitos das 
medidas de contenção editadas por força de aplicação do disposto no art. 42.
Art. 44. As expansões das despesas obrigatórias, de caráter continuado, não excederão no exercício financeiro de 
2021 a 5% (cinco por cento) da receita corrente líquida apurada até o primeiro quadrimestre do exercício financeiro 
de 2020.
Art. 45. O Orçamento para o exercício financeiro de 2021 contemplará recursos para a Reserva de Contingência, 
limitados em até 1,00% (um por cento) do total da proposta orçamentária.
Art. 46. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do Município, aqueles constantes 
do Anexo VIII.
§ 1º O passivo contingente e os riscos e eventos fiscais imprevistos, caso se concretize, serão atendidos com recursos 
da reserva de contingência.
§ 2º Sendo a reserva de contingência insuficiente, o Poder Executivo Municipal encaminhará Projeto de Lei ao Poder 
Legislativo, propondo a anulação total ou parcial de recursos alocados para investimentos, desde que não vinculados 
ou já comprometidos.
§ 3º Os eventos fiscais imprevistos, referem-se às despesas diretamente relacionadas ao custeio e manutenção dos 
serviços da Administração Municipal, orçadas a menor ou não orçadas.
Art. 47. São consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes de novas ações governamentais, cujo impacto 
orçamentário-financeiro não ultrapasse o valor dispensável de licitação, fixado no inciso I, do art. 24 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993.
Art. 48. As despesas de custeio de competência de outros entes da Federação somente serão assumidas pela 
Administração Municipal, quando estabelecidas através de convênios, acordos ou congênere.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 49. Os recursos decorrentes de emendas que ficarem sem despesas correspondentes ou alterem os valores 
da receita orçamentária, poderão ser utilizados mediante créditos suplementar e especial, com prévia e específica 
autorização legislativa, nos termos do art. 166, § 8º, da Constituição Federal.
Art. 50. Cabe à Secretaria de Administração Geral a responsabilidade pela coordenação da elaboração orçamentária 
de que trata esta lei.
Parágrafo único. O Departamento de Finanças expedirá norma, dispondo sobre:
I – o calendário de atividades para elaboração dos orçamentos;
II – elaboração e distribuição dos quadros que compõem as propostas parciais do orçamento anual da administração 
e dos fundos;
III – instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos orçamentos, de que trata esta lei.
Art. 51. Os recursos provenientes de convênios auxílios ou subvenções, repassados pelo Município, deverão ter sua 
aplicação comprovada através da prestação de contas.
§ 1º O Departamento de finanças expedirá normas quanto à composição da prestação de contas a que estão sujeitas 
as entidades que receberem recursos a título de auxílio, convênio ou subvenções.
§ 2º As prestações de contas de que trata o parágrafo anterior serão analisadas pela Divisão de Tesouraria e 
Contabilidade, que expedirá parecer contábil recomendando a aprovação ou a desaprovação das contas.
Art. 52. É vedada a transferência de recursos a título de convênios, auxílios ou subvenções a entidades que tenham 
suas contas consideradas desaprovadas.
 Art. 53. São vedados quaisquer procedimentos no âmbito dos sistemas de orçamento, financeiro e de contabilidade, 
pelos ordenadores de despesa, que viabilizem a execução de despesas sem a comprovada e suficiente disponibilidade 
orçamentária e financeira.
Art. 54. Se o projeto de lei orçamentária anual não for sancionado pelo Prefeito até o primeiro dia de janeiro do ano 
de 2021, a programação constante do projeto encaminhado pelo Executivo poderá ser executada em cada mês, até o 
limite de 1 1/12 (um doze avos) do total de cada dotação, enquanto não se completar o ato sancionatório.
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no “caput” deste artigo, podendo realizar gastos em sua totalidade, as 
despesas correntes nas áreas de educação, saúde e assistência social, bem como as despesas relativas à pessoal e 
seus respectivos encargos sociais e à dívida pública municipal.
 Art. 55. Para efeitos de cumprimento do estabelecido no Parágrafo único do artigo 45, da Lei Complementar nº 101, 
de 04 de maio de 2000, o anexo VII, trata dos projetos em andamento.
 Art. 56. As ações e metas prioritárias de que trata o Anexo I desta Lei, elaboradas e de responsabilidade dos 
respectivos departamentos, excetuadas aquelas de duração continuada e destinadas à manutenção das unidades 
orçamentárias, aí incluídas as despesas de pessoal e encargos, serão alocadas no orçamento para o exercício de 
2021, ou só serão objeto da abertura de crédito adicional especial no decorrer dele, se:
I – For celebrado convênio com órgão Federal ou Estadual que dê suporte à despesa;
II - Seja obtida operação de crédito, na forma e nos limites estabelecidos em lei, para a cobertura da despesa;
III – Com a indicação de outras fontes de recursos diferentes das previstas nos incisos I e II deste artigo.
 Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 Edifício da Prefeitura Municipal, 14 de julho de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana

 

 

 
                                          

 
 

ANEXOS DE METAS FISCAIS 
 
 

ANEXO II 
 

ESPECIFICAÇÃO DAS METAS FISCAIS PARA 2021 
 

Em R$: 1,00 
ESPECIFICAÇÃO PEVISTA 

1º  
QUADRIM. 

METAS 
2º  

QUADRIM. 

METAS 
3º 

QUADRIM. 

Meta 
2021 

TOTAL 
RECEITAS CORRENTES 7.998.300,00 7.107.800,00 8.049.200,00 23.155.300,00 
Receita Tributária 455.000,00 455.000,00 202.300,00 1.112.300,00 
Receita de Contribuições 385.000,00 385.000,00 481.000,00 1.251.000,00 
Receita Patrimonial 183.000,00 183.000,00 184.000,00 550.000,00 
Receita de Serviços 13.000,00 12.500,00 12.500,00 38.000,00 
Transferências Correntes 8.120.000,00 7.080.000,00 8.295.000,00 23.495.000,00 
Outras Receitas Correntes 40.300,00 40.300,00 44.400,00 125.000,00 
(-) Redutora do Fundeb (1.152.000,00) (1.002,000,00) (1.152.000,00) (3.306.000,00) 
(-) Redutora IPTU/Taxas (46.000,00) (46.000,00) (18.000,00) (110.000,00) 
Receita Intra-Governamental 702.000,00 702.000,00 896.000,00 2.150.000,00 
Receita Intra-Governamental 702.000,00 702.000,00 896.000,00 2.300.000,00 
RECEITAS DE CAPITAL 200.000,00 250.000,00 150.000,00 600.000,00 
Transferências de Capital 200.000,00 250.000,00 150.000,00 600.000,00 

 
TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

.  

 
8.900.300,00 

 
8.059.800,00 

 
9.095.200,00 

 
26.055.300,00 

 
 
 
 
 

 JOSÉ CARLOS MARCATO                     ELIAS BEZERRA DE ARAUJO      
      CRC. 032.352-0/PR                                    PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 
 
 

 
                                           

 

 

 

 
 
                                        
 

 
ANEXO V 

 
 
 

METAS RELATIVAS AO RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL DO MUNICÍPIO 
PARA O PERÍODO 2019/2023 

 
 

 
                                                               PRIMÁRIO 

 
                                                                                                                           Em R$: 1,00 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 

SITUAÇÃO 
2019 

FIXADA 
2020 

PROGRAMADA 
2021 

META 
2022 

META 
2023 

 
Resultado primário 

 

 
3.577.547,92 

 
2.985.600,00 

 
2.786.000,00 

 
2.845.000,00 

 
2.915.000,00 

 
 
 
 
 

NOMINAL 
 

                                                                                                                              Em R$: 1,00 
       

ESPECIFICAÇÃO 
 

SITUAÇÃO 
2019 

FIXADA 
2020 

PROGRAMADA 
2021 

META 
2022 

META 
2023 

 
Resultado nominal 

 

 
3.565.669,86 

 
2.998.000,00 

 
2.884.600,00 

 
2.887.000,00 

 
2.938.000,00 

 
 
 
 
 

      JOSÉ CARLOS MARCATO                                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
          CRC. 032.352-0/PR                                                      PREFEITO MUNICIPAL   

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
 
 
  
                                             

 
ANEXO VI 

 
 

 
METAS RELATIVAS AO MONTANTE DA DÍVIDA DO MUNICÍPIO PARA O 

PERÍODO 2019/2023 
 
 
 
 

PASSIVO FINANCEIRO 
 

                                                                                                                                Em R$: 1,00 
ESPECIFICAÇÃO Executado 

2019 
Previsto 

2020 
Programada 

2021 
Meta 
2022 

Meta 
2023 

 
Passivo Financeiro Total 
 

 
1.561.919,57 

 
1.455.000,00 

 
1.363.000,00 

 
1.200.100,00 

 
1.030.000,00 

 
 
 
 

DÍVIDA FUNDADA INTERNA 
 
                                                                      

                                                            Em R$: 1,00 
ESPECIFICAÇÃO Executado 

2019 
Previsto 

2020 
Programada 

2021 
Meta 
2022 

Meta 
2023 

 
Dívida Fundada Interna Total 

 
1.762.623,73 

 
1.548..000,00 

310.011,25 

 
1.390.000,00 

 
1.218.000,00 

 
1.063.000,00 

 
 
 
 
 

        JOSÉ CARLOS MARCATO                                  ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
            CRC. 32.352-0/PR                                                     PREFEITO MUNICIPAL   
                                     
 
 
 

 

 

 

 
RELAÇÃO DOS  PROJETOS EM ANDAMENTOS – Exercício de 2020 

 
 
 

Anexo VII 
 

Especificação do 
Projeto  

Descrição/Objetivos 
do Projeto 

Departamento 
Responsável 

Percentual 
Realizado 

 
 

 
 
 
Obs, Não há nenhuma obra em andamento na data 30/04/2020. 
 
 
 
 
JOSÉ CARLOS MARCATO     DALITON FERNANDO CORDAÇO        ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2020
HOMOLOGO o resultado do procedimento licitatório referente ao Pregão Presencial nº 026/2020, adjudicado na ata 
da sessão com os itens nº 02 e 03, e, o valor total de R$ 364.000,00 (trezentos e sessenta e quatro mil reais), em favor 
da Empresa FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, situada à Avenida Brasil, 1406, bairro Pacaembu, CEP 
85.816-302, na cidade de Cascavel Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 77.396.810/0001-33, cujo objeto é, contratação 
de empresa para fornecimento de 01(uma) Ambulância tipo A e 01 (uma) Ambulância tipo B, com recursos da 
RESOLUÇÃO SESA Nº 769/2019, de acordo com as especificações e quantitativos constantes no anexo I, Proposta 
de Preços fls 179-193, do Processo/Edital n°. 063/2020, modalidade Pregão Presencial nº. 026/2020, realizada no 
dia 03 de julho de 2020, Por ter apresentada a proposta dentro dos padrões exigidos no Edital, ofertado por meio de 
lances verbais, tipo menor preço por item, conforme consta da Ata de julgamento do certame.
Maria Helena - PR, 14 de julho de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
Processo/Edital nº 072/2020 – Dispensa de Licitação nº 032/2020.
Ref. Oficio nº 075/2020, pelo qual a Senhora Secretária de Administração solicita ratificação do ato praticado 
pela mesma, para contratação da empresa CLOMI’S COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 08.983.127/0001-80, estabelecida na Avenida Presidente Castelo Branco, 
nº 3670, Sala B, CEP 87.501-170, Zona I na Cidade de Umuarama Paraná, para fornecimento de 04 
(quatro) lanternas de cabeça com sensor de movimento, destinados aos profissionais da equipe de socorro 
do pronto atendimento municipal, no valor de R$ 320,00 (trezentos e vinte reais).
FUNDAMENTO PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO – Conforme constam as informações contidas no 
Oficio do Secretário Municipal de Saúde fl nº 002, e parecer jurídico fls nº 023, 024, 025 e 026, contido no 
Processo de Licitação/Edital nº 072/2020, Dispensa de Licitação nº 032/2020, com base no art. 24, inciso 
II da Lei 8.666/93.
Ratifico a contratação por dispensa de licitação com a melhor qualidade e menor desembolso possível, nos 
termos do que dispõem os principio que regem a Administração Pública, com base nas razões expostas 
no presente processo.
Maria Helena - PR, 14 de julho de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
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ANEXO III 

(Alterado pela Lei nº 962/04, de 17.11.2004) 
 
 
 
 

EVOLUÇÃO DA RECEITA ARRECADADAS EM  2017, 2018 e 2019 ESTIMADA 
PARA 2020, PROGRAMADA PARA 2021 E METAS PARA 2022 E 2023 

 
 
 
 

   Em R$: 1,00 
ESPECIFICAÇÃO Realizada 

2017 
Realizada 

2018 
Realizada 

2019 
Estimada 

2010 
Programada 

2021 
Meta 
2022 

Meta 
2023 

RECEITAS CORRENTES 17.941.828,63 20.188.158,84 21.079.509,69 21.600.000,00 23.155.300,00 24.747.000,00 26.520.000,00 
Receita Tributária 996.220,31 1.131.353,72 1.104.246,93 1.030.000,00 1.112.300,00 1.190.000,00 1.275.000,00 
Receita de Contribuições 953.359,46 1.090.058,02 1.130.608,27 1.160.000,00 1.251.000,00 1.335.000,00 1.430.000,00 
Receita Patrimonial 457.595,90 523.527,51 650.316,70 540.000,00 550.000,00 560.000,00 560.000,00 
Receita de Serviços 24.341,27 22.230,70 27.574,04 38.000,00 38.000,00 39.000,00 40.000,00 
Transferências Correntes 17.893.752,35 19.688.572,51 20.969.445,56 21.910.000,00 23.495.000,00 25.140.000,00 26.960.000,00 
Outras Receitas Correntes  172.224,29 533.576,21 170.697,43 115.000,00 125.000,00 133.000,00 160.000,00 
(-) Redutora do FUNDEB (2.555.664,95) (2.801.159,83) (2.973.379,24) (3.090.000,00) (3.306.000,00) (3.535.000,00) (3.782.000,00) 
(-) Redutora Rec. Municipais (0,00) (0,00) 0,00 (103.000,00) (110.000,00) (115.000,00) (123.000,00) 
Receita Intra-Governamental 1.836.517,70 2.452.273,38 2.751.118,05 2.150.000,00 2.300.000,00 2.460.000,00 2.630.000,00 
Receita Intra-Governamental 1.836.517,70 2.452.273,38 2.751.118,05 2.150.000,00 2.300.000,00 2.460.000,00 2.630.000,00 
RECEITAS DE CAPITAL 1.852.708,01 3.027.874,56 1.348.166,09 600.000,00 600.000,00 600.000,00 600.000,00 
Operações de Crédito  166.652,07 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Alienação de Bens  3.307,69 234.671,94 52.500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
Transferências de Capital 1.682.748,25 2.793.202,62 1.295.666,09 600.000,00 600.000,00 600.000,00 600.000,00 
Outras Receitas de Capital 0,00       

 
TOTAL, . . . . . . . . . . . . . . . .    

  

 
21.631.054,34 

 
25.668.306,78 

 
25.178.793,83 

 
24.350.000,00 

 
26.055.300,00 

 
27.807.000,00 

 
29.750.000,00 

                                                                                                                                     
 
 
 
 
 
      JOSÉ CARLOS MARCATO                                    ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 
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ANEXO IV 
(Alterado pela Lei nº 962/04, de 17.11.2004) 

 
 

EVOLUÇÃO DA DESPESA REALIZADA 2017, 2018 E 2019, FIXADA DE 2020, 
PROGRAMADA PARA 2021 E METAS PARA 2022 E 2023. 

POR GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA 
 
 
 
 
 

Em R$: 1,00 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

Realizada 
2017 

Realizada 
2018 

Realizada 
2019 

Fixada 
2020 

Programada 
2021 

Meta 
2022 

Meta 
2023 

DESPESAS CORRENTES 16.798.812,75 17.480.843,39 17.943.587,99 20.646.500,00 22.197.747,00 23.668.930,00 25.357.500,00 
Pessoal e Encargos Sociais 9.426.814,70 11.407.254,57 11.575.468,01 11.706.000,00 12.642.247,00 13.613.430,00 14.610.400,00 
Juros e Encargos da Dívida 125.336,50 101.314,26 94.839,48 175.500,00 175.500,00 175.500,00 175.500,00 
Outras Despesas Correntes 7.246.661,55 5.972.274,56 6.273.280,50 8.765.000,00 9.380.000,00 9.880.000,00 10.571.600,00 
Despesas Correntes Intra-Orç. 627.697,72 1.638.101,72 2.602.806,81 1.810.000,00 1.867.000,00 2.050.000,00 2.195.000,00 
Despesas Correntes Intra-Orç. 627.697,72 1.638.101,72 2.602.806,81 1.810.000,00 1.867.000,00 2.050.000,00 2.195.000,00 
DESPESAS DE CAPITAL 2.796.867,43 3.481.814,32 2.938.840,50 1.650.000,00 1.730.000,00 1.810.000,00 1.900.000,00 
Investimentos 2.538.286,80 3.143.450,19 2.603.044,49 1.150.000,00 1.230.000,00 1.310.000,00 1.400.000,00 
Amortização da Dívida 258.580,63 338.364,13 335.796,01 500.000,00 500.000,00 500.000,00 500.000,00 
Reserva de Contingência 0,00 0,00 0,00 243.500,00 260.553,00 278.070,00 297.500,00 

TOTAL . . . . . . . . . . . . . . . . . 20.223.377,90 22.600.759,43 23.485.235,30 24.350.000,00 26.055.300,00 27.807.000,00 29.750.000,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
É dispensável licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, 
com fundamento no art. 24, II da Lei 8.666/93, e em conformidade com o parecer 
jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do mesmo diploma legal.
DISPENSA Nº 026/2020
PROCESSO Nº 064/2020
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.
OBJETO: Contratação de empresa para desinfecção de prédios públicos sob regime 
de urgência no Município de Ivaté para combate ao Covid-19.
CONTRATADA: D. E. NALIN NOGUEIRA - ME
CNPJ: 09.290.112/0001-07.
VALOR MÁXIMO: R$ 610,00 (seiscentos e dez) reais.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 3 (três) meses

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA 

MEMORIAL DE CÁLCULO DA RECEITA

RECEITA RECEITA % RECEITA % RECEITA % RECEITA %
ARRECADADA ARRECADADA 2017/2018 ARRECADADA 2018/2019 PREVISTA 2019/2020 PREVISTA 2020/2021

2017 2018  2019 2020 2021

21.631.054,34     25.668.306,78    18,66% 25.178.793,83    -1,91% 24.350.000,00  -3,29% 26.055.300,00  7,00%

RECEITA % RECEITA %
PROJETADA 2021/2022 PROJETADA 2022/2023

2022 2023

27.807.000,00     6,72% 29.750.000,00   6,99%

Obs. A memoria de cálculo esta consolidado o Municipio e o FPMMH.

PREFEITO MUNICIPAL
JOSÉ CARLOS MARCATO

CRC. 032.352-O/PR
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇAO
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 027/2020.
Objeto: Aquisição, instalação e funcionamento de 01 (um aparelho de ultrassom TIPO 
1, com recursos da RESOLUÇÃO SESA Nº 768/2019 e 597/2020. No valor de R$ 
130.000,00 (cento e trinta mil reais)
Edital disponível: no portal da transparência da Prefeitura Municipal de Maria Helena.
Informações: (44) 3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega e abertura das Propostas: 29/07/2020 até às 14h00min.
Maria Helena – PR, 10 de julho de 2020.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
 DECRETO Nº 057 de 14/07/2020
SÚMULA: Declara de Utilidade Pública, para fins de constituição de Desapropriação, 
amigável ou judicial, pela Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, a área 
de terras, especificada no art. 1º, deste Decreto, e dá outras providências.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal instituída no ano de 2002,
 DECRETA
Art. 1º- Fica declarada de Utilidade Pública, para fins de constituição de 
Desapropriação, amigável ou judicial, pela Companhia de Saneamento do Paraná 
– SANEPAR, a área de terras abaixo descrita, destinada à instalação do Poço – 05, 
empreendimento de Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água–SAA de Maria 
Helena, bem como as benfeitorias que possam sobre a mesma existirem, com fulcro 
nos arts. 2º, 5º, “e” e “h”, e 6º, do Decreto – Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
alterado pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956:
1.Área de 241,80 m² – Desapropriação do Poço – 05, empreendimento de Ampliação 
do Sistema de Abastecimento de Água–SAA de Maria Helena.
Proprietário: Toshiaki Eko ou a quem de direito pertencer.
Situação: Lote nº 31–A–A, destacado do Lote nº 31–A, com a área de 242.000,00 
m², situado na Gleba nº 01, do Imóvel Ivaí, do Município de Maria Helena, Estado do 
Paraná, imóvel objeto da Matrícula nº 6.152, do Serviço de Registro de Imóveis – 1º 
Ofício da Comarca de Umuarama – Estado do Paraná, com a seguinte DESCRIÇÃO:
Inicia-se a descrição da desapropriação no Marco 0=PP, localizado no interior do 
Lote nº 31-A e com a faixa de domínio da Rodovia Moacyr Loures Pacheco – PR - 
482, distante de 205,00 metros da Estrada que vai para Maria Helena (Rua Campo 
Mourão); deste, segue-se confrontando com o Lote nº 31-A, no rumo 72°00’44” 
SE, medindo-se uma distância de 18,60 metros até o Marco M-01; do Marco M-01, 
segue-se confrontando com o mesmo Lote, no rumo 17°59’16” SO, medindo-se uma 
distância de 13,00 metros até o Marco M-02; do Marco M-02, segue-se confrontando 
com o mesmo Lote, no rumo 72°00’44’’ NO, medindo-se uma distância de 18,60 
metros até o Marco M-03; do Marco M-03, segue-se confrontando com o mesmo 
Lote, no rumo 17°59’16’’ NE, medindo-se uma distância de 13,00 metros até o Marco 
0=PP, até o ponto inicial da descrição deste perímetro.
Art. 2º- A Desapropriação, da área descrita no artigo anterior, destina-se à instalação 
do Poço – 05, empreendimento de Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água–
SAA de Maria Helena.
Art. 3º- Fica autorizada, a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, a 
promover todos os atos, judiciais ou extrajudiciais, necessários para a efetivação da 
Desapropriação, na área descrita no art. 1º, deste decreto, na forma da legislação vigente.
Art. 4º- Fica reconhecida a conveniência da constituição de Desapropriação, em 
favor da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, para os fins indicados, 
ficando-lhe assegurado o direito de acesso à área descrita no art. 1º, deste Decreto.
Art. 5º- A Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR poderá invocar em 
juízo, quando necessário, a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto–Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
Art. 6º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
 Maringá–PR, 14 de Julho de 2020
 Elias Bezerra de Araújo
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
 DECRETO Nº 058 de 14/07/2020
SÚMULA: Declara de Utilidade Pública, para fins de instituição de Servidão 
Administrativa, amigável ou judicial, pela Companhia de Saneamento do Paraná 
– SANEPAR, a área de terras especificada no art. 1º, deste Decreto, e dá outras 
providências.
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal 
instituída no ano de 2002,
 DECRETA
Art. 1º- Fica declarada de Utilidade Pública, para fins de instituição de Servidão 
Administrativa, amigável ou judicial, pela Companhia de Saneamento do Paraná 
– SANEPAR, a área de terras abaixo descrita, destinada à implantação da Faixa 
de Servidão Administrativa de Passagem da Adutora de Água Bruta–AAB – 05, 
empreendimento de Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água–SAA de Maria 
Helena, bem como as benfeitorias que possam sobre a mesma existirem, com fulcro 
nos arts. 2º, 5º, “E” e “H”, e 6º, do Decreto – Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 
alterado pela Lei nº 2.786, de 21 de maio de 1956:
1.Área de 1.238,64 m² – Faixa de Servidão Administrativa de Passagem da Adutora de 
Água Bruta–AAB – 05, empreendimento de Ampliação do Sistema de Abastecimento 
de Água–SAA de Maria Helena.
Proprietário: Toshiaki Eko ou a quem de direito pertencer.
Situação: Lote nº 31–A, com a área de 242.000,00 m², situado na Gleba nº 01, do 
Imóvel Ivaí, do Município de Maria Helena, Estado do Paraná, imóvel objeto da 
Matrícula nº 6.152, do Serviço de Registro de Imóveis – 1º Ofício da Comarca de 
Umuarama – Estado do Paraná, com a seguinte DESCRIÇÃO:
Inicia-se a descrição pelo eixo da faixa de servidão de passagem da Adutora – AAB-
05, no Marco-0=PP, situado na divisa com a Estrada que vai para Maria Helena (Rua 
Campo Mourão), distante de 55,47 metros do Lote nº 31-B; do Marco-0=PP, segue 
adentrando no Lote n° 31-A, no rumo SO-02º33’05”, medindo-se uma distância de 
66,01 metros até o Marco-01; do Marco-01, segue no mesmo Lote, no rumo SO-
08º21’58”, medindo-se uma distância de 60,79 metros até o Marco-02; do Marco-02, 
segue no mesmo Lote, no rumo SO-13º30’04”, medindo-se uma distância de 41,81 
metros até o Marco-03; do Marco-03, segue no mesmo Lote, no rumo SO-14º47’45”, 
medindo-se uma distância de 26,37 metros até o Marco-04; do Marco-04, segue no 
mesmo Lote, no rumo SO-18º28’06”, medindo-se uma distância de 11,46 metros até 
o Marco-05; localizada na divisa com a Área de Desapropriação do Poço-05 – (SIA 
5509).
Os rumos referem-se ao norte magnético e todo o trecho perfaz uma extensão de 
206,44 m, a qual define o eixo de uma faixa de 6,00 m de largura com área total de 
atingimento de 1.238,64 m², localizada integralmente no Lote nº 31-A.
Art. 2º- Fica autorizada, a Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, a 
promover todos os atos, judiciais ou extrajudiciais, necessários para a efetivação 
da Servidão Administrativa, na área descrita no art. 1º, deste Decreto, na forma da 
legislação vigente.
Art. 3º- Fica reconhecida a conveniência da constituição de Servidão Administrativa, 
em favor da Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR, para os fins 
indicados, ficando-lhe assegurado o direito, atribuído à Empresa, de praticar todos 
os atos de reconhecimento e medição da área descrita no art. 1º, deste Decreto.
Art. 4º- O proprietário, da área atingida pelo ônus da Servidão Administrativa, 
limitará o uso e gozo da mesma ao que for compatível com a existência da Servidão 
Administrativa, abstendo-se, consequentemente, de praticar, dentro da referida área, 
quaisquer atos que causem danos à mesma, incluídos, entre eles, os de erguer 
construções, fazer plantações de grande porte, cravar estacas, usar explosivos e 
transitar com veículos pesados.
Art. 5º- A Companhia de Saneamento do Paraná – SANEPAR poderá invocar em 
juízo, quando necessário, a urgência a que se refere o art. 15 do Decreto–Lei nº 
3.365, de 21 de junho de 1.941, e suas alterações.
Art. 6º- O ônus, decorrente da constituição da Servidão Administrativa, da área a que 
se refere o art. 1º, deste Decreto, ficará por conta da Companhia de Saneamento do 
Paraná – SANEPAR.
Art. 7º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
 Elias Bezerra de Araújo
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 103/2020
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 032/2020.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: CLOMI’S - COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA 
LTDA – ME.
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para fornecimento de 04 (quatro) lanternas de cabeça com 
sensor de movimento, destinados aos profissionais da equipe de socorro do pronto 
atendimento municipal, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 072/2020, 
Dispensa de Licitação nº. 032/2020.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: A contratada compromete – se a 
fornecer o item 01 contido na tabela abaixo, após autorização da Secretaria Municipal 
de Saúde.
ITEMQNTUNDDESCRIÇÃO DOS PRODUTOSR$ UNITARIO
0104UndLanternas de cabeça com sensor de movimento, 80,00
VALOR TOTAL320,00
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir do 
dia 14 de julho de 2020 e termino no dia 31 de dezembro de 2020, encerrando – se 
também com a aquisição total dos itens.
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento dos EPIS, o valor de R$ 
320,00 (trezentos e vinte reais).
Maria Helena - PR, 14 de julho de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 102/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2020.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a 
contratação de empresa para fornecimento de 01(uma) Ambulância tipo A e 01 
(uma) Ambulância tipo B, com recursos da RESOLUÇÃO SESA Nº 769/2019, 
para Secretaria de Saúde, de acordo com as especificações constante no anexo 
I, Proposta de Preços apresentada fls 179-193 do Processo/Edital n°. 063/2020, 
modalidade Pregão Presencial nº. 026/2020, realizada no dia 03 de julho de 2020, 
devidamente homologada.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: A contratada deverá fornecer os itens 
licitados na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, 
em qualquer dia útil, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias após a autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de 12 
(doze) meses, com início no dia 14 de julho de 2020 e termino no dia 14 de julho de 
2021, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, no valor total de R$ 364.000,00 (trezentos e sessenta e quatro mil reais).
Maria Helena - PR, 14 de julho de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 095/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: PR PNEUS PEÇAS E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA - EPP
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem por objeto à 
contratação de empresa para fornecimento de pneus novos, 1ª linha, certificados 
pelo INMETRO, para atender as necessidades das Secretarias do Município de Maria 
Helena, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 060/2020. Modalidade 
Pregão Presencial nº. 025/2020, realizada no dia 29 de junho de 2020, devidamente 
homologada.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO – O fornecimento será de acordo com 
as necessidades de cada Secretaria, a CONTRATADA deverá fornecer os itens nº 17, 
19 e 22, no Pátio Municipal, em até 05 (cinco) dias corridos, contados da autorização 
de fornecimento.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência de 12 
(doze) meses, com início no dia 07 de julho de 2020 e termino no dia 07 de julho de 
2021, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO - O 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 5.116,00 (cinco mil, cento e dezesseis reais).
Maria Helena - PR, 07 de julho de 2020.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 096/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: BOLANHO & BOLANHO LTDA - EPP
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem por objeto à 
contratação de empresa para fornecimento de pneus novos, 1ª linha, certificados 
pelo INMETRO, para atender as necessidades das Secretarias do Município de Maria 
Helena, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 060/2020. Modalidade 
Pregão Presencial nº. 025/2020, realizada no dia 29 de junho de 2020, devidamente 
homologada.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO – O fornecimento será de acordo com 
as necessidades de cada Secretaria, a CONTRATADA deverá fornecer os itens nº 01, 
03, 05, 08, 18 e 23, no Pátio Municipal, em até 05 (cinco) dias corridos, contados da 
autorização de fornecimento.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência de 12 
(doze) meses, com início no dia 07 de julho de 2020 e termino no dia 07 de julho de 
2021, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO - O 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 70.800,00 (setenta mil e oitocentos reais).
Maria Helena - PR, 07 de julho de 2020.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 097/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: AS3 AUTOMOTIVA LTDA - EPP
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem por objeto à 
contratação de empresa para fornecimento de pneus novos, 1ª linha, certificados 
pelo INMETRO, para atender as necessidades das Secretarias do Município de Maria 
Helena, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 060/2020. Modalidade 
Pregão Presencial nº. 025/2020, realizada no dia 29 de junho de 2020, devidamente 
homologada.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO – O fornecimento será de acordo com 
as necessidades de cada Secretaria, a CONTRATADA deverá fornecer os itens nº 10 
e 13, no Pátio Municipal, em até 05 (cinco) dias corridos, contados da autorização 
de fornecimento.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência de 12 
(doze) meses, com início no dia 07 de julho de 2020 e termino no dia 07 de julho de 
2021, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO - O 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 7.580,00 (sete mil, quinhentos e oitenta reais).
Maria Helena - PR, 07 de julho de 2020.

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 098/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2020
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: PREMIUM PNEUS EIRELI - EPP
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem por objeto à 
contratação de empresa para fornecimento de pneus novos, 1ª linha, certificados 
pelo INMETRO, para atender as necessidades das Secretarias do Município de Maria 
Helena, tendo em vista o resultado do Processo/Edital n°. 060/2020. Modalidade 
Pregão Presencial nº. 025/2020, realizada no dia 29 de junho de 2020, devidamente 
homologada.
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO – O fornecimento será de acordo com 
as necessidades de cada Secretaria, a CONTRATADA deverá fornecer os itens nº 
02, 04, 06, 07, 09, 12, 14, 15, 16, 20 e 21, no Pátio Municipal, em até 05 (cinco) dias 
corridos, contados da autorização de fornecimento.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA - O presente contrato terá vigência de 12 
(doze) meses, com início no dia 07 de julho de 2020 e termino no dia 07 de julho de 
2021, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO - O 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente 
contratação, o valor de R$ 59.946,00 (cinquenta e nove mil, novecentos e quarenta 
e seis reais).
Maria Helena - PR, 07 de julho de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
PORTARIA Nº 074/2020
Concede Gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais conferidas pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de 
janeiro de 2002 e com base na Lei Complementar nº 003/1993, de 28 de janeiro 
de 1993,
CONSIDERANDO que o servidor abaixo citado permanece à disposição integral da 
administração, podendo ser requisitado a qualquer momento,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, no período de 29/06/2020 a 28/10/2020, à servidora JOSEFA 
SOLANGE DA SILVA BORGES, cargo efetivo de Atendente de Saúde (40 horas), 
portadora do R.G. n.º 7.349.606-3 SSP-PR, com lotação na Secretaria de Saúde, 
gratificação por regime de tempo integral e dedicação exclusiva (RTIDE) no 
percentual equivalente a 100% (cem por cento) e gratificação por representação no 
percentual de 100% (cem por cento), ambas sobre o nível seu vencimento, em razão 
de sua capacidade técnica relativa à formação acadêmica em Farmácia, devendo ela 
responder pela Farmácia da Unidade Básica de Saúde (UBS) e pelas atividades de 
farmácia, por 02 (duas) horas semanais além de sua carga horária normal, no Pronto 
Atendimento Municipal.
Art. 2°. Suspender a portaria nº 111/2019, no período de 29/06/2020 a 28/10/2020.
Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
das datas supramencionadas.
MARIA HELENA-PR, 14 de julho de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Parana
PORTARIA Nº 075/2020
Concede licença especial à senhora Daniela Anisia Marques.
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais pelo art. 66, VI, da Lei Orgânica Municipal, de 02 de janeiro de 2002, 
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder, 03 (três) meses de Licença Especial, no período compreendido 
entre 17 de julho de 2020 a 14 de outubro de 2020, à servidora DANIELA ANISIA 
MARQUES, portador (a) da Cédula de Identidade RG n.º 9.859.244-0 SSP-PR, 
ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Administrativo (40 horas), com lotação na 
Secretaria de Saúde.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com  efeitos a partir 
de 17 de julho de 2020.
Maria Helena-PR, 13 de julho de 2020.
ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
Prefeito Municipal

CâMARA MUNICIPAL DE ICARAíMA
Estado do Parana
ATO DA MESA Nº 027/2020
DATA: 14/07/2020
SUMULA: Adjudica e Homologa Resultado do Processo Licitatório.
Considerando o resultado do Processo Licitatório, modalidade Pregão n° 002/2020, 
apresentado pelo pregoeiro da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Icaraíma – Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e nos termos do Art. 23, XXVI, do seu Regimento Interno.
Aprova
 Art. 1º - Fica Adjudicado a favor da Empresa “CLIC SISTEMAS PARA TRANSMISSÃO 
AO VIVO”, o Lote n°1 do pregão Presencial n°002/2020 tendo como objeto a Locação 
de sistema de transmissão de vídeo hd, contendo câmera hd speed dome, servidor 
de transmissão, encoder de video e controlador ptz digital, além do licenciamento 
do software necessário para sincronização com as principais redes sociais, para 
transmissão ao vivo das sessões ordinárias e extraordinárias.
 Art. 2º - Fica Homologado a favor da Empresa “CLIC SISTEMAS PARA 
TRANSMISSÃO AO VIVO”, o Lote n°1 do pregão Presencial n°002/2020 tendo 
como objeto a Locação de sistema de transmissão de vídeo hd, contendo câmera 
hd speed dome, servidor de transmissão, encoder de video e controlador ptz digital, 
além do licenciamento do software necessário para sincronização com as principais 
redes sociais, para transmissão ao vivo das sessões ordinárias e extraordinárias.A 
CONTRATADA se declara em condições de fornecer o produto em estrita observância 
com o indicado nas Especificações e na Documentação levada a efeito do Pregão 
Presencial n°002/2020.
Edifício da Câmara Municipal de Icaraíma-PR, 14 de Julho de 2020.
LAÉRCIO BULGARON DOMINGOS
Presidente
DANIEL PAULO DUARTE
1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Parana
AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 223/2020
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: MARINGÁ/ Pr
SAÍDA: 10/07/2020 ás 07:00 horas
RETORNO: 10/07/2020 ás 15:00 horas
Pagamento de 1/8 diária  conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 
2009, na importância de R$ 36,57 (Trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos) 
como reembolso de despesas de viagem realizada até o município de MARINGÁ- Pr, 
para transportar paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
ANDRÉ LUIZ FERNANDES

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 225/2020
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: CASCAVEL/ Pr
SAÍDA: 15/07/2020 ás 05:00 horas
RETORNO:  15/07/2020 ás 15:00 horas
Pagamento de 1/8 diária  conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 
2009, na importância de R$ 36,57 (Trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos) 
como reembolso de despesas de viagem realizada até o município de CASCAVEL- 
Pr, para transportar paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
MARCOS ANTONIO DE SOUZA

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 224/2020
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: MARINGÁ/ Pr
SAÍDA: 13/07/2020 ás 14:00 horas
RETORNO:  13/07/2020 ás 17:00 horas
Pagamento de 1/8 diária  conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 
2009, na importância de R$ 36,57 (Trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos) 
como reembolso de despesas de viagem realizada até o município de MARINGÁ- Pr, 
para transportar paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
KELVEM DE BARROS DA SILVA

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 226/2020
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: MARINGÁ/ Pr
SAÍDA: 14/07/2020 ás 06:30 horas
RETORNO: 14/07/2020 ás 15:00 horas
Pagamento de 1/8 diária  conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 
2009, na importância de R$ 36,57 (Trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos) 
como reembolso de despesas de viagem realizada até o município de MARINGÁ- Pr, 
para transportar paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
ADILSON LINHARES DOS SANTOS

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 227/2020
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: CASCAVEL/ Pr
SAÍDA: 14/07/2020 ás 05:00 horas
RETORNO:  14/07/2020 ás 15:00 horas
Pagamento de 1/8 diária  conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 
2009, na importância de R$ 36,57 (Trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos) 
como reembolso de despesas de viagem realizada até o município de CASCAVEL- 
Pr, para transportar paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
JAIME MARQUES CARDOSO

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 228/2020
RELATÓRIO DE VIAGEM
DESTINO: CASCAVEL/ Pr
SAÍDA: 10/07/2020 ás 12:30 horas
RETORNO:  10/07/2020 ás 17:30 horas
Pagamento de 1/8 diária  conforme Lei Municipal nº. 1.496/09 de 09 de setembro de 
2009, na importância de R$ 36,57 (Trinta e seis reais e cinquenta e sete centavos) 
como reembolso de despesas de viagem realizada até o município de CASCAVEL- 
Pr, para transportar paciente para fins de tratamento médico.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal
 Recebi em ___/___/____
CARLOS JOSE DE MORAIS

 PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MARILUZ
CNPJ Nº 76.404.136/0001-29
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001/2020 
TERMO ADITIVO: Nº 001/2020 AO CONTRATO Nº 002/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
CONTRATADO (A): ANA CLAUDIA DELFINO DE OLIVEIRA 
OBJETIVO: PRORROGA A DATA DE VENCIMENTO DO PRESENTE CONTRATO 
PARA O DIA 31 DE DEZEMBRO DE 2020.
MARILUZ: 03/07/2020

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Parana
PORTARIA Nº 046, DE 14 DE JULHO DE 2020.
Concede avanço funcional por antiguidade aos    servidores       abaixo    relacionados.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e conforme as Leis Municipais nº 1.095/93, Lei 
Complementar nº 02/2004, Lei Complementar nº 07/2008 e Lei Complementar nº 
16/2009.
R E S O L V E:
Art. 1º Conceder avanço funcional por antiguidade a contar de 1º de julho de 2020, 
para os seguintes servidores:
NOME ADMISSÃO NÍVEL ANTERIOR NÍVEL ATUAL
   Ano 2020
Fátima Aparecida Andrelevicius 03/07/2000 05 06
Jandira Maria Bois 10/07/2007 02 03
José Quintino da Luz 03/07/2000 20 21
Lourival Vicente dos Santos 03/07/2000 11 12
Maria da Conceição da Silva Hora 31/07/1995 08 09
Silvia Aparecida Ferreira Grillo 03/07/2000 14 15
Waldomiro Oliveira Ferreira 03/07/2000 05 06
Walteir Vieira Pinaffi 03/07/2000 14 15
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito em 01 de 
julho de 2020.
Edifício do Paço Municipal de Mariluz, em  14  de  julho  de  2020.
Nilson Cardoso de Souza
  Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.404.136/0001-29 
 

                              PORTARIA Nº 047, DE 14 DE JULHO DE 2020. 
                                                              
                                              Promove por merecimento os Professores e Professores        
                                                     em Educação Infantil, abaixo designados.           
        

 
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando o resultado da Avaliação de 
Capacitação Profissional, com cumprimento do disposto nos arts. 16, 17 e 18,  da Lei 
Complementar nº 06 de 3 abril de 2008, que trata do Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração do Magistério Público Municipal, regulamentado pelo Decreto nº 704, de 17 de 
junho de 2010. 

R E S O L V E: 
 

Art. 1º Promover por merecimento, (avanço horizontal), a contar de 1º de 
julho de 2020, os seguintes Professores e Professores em Educação Infantil: 
 
 Professores – cargo 20 horas 

NOME ADMISSÃO 
SITUAÇÃO 
ANTERIOR 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

REFERÊNCIA REFERÊNCIA 
Andreia Ferreira Lopes Monteiro 04/02/2013 B–03 B–04 
Adriana dos Santos Moreira 26/02/1996 B–11 B–12 
Adriana Guedes 14/02/1995 B–12 B–13 
Adriana Guedes 23/05/2001 B–08 B–09 
Andrea Aparecida Brilhante de Oliveira 01/08/2011 B–04 B–05 
Aline Daisy Pineli Silva 04/02/2013 B-03 B-04 
Ana Paula Estércio Mourão da Silva 03/08/2009 B–05 B–06  
Cláudia Martins da Silva 26/02/1996 B–11 B–12 
Cláudia Martins da Silva 04/02/2013 B–03 B–04 
Eliane Ap. do Nascimento H. de Oliveira 26/03/1996 B-10 B-11 
Elizabeth Maria de Souza 22/02/1995 B–12 B–13 
Eunice Neia Maçu Zampieri 23/05/2001 B–08 B–09 
Eunice Neia Maçu Zampieri 21/05/2009 B–05 B–06 
Irani Rodrigues Bezerra Borges 01/08/2011 B–04 B-05 
Izabel Martins 01/03/1991 B–12 B–13  
Jeane Aparecida Neves Silva 14/02/1995 B–12 B–13 
Jeane Aparecida Neves Silva 23/05/2001 B–08 B–09 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.404.136/0001-29 
 

Lenira Reali Leite Reginaldo 04/05/2009 B–05 B–06 
Marcio Adriano Bezerra 05/04/2010 B-03 B-04 
Maria Aparecida Gonçalves da Silva 03/03/2009 B–05 B–06 
Maria Madalena Batista 01/03/1991 B–14 B–15 
Maria Madalena Batista 18/04/1995 B–12 B–13 
Marilene Meira Almeida da Silva 04/05/2009 B–05 B–06 
Marilene Meira Almeida da Silva 04/02/2013 B–03 B–04 
Marineide Maria Pereira Firmino 21/05/2009 B–05 B–06 
Milene Alessandra dos Santos 27/08/2001 B–08 B–09 
Neuza Alves da Silva Campos 14/02/1995 B–12 B–13 
Patricia Fernanda Bazanela 21/05/2009 B–05 B–06 
Rosanea Maria Neves Ferreira 01/03/1991 B–14 B–15 
Rosangela Maria Leme Gomes 01/03/1991 B–14 B–15 
Suzete Cristina Pensin 22/04/2009 B–05 B–06 
Zilma Oliveira Amorim da Silva 07/08/2000 B–09 B–10 

 
 Professores em Educação Infantil – cargo 40 horas  

NOME ADMISSÃO 
SITUAÇÃO 
ANTERIOR 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

REFERÊNCIA REFERÊNCIA 
Cleide Augusto da Costa 01/06/2011 EA-04 EA-05 
Daiane Aparecida Seitz 03/10/2011 EC-04 EC-05 
Francieli Moreira Porto 04/08/2014 EA-01 EA-02 
Ilda da Silva Monteiro 01/08/2011 EC-04 EC-05 
Lucilene Estércio Farias de Oliveira 01/08/2011 EC-04 EC-05 
Maria Francisca Martins Soares 03/10/2011 EC-04 EC-05 
Shirley Gonçalves de Oliveira 04/02/2013 EC-03 EC-04 
    
   Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito em 01 de julho de 2020. 

 
             Edifício do Paço Municipal de Mariluz, em 14 de julho de 2020. 

 
 

______________________________________ 
Nilson Cardoso de Souza 

                                                            Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ - UASG: 987689
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 019/2020
O MUNICÍPIO DE MARILUZ torna público o certame licitatório, na modalidade de 
PREGÃO ELETRÔNICO, com participação exclusiva de MICROEMPRESAS, 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE e MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, cujo 
processo e julgamento serão realizados em conformidade com os preceitos da Lei 
Federal nº 8.666 de 21.06.93, Leis 8.883/94, 9.648/98, 9.854/99 e 10.520/02, Leis 
Complementares nº 123/06 e 147/2014.
DATA DA ABERTURA: 27 de julho de 2020. HORÁRIO: 09:00 horas - LOCAL: www.
comprasgovernamentais.gov.br - OBJETO: Contratação de empresa destinada 
ao fornecimento de Câmaras para Conservação de Vacinas, conforme o termo de 
referência, e os elementos instrutores do edital. O presente edital poderá ser retirado 
no Portal Transparência do Município, no Portal de Compras Governamentais 
(Compras Net) ou na Divisão de Compras, situada à Avenida Marília, nº 1920, Centro. 
Informações pelo fone (44) 3534-8000 com Karina.
Mariluz, 14 de julho de 2020.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 
Estado do Paraná 

CNPJ nº 76.404.136/0001-29 
 

Lenira Reali Leite Reginaldo 04/05/2009 B–05 B–06 
Marcio Adriano Bezerra 05/04/2010 B-03 B-04 
Maria Aparecida Gonçalves da Silva 03/03/2009 B–05 B–06 
Maria Madalena Batista 01/03/1991 B–14 B–15 
Maria Madalena Batista 18/04/1995 B–12 B–13 
Marilene Meira Almeida da Silva 04/05/2009 B–05 B–06 
Marilene Meira Almeida da Silva 04/02/2013 B–03 B–04 
Marineide Maria Pereira Firmino 21/05/2009 B–05 B–06 
Milene Alessandra dos Santos 27/08/2001 B–08 B–09 
Neuza Alves da Silva Campos 14/02/1995 B–12 B–13 
Patricia Fernanda Bazanela 21/05/2009 B–05 B–06 
Rosanea Maria Neves Ferreira 01/03/1991 B–14 B–15 
Rosangela Maria Leme Gomes 01/03/1991 B–14 B–15 
Suzete Cristina Pensin 22/04/2009 B–05 B–06 
Zilma Oliveira Amorim da Silva 07/08/2000 B–09 B–10 

 
 Professores em Educação Infantil – cargo 40 horas  

NOME ADMISSÃO 
SITUAÇÃO 
ANTERIOR 

SITUAÇÃO 
ATUAL 

REFERÊNCIA REFERÊNCIA 
Cleide Augusto da Costa 01/06/2011 EA-04 EA-05 
Daiane Aparecida Seitz 03/10/2011 EC-04 EC-05 
Francieli Moreira Porto 04/08/2014 EA-01 EA-02 
Ilda da Silva Monteiro 01/08/2011 EC-04 EC-05 
Lucilene Estércio Farias de Oliveira 01/08/2011 EC-04 EC-05 
Maria Francisca Martins Soares 03/10/2011 EC-04 EC-05 
Shirley Gonçalves de Oliveira 04/02/2013 EC-03 EC-04 
    
   Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeito em 01 de julho de 2020. 

 
             Edifício do Paço Municipal de Mariluz, em 14 de julho de 2020. 

 
 

______________________________________ 
Nilson Cardoso de Souza 

                                                            Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Parana
DECRETO N.º 068/2020
SÚMULA: Homologa resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei e em pleno exercício 
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de Pregão Presencial N.º 
009/2020, apresentado pelo Pregoeiro nomeado pelo Decreto n.º 003/2020 e alterado pelo Decreto 063/2020 de 
06/07/2020, a favor das empresas: CIRURGICA PARANA - DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA 
DE EQUIPAMENTOS LTDA, nos itens nsº 01, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 24, 
25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 36, 37,  38, 39, 42, 43, 44, 47, 48, 51, 52, 53, 54, 55, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 
66, 67, 68, 69, 70, 76, 77, 78, 79, 82, 83, 85, 86, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 101, 102, 104, 108, 109, 111, 
112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 142, com valor final de R$ 55.367,74 
(cinquenta e cinco mil, trezentos e sessenta e sete reais e setenta e quatro centavos); MC MEDICALL PRODUTOS 
MEDICOS HOSP. EIRELLI - ME, nos itens ns° 02, 14, 23, 34, 40, 41, 45, 46, 56, 71, 84, 99, 100, 107, 128, 129, 130, 
131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, com valor final de R$ 27.932,11 (vinte e sete mil, novecentos 
e trinta e dois reais e onze centavos).
§ 1º - Ficam declarados desertos os itens: 15, 35, 49, 50, 57, 72, 73, 74, 75, 80, 81, 87, 98, 109, 105, 106 e 110 do 
Pregão Presencial N.º 009/2020.
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 10 de julho de  2020.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO.
TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO MÓVEL QUE ENTRE SI FIRMAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE 
ICARAÍMA, E DE OUTRO LADO O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA CONSERVAÇÃO DO REMANESCENTE 
DO RIO PARANÁ E ÁREAS DE INFLUÊNCIA - CORIPA, PARA CONCESSÃO DE USO MAQUINÁRIO PARA 
INTERESSE DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
CEDENTE: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL PARA CONSERVAÇÃO DO REMANESCENTE DO RIO PARANÁ E 
ÁREAS DE INFLUÊNCIA – CORIPA, REPRESENTADO NESTE ATO PELO SEU PRESIDENTE EM EXERCÍCIO, SR. 
ALTAIR DONIZETE DE PADUA.
CESSIONÁRIA: MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, REPRESENTADO NESTE ATO PELO SEU PREFEITO MUNICIPAL, SR. 
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA.
O Consórcio Intermunicipal para Conservação do Remanescente do Rio Paraná e Áreas de Influência - CORIPA, 
associação pública de direito público, com sede a Rua Clarício Perez, nº. 051, centro, em São Jorge do Patrocínio, 
Paraná, CNPJ nº. 00.678.603/0001-47, neste ato representado por seu Presidente, Sr. ALTAIR DONIZETE DE 
PADUA, portador do RG: n.º 3.133.647-3 e CPF: 391.385.779-68, residente na Av. Getúlio Vargas, n°. 53, na cidade 
de Terra Roxa, Estado do Paraná, doravante denominado CEDENTE, e MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, representado 
neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, doravante denominado CESSIONÁRIO, 
celebram o presente TERMO DE CESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO, conforme as cláusulas e condições abaixo.
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO:
O CEDENTE fornecerá à CESSIONÁRIA o bem móvel abaixo descrito:
01 ROLO COMPACTADOR VIBRATÓRIO, MARCA HAMM, MODELO 3411, EQUIPADO COM TAMBOR LISO C/
SEGMENTO PÉ DE CARNEIRO, DIREÇÃO HIDRÁULICA, CABINE SIMPLES, EQUIPE DE CINTA COM PATAS, 
MÁQUINA COM CONTROLE DE TRAÇÃO, MOTOR DIESEL, TURBO ALIMENTADO, COM POTÊNCIA DE 134 
HP, PESO OPERACIONAL DE 11.090 KG, DUAS VELOCIDADES, FREQUÊNCIA DE VIBRAÇÃO 27 HZ, EIXO 
TRASEIRO COM SISTEMA ANTIDERRAPAGEM, PNEUS TIPO TRAÇÃO, CAPACIDADE DO TANQUE DE DIESEL 
DE 290 LITROS, TAMBOR LISO COM DIÂMETRO 1504 MM, LARGURA DE 2140 MM, SISTEMA DE ALARME DE RÉ 
E FARÓIS DE TRABALHO, SÉRIE H221. 0082, NR.11933690, CHASSI NR WHC0H221NK0000082, ANO/MODELO 
2019.
CLÁSULA SEGUNDA: PRAZO.
As partes pactuam que a cessão do bem descrito na cláusula primeira, será por prazo determinado, compreendendo 
o período de 29/06/2020 a 14/07/2020, sendo que ao final do prazo o Cessionário deverá entregar o bem na sede 
da Cedente.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DESTINAÇÃO.
I – O bem objeto desta Cessão de Uso, destina-se exclusivamente ao município Cessionário, para que no prazo 
previsto na cláusula segunda, utilize a máquina para serviços de interesse público do Cessionário.
II - A presente Cessão de Uso não pode, sob hipótese nenhuma, ter outra destinação, sob pena de revogação da 
presente cessão.
CLÁUSULA QUARTA – DAS DESPESAS.
I - Durante o prazo de vigência da cessão, todas as despesas referentes ao combustível, transporte, despesa com o 
servidor que irá manusear o equipamento e manutenção básica periódica (óleo, engraxamento, limpeza e etc) serão 
de responsabilidade do Cessionário.
II – As despesas com manutenção e/ou reposição de peças, revisão e consertos, quando necessários serão rateados 
pelos municípios que utilizarão o equipamento dentro do prazo previsto, de forma que será cobrado de cada município 
proporcionalmente, tendo como referência as horas/máquina realizadas por cada município.
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES.
Constituem obrigações da CESSIONÁRIA:
I - Zelar pela integridade do bem a ela destinado, fiscalizando-o, protegendo-o e conservando-o em perfeito estado, 
inclusive mantendo o equipamento em local adequado, que não resulte em sua degradação antecipada, zelando 
também pela segurança e responsabilidade por eventuais avarias e danos causados a máquina e seus acessórios;
II - Devolver o bem, objeto do presente ajuste, em perfeitas condições, ressalvado o seu desgaste normal, tanto na 
hipótese de término do prazo fixado na Cláusula de Regresso, como o caso de não se dar a finalidade destinada ao 
bem;
III - Encaminhar anualmente inventário dos serviços e benfeitorias realizadas pelo equipamento, para divulgação e 
publicação pelo Cedente, em consonância com os procedimentos estabelecidos pela Área de Controle de Bens da 
CEDENTE;
IV - Permitir a CEDENTE a fiscalização do(s) bem(ns);
V - Em caso de perda, a qualquer título, ou dano(s) ao(s) bem(ns) cedido(s), ressarcir a CEDENTE pelos prejuízos 
causados, as que se derem por culpa ou dolo da Cessionária, excluindo-se os danos que decorrem de caso fortuito e 
força maior, bem como os causados por terceiros, que não sejam parceiros da Cessionária;
VI - Arcar com as despesas providas pelo uso ou quaisquer outras que venham a incidir sobre o(s) bem(ns) objeto(s) 
da presente Cessão de Uso;
VII - Não dispor, alienar, locar, ceder, ou gravar de ônus, o bem imóvel objeto da cessão, seja a título oneroso ou 
gratuito;
VIII – Responsabilizar-se pelo transporte do bem, retirado este na sede da Cedente, após o uso dentro do prazo 
previsto, devolve-lo também na sede da Cedente, inclusive caso haja danos e avarias em razão do transporte do 
equipamento, obrigando-se a reparar quando necessário;
IX – As despesas com servidor, seja efetivo ou contratado, serão de inteira responsabilidade da Cessionária, não 
tendo a Cedente responsabilidade alguma com eventuais despesas trabalhistas;
X – A cessionária é obrigada ao final da entrega do equipamento apresentar relatório das atividades realizadas, 
comprovando com fotos e quilometragem dos serviços prestados, para que a cedente registre em um banco de dados 
interno sua utilização e para uma possível prestação de contas para o Ministério da Integração Nacional;
XI – Também a cessionária é obrigada apresentar declaração após o uso do equipamento, contendo as horas/máquina 
utilizadas durante o seu período de utilização do(s) bem(s) cedido(s), para controle de despesa quando necessário, 
assim como preencher o diário de bordo todas as vezes que o equipamento for utilizado;
XII – A cessionária é obrigada a seguir criteriosamente o termo de recomendações em anexo fornecida pelo fabricante.
XIII – Fica o Consórcio isento de qualquer responsabilidade administrativa, cível e criminal decorrente do uso do bem 
cedido, cabendo exclusivamente a Cessionária a responsabilidade por eventuais danos e acidentes causados ao 
Consórcio e a terceiro, sejam eles dolosos ou culposos.
CLÁUSULA SEXTA: DIREITOS.
Constituem Direitos da Cessionária:
I - Tomar posse, usar, gozar e utilizar o bem, para que se de adequadamente os fins a que ele se destina;
II - Administrar o bem na forma que convier, utilizando-o para os devidos fins que se almeja;
III - A Cessionária praticar todos os atos legais para manter sua posse justa e de boa-fé.
CLAÚSULA SÉTIMA: RECURSOS.
A Cedente deverá realizar aditivo em contrato de rateio ou contrato de programa juntamente com a Cessionária, para 
custeamento e dotação específica para manutenção do equipamento.
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E DA REVERSÃO.
A presente Cessão será rescindida de pleno direito, sem necessidade de comunicação prévia, acarretando a imediata 
reversão do equipamento, ao Patrimônio Público do CORIPA, nos seguintes casos:
I – se o CESSIONÁRIO der outra destinação ao equipamento cedido;
II – nos demais casos previstos em lei específica.
CLÁUSULA NONA: DISPOSIÇÕES FINAIS.
Para qualquer ação judicial que se originar deste instrumento, fica eleito o foro da Comarca de Altônia - PR, 
renunciando as partes a qualquer outro, mesmo que mais privilegiado.
E assim, por estarem justes e acordes, assinam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor, junto com duas 
testemunhas.
São Jorge do Patrocínio - PR, 29 de Junho de 2020.
¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬¬
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito de Icaraíma
CESSIONÁRIO
Altair Donizete de Padua
Presidente do Consórcio
CEDENTE
TESTEMUNHAS:
RG:                                              RG:

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Parana
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 14 de julho de 2020.
Senhor Prefeito:
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 018/2020 anexo, solicito ratificação do ato por mim praticado, 
na autorização concedida para a Secretaria de Saúde para a contratação da empresa CIRURGICA PARANÁ DIST. 
IMP. E EXP. DE EQUIPAMENTOS LTDA EPP para aquisição de EPI’s, testes rápidos para Covid-19 e material de 
higienização, para atendimento das necessidades da Secretaria de Saúde no combate ao COVID 19 (Coronavirús), no 
valor de R$ 36.708,00,  com dispensa de licitação tendo como fundamento no artigo 4º da  Lei Federal nº 13.979/2020.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
estima e consideração.
ANDRÉ ANTONIO DOS SANTOS
Secretario Municipal de Saúde
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº018/2020.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo 
em vista o conteúdo do presente processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, 
que emitiu parecer favorável, RATIFICO a contratação da empresa CIRURGICA PARANÁ DIST. IMP. E EXP. DE 
EQUIPAMENTOS LTDA EPP para aquisição de EPI’s, testes rápidos para Covid-19 e material de higienização, para 
atendimento das necessidades da Secretaria de Saúde no combate ao COVID 19 (Coronavirús), no valor de R$ 
36.708,00, com dispensa de licitação tendo como fundamento no artigo 4º da  Lei Federal nº 13.979/2020.
Perobal,  14 de julho de 2020.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°77/2020.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: CIRURGICA PARANÁ – DISTRIBUIDORA,IMPORTADORA E EXPORTADORA DE EQUIPAMENTOS 
LTDA EPP. 
Objeto: contratação da empresa CIRURGICA PARANÁ DIST. IMP. E EXP. DE EQUIPAMENTOS LTDA EPP para 
aquisição de EPI’s, testes rápidos para Covid-19 e material de higienização, para atendimento das necessidades da 
Secretaria de Saúde no combate ao COVID 19 (Coronavirús).
Valor Total: R$ 36.708,00.
Vigência: 14/07/20 a 14/01/21.
Fundamentação: Dispensa por Justificativa nº18/2020.

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

13.07.2020 FNDE-FUNDO NACIONAL DESENV.EDUC.-Transporte Escolar-Federal 4.046,57

TOTAL 4.046,57

                                                                  Perobal, 13 de Julho de 2020.

             ALMIR DE ALMEIDA                                              EDILSON BERTOUDO DUARTE                                                      
                Prefeito Municipal                                               Secretário Municipal de Fazenda                                                

municipio de pérola
Estado do Parana
PORTARIA Nº 406, de 14 de julho de 2020.
Nomeia o Sr. Roberto Romaniuk para responder como gestor do convênio n° 873.632/2018 do Município de Pérola, 
“Projeto Aquisição de 01 Escavadeira Hidráulica Nova”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1° Atribui ao Técnico em Agropecuária da Secretaria Municipal da Agricultura, Pecuária e Meio ambiente, Roberto 
Romaniuk, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG n° 4.321.681-3/SSP-PR, inscrito no CPF n° 
801.873.829-72, para responder como Gestor do Convênio n° 873.632/2018 do Município de Pérola “Projeto Aquisição 
de 01 Escavadeira Hidráulica Nova”. – Ano base 2020.
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 14 de Julho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

municipio de pérola
Estado do Parana
DECRETO N° 220, de 14 de julho de 2020.
Dispõe sobre a composição do Conselho Municipal e Segurança Alimentar e Nutricional.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, e de acordo com 
a Lei n° 11.346 de 15 de setembro de 2006.
DECRETA:
Art. 1° - Fica composto o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional pelos seguintes membros:
REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS
Representação	 Titular	 Suplente
Secretaria Municipal de Assistência Social	 Maycon Junior dos Santos	 Ana Claudia da Cruz Cerantola
Secretaria Municipal de Saúde	 José Ferla	 Juliana Odorizzi
Secretaria Municipal de Agricultura	 Edson Bizarri	 Sheile Almeida
Secretaria Municipal de Educação	 Andréia M. Pepino	 Gisney Hedder Nunes dos Reis
REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS
Representação	 Titular	 Suplente
APAE	 Diego Jardim Pergo	 Silvania Formágio
APAM	 Hélio Roberto Azedo Filho   	 Dércio Marcelino dos Santos
IGREJAS	 Débora Raissa Lopes Lourenço Nogueira Ribeiro	 Airton Ribeiro
PASTORAL DA CRIANÇA	 Sonia Mulezine Longo	 Vicencia Taconi da Silva
PASTORAL SOCIAL	 Amélia Agata Cotrin Troncon Craco	 Wagner Aparecido Cracco
SINDICATO PATRONAL RURAL	 Simone Marsola Munhos do Couto	 Hélio Roberto Azedo
FRUTI PÉROLA	 Luciano Lazarin	Edson Pinguelo
APMF – CMEI 12 DE OUTUBRO	 Débora B. Antunes Azedo	 Anne Gleici Marinho Silva
Art. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Parana
PORTARIA Nº 403/2020
Conceder Férias a servidora CELINA CARVALHO DE OLIVEIRA e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder a servidora CELINA CARVALHO DE OLIVEIRA, matricula nº 1501-6, ocupando o cargo efetivo de 
Auxiliar de Enfermagem, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período 
aquisitivo de (2019/2020), de 13 de Julho a 11 de Agosto de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Pérola/Paraná, 13 de Julho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 405/2020
Conceder Férias ao servidor AGUINALDO CALIANI e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor AGUINALDO CALIANI, matricula nº 2084-2, ocupando o cargo efetivo de Motorista, 
lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de (2019/2020), de 
14 de Julho a 12 de Agosto de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Pérola/Paraná, 13 de Julho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº 404/2020
Conceder Férias ao servidor ELIAS ROQUE DE OLIVEIRA e da outras providencias.
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder ao servidor ELIAS ROQUE DE OLIVEIRA, matricula nº 1721-3, ocupando o cargo efetivo de 
Motorista, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) dias de Férias, referente ao período aquisitivo de 
(2019/2020), de 14 de Julho a 12 de Agosto de 2020.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
Pérola/Paraná, 13 de Julho de 2020.
DARLAN SCALCO
Prefeito

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 
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PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001/2020 
PARA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE EMPREGADOS PÚbLICOS PARA O CIUENP – CONSÓRCIO 

INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ 

 

EDITAL N° 014/2020 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIEUNP, 

no uso de suas atribuições conferidas pelo Estatuto Social do CIUENP, TORNA PÚBLICO: 
 

1. A convocação dos candidatos relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 001/2020 

do CIUENP, homologado pelo Edital nº 003/2020, nos termos deste edital. 

2. Os candidatos adiante relacionados deverão comparecer no CIUENP, no período de 15/07/2020 a 
21/07/2020, das 08h às 11h e das 13h30min às 16h30min, na Rua Dr. Paulo Pedrosa de Alencar, nº 4348 – CEP 

87.501-270, em Umuarama-Pr, para entrega dos documentos que comprovem os requisitos previstos no Edital e 

agendamento de exame admissional: 

 
12ª REGIONAL DE UMUARAMA 

 
Class. Insc. Nome Cargo Regional 

3º 009 Elisangela Cabreira Mendonça Operador de Rádio Umuarama/PR 

 
 

3. O exame médico pré-admissional e exames complementares são parte integrante do Processo 

Seletivo Simplificado de caráter eliminatório, tendo a finalidade de verificar as condições físicas e mentais 

necessárias ao desempenho das funções no emprego público, sendo eliminado do Processo Seletivo Simplificado 

o candidato que não comparecer no dia, horário e local determinado para a realização da entrevista, teste e 

exame. 

4. Será considerado inapto nessa etapa o candidato que não atender aos requisitos de aferição 

estabelecidos para cada teste ou que apresentem características, quer estruturais, quer situacionais, que denotem 

comprometimento nas esferas psíquicas ou neurológicas e /ou tiverem condição de saúde incompatível com o 

emprego, devidamente atestado por médico do trabalho designado pelo CIUENP. 

5. É condição para admissão no CIUENP a apresentação de todos os documentos exigidos por este 

Edital, no prazo acima estabelecido, bem como a realização do exame médico pré-admissional e exames 

complementares. 

6. O candidato deverá apresentar, obrigatoriamente, fotocópia autenticada ou simples, se acompanhado 

do original, dos seguintes documentos: 

a) Cartão com número do PIS ativo na Caixa Econômica Federal; 

b) Carteira/Cédula de Identidade - RG; 

c) Cartão de Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

d) Título de eleitor e comprovante de votação referente à última eleição e/ou certidão de quitação eleitoral; 

e) Prova de quitação com o serviço militar, para candidatos do sexo masculino; 

f) Certidão de Nascimento ou Casamento; 
CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
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g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 (vinte) anos (quando couber); 

h) Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

i) Comprovante do grau de escolaridade exigido para o cargo; 

j) Comprovante de registro no respectivo conselho de classe e comprovante de regularidade do registro 

(quitação da anuidade); 

k) Declaração firmada pelo candidato da não existência de acúmulo de cargos ou empregos, bem como 

percepção de benefício proveniente de regime próprio de previdência social ou do regime geral de previdência 

social relativo a emprego público (Art. 37, § 10 da CF), excetuadas as hipóteses previstas no Art. 37, inciso 

XVI e XVII, da Constituição Federal quando deverá ser indicada a carga horária semanal, a compatibilidade de 

horários e a atenção aos limites remuneratórios estipulados pelo inciso XI do Art. 37 da CF; 

l) Declaração de bens, direito e valores com dados que integram o respectivo patrimônio, acompanhada da 

Declaração de Imposto de Renda do exercício imediatamente anterior (na forma da Lei n.º 8.429/1992); 

m) Comprovante de Residência atualizado; 

n) Carteira de Vacinação atualizada; 

o) 01 Foto 3x4 recente; 

p) Comprovante de Conta Corrente ou Salário no Banco do Brasil; 

q) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais da Justiça Federal, da Comarca onde residir, emitidas há 90 

(noventa) dia da data da posse; 

r) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime administrativo (Contra o Patrimônio e Administração Pública), através de Certidão 

expedida pela Justiça Estadual onde o candidato esteve domiciliado e trabalhado nos últimos 05 (cinco) anos, 

emitida há 90 (noventa) dias da data da posse; (Varas Criminais ou Cartório Distribuidor); 

s) Certidão de que o candidato encontra-se no pleno exercício de seus direitos políticos e não responde ou 

respondeu por crime eleitoral, através de Certidão expedida pela Justiça Eleitoral onde o candidato esteve 

domiciliado e trabalhando nos últimos 05 (cinco) anos, emitida há 90 (noventa) dias da data da posse. 

Obs.1: O formulário de declaração de não acúmulo de cargos ou empregos e formulário de declaração de bens 

poderão ser solicitados no Setor de Recursos Humanos do CIUENP. 

Obs. 2: Caso os dependentes (filhos e cônjuge) sejam considerados para fins de dedução para imposto de renda 

na fonte, deverá ser apresentado o número do CPF do dependente, independentemente da idade. 

7. O não cumprimento dos prazos estabelecidos neste Edital implica em perda dos direitos advindos do 

Processo Seletivo Simplificado, nos termos da lei. Publique-se.  

 
Umuarama/PR, 14 de Julho de 2020. 
 
 

Almir de Almeida 
Presidente do CIUENP 

 
 
 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE São Jorge do Patrocínio

Estado do Parana
PORTARIA Nº. 341/2020, de 08 de julho de 2020
REENQUADRA Servidor Público e REGULAMENTA A CONCESSÃO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º. REENQUADRAR o Servidor Público Sr. EDVALDO FAGUNDES DE ALMEIDA, brasileiro, Portador do RG nº. 
8.456.910-0 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista, Padrão GSG, Classe VII, constante 
do quadro próprio desta municipalidade, que atualmente encontra-se lotado na Seguinte Funcional Programática: 
Órgão: 05 – Secretaria de Educação, Cultura e Esportes; Unidade Orçamentária: 02 – Departamento de Educação; 
Atividade: 2.064 – Manutenção e Encargos do Transporte Escolar 5%; e que passará a ser enquadrado na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 03 - Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio; Unidade: 
07 – Departamento de Serviços Urbanos; Atividade: 2.030 – Manutenção e Atividades do Serviço de Limpeza Pública; 
cuja atividade vem sendo realizada desde a competência de fevereiro de 2020.
Art. 2º. Decorrente do enquadramento fica regulamentado a concessão do ADICIONAL DE INSALUBRIDADE ao 
respectivo Servidor nos termos do art. 63 da Lei Municipal nº 410/1993, combinado com o disposto no Laudo Técnico 
de Condições do Ambiente de Trabalho nos termos do artigo n°. 63, da Lei Municipal nº. 410/1993, na ordem de 
40,00% (quarenta inteiros por cento) considerando o início do exercício da atividade a partir da competência de 
fevereiro de 2020.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 342/2020, de 13 de julho de 2020
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor do Servidor Público 
Sr. JAIR FREDERICO, brasileiro, maior, portador da Cédula de Identidade nº. 5.658.468-4 SSP/PR, ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Servente de Serviços Gerais, Padrão GSG, Classe I, lotado na seguinte Funcional 
Programática: Órgão: 9 – Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Unidade: 02 – Departamento de Meio Ambiente; 
Atividade: 2.170 – Programa de Fiscalização e Controle Ambiental; Correspondente a 20(vinte) dias regulamentares 
de férias, inerentes ao período aquisitivo de 02-02-2018-2019 e 02/02/2019-2020, a serem concedidos em dois 
períodos respectivamente de 01/06/2020 a 10/06/2020 e de 27/07/2020 a 05/08/2020, com direito ao pagamento do 
abono Constitucional a título de 1/3 de férias a ser pago na competência de julho de 2020.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 343/2020, de 13 de julho de 2020.
PRORROGA A CONCESSÃO DE AUXILIO DOENÇA e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. PRORROGAR A CONCESSÃO do Benefício de Auxílio Doença, de acordo com o §2º do Art. 9º da Emenda 
Constitucional 103/2019, em favor da Servidora Publica Sra. MILEIDE MARTINS DE LIMA, brasileira, Portadora do 
RG n°. 4.861.620-8 SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, Lotada na seguinte 
Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo Municipal de Saúde; 
Atividade: 2.138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar; correspondente 
a 30 (trinta) dias regulamentares, tendo em vista atestado médico comprovando a necessidade da continuidade do 
afastamento da Servidora para tratamento de saúde por um período adicional de 30 (trinta) dias, contados a partir 
de 12 de julho de 2020, sendo que seu vencimento será custeado integralmente pelo Município de São Jorge do 
Patrocínio, devendo na data de 11 de agosto de 2020 apresentar-se no local de trabalho a fim de retomar as atividades 
laborais normais, ou apresentar novo documento que ampare a continuidade de seu afastamento.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSE CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 344/2020, de 13 de julho de 2020
CONCEDE Férias e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e Art. 
95 da Lei Municipal nº. 410/93, § único do Art. 2º da Lei Municipal 929/2005, férias em favor da Servidora Pública 
Sra. CLEONICE APARECIDA ROTTA BASTIDAS, portadora do RG n°. 4.442.119-4SSP/PR, ocupante do Cargo de 
Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, nomeada em 13/07/2017 para assumir cargo em Comissão, lotada na 
seguinte Funcional Programática: Órgão: 07 – Secretaria Municipal de Saúde; Unidade Orçamentária: 03 – Fundo 
Municipal de Saúde; Atividade: 2.138 – Manutenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, 
correspondente a 15 (quinze) dias regulamentares de férias, inerentes ao período aquisitivo de 13/07/2018-2019, 
e que serão concedidas durante o período de 13/07/2020 a 27/07/2020, sem direito ao pagamento do abono de 1/3 
Constitucional visto seu recebimento em julho de 2019.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PORTARIA N°. 345/2020 de 13 de julho 2020
CONCEDE AUXILIO DOENÇA e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1° - CONCEDER Benefício de Auxílio Doença em consonância com a Lei Municipal nº. 1005/2005, em favor da 
Servidora Publica Sra. SILVANA CUNHA BINCOLETO, portadora do RG nº. 9.011028-4-SSP/PR., ocupante de Cargo 
de Provimento Efetivo de Professor 20 horas, constante do quadro próprio desta municipalidade, pelo qual, encontra-
se lotada na seguinte Funcional Programática: Órgão: 05 – Secretaria da Educação, Cultura e Esportes; Unidade: 
03 – FUNDEB – F M D E B V P E; Atividade: 2.074 – Manutenção e Encargos das Escolas Municipais – FUNDEB 
60%;; tendo em vista atestados médicos comprovando a necessidade de afastamento da Servidora para tratamento 
de saúde por um período de 90 (noventa) dias, contados a partir de 08 de julho de 2020, sendo que seu vencimento 
será custeado integralmente pelo Município de São Jorge do Patrocínio, em atendimento ao §2º do Art. 9º da Emenda 
Constitucional 103/2019, devendo na data de 06 de outubro de 2020, apresentar-se no local de trabalho, a fim de 
retomar as atividades laborais normais, ou apresentar novo documento que ampare o não retorno na atividade laboral.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

1 ICAVEL VEICULOS LTDA  094 84.938.430/0002-20 450.000,00 436.700,00 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final ME

EMA MAXIBUS INDUSTRIA DE ONIBUS E 
EQUIPAMENTOS LTDA

 067 08.961.232/0001-18 450.000,00 436.690,00 Não

INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 14/07/2020 15:30:12
Veículo 0km tipo ônibus

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: UN
Descrição: Ônibus tipo rodoviário 0 km, mínimo 40 passageiros, chassis mínimo ano 2019, motor a diesel com as seguintes 
características mínimas:- Potência mínima de 225 CV, 4 CILINDROS, transmissão com no mínimo 6 marchas a frente e 01 a ré, 
direção hidráulica, para-brisa tipo dividido em duas partes,  01 eixo traseiro, com pneus radial medidas 275/80–R22,5 sem câmara, 
estepe, sistema de freios, freio à ar comprimido tambor nas rodas dianteiras e traseiras, ABS; capacidade de carga PBT(kg) – 
homologado de mínimo 16.000 kg, Roda com pneu estepe, para pedra fechamento das caixas de roda total, Degraus escada 
revestidos material antiderrapante, Macaco hidráulico, chave de roda com alavanca Carroceria tipo rodoviário, com adesivos e 
plotagem com modelo de arte previamente aprovada pelo município, Comprimento total mínimo 12.000 mm, Largura total mínima 
2.485 mm, Altura interna mínima 1.900 mm, Capacidade de passageiros sentados mínimo 40 passageiros   1 motorista, Poltronas 
passageiros reclinável executiva cinto de segurança descansa pés, descansa braços laterais ambos os lados e meio retrátil, estofada 
com revestimento em corvim nas cores a ser definido com amostra do material, Numeração das poltronas iluminadas, poltrona 
motorista retrátil com regulagem de altura e cinco de segurança de 3 pontos, sistema de acessibilidade a cadeirante com Dispositivo 
de poltrona móvel, Assoalho com passadeira antiderrapante, Porta pacotes tomada universal com 127wths para carregador de 
celular e com luzes individuais para cada passageiro, Luminárias centrais de teto, Bagageiros, Janelas laterais com vidro corrediço 
com trava, fume e sem cortinas, Renovadores de ar teto e Sistema de ar condicionado com capacidade de refrigeração mínima de 
125.000 BTUS, Sistema de som em todo o ônibus com RÁDIO CD/MP3/BLUTOOTH, Isolamento térmico total do teto e das laterais, 
Cabine fechada para o motorista parede total com porta acionamento manual, Banheiro sanitário com porta abertura para fora, 
ventarola/janela, iluminação interna automática, 1 Porta pantográfica do lado direito, Saídas de emergências, Espelhos retrovisores 
carenado com acionamento manual, Buzina e sirene de ré, e todos os demais itens exigido por lei e normas do CONTRAN.
Quantidade: 1 Valor Unit.: 436.700,00 Valor Total: 436.700,00

Marca: VOLKSWAGEN / MASCARELLO Modelo: 17-230 OD 

ATA DE HOMOLOGAÇÃO
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R$ 1,00

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

 401.128,17  389.112,53 0,00

0,00 0,00 0,00

 401.128,17  389.112,53 0,00

0,00 0,00 0,00

Internos 0,00 0,00 0,00

Externos 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

Internos 0,00 0,00 0,00

Externos 0,00 0,00 0,00

 329.587,21  317.571,57 0,00

De Tributos  329.587,21  317.571,57 0,00

De Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00

De Demais Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00

Do FGTS 0,00 0,00 0,00

Com Instituição Não Financeira 0,00 0,00 0,00

 71.540,96  71.540,96 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

2.437.169,04 4.803.517,98 0,00

2.437.169,04 4.803.517,98 0,00

2.526.071,53 4.824.569,94 0,00

88.902,49 21.051,96 0,00

0,00 0,00 0,00

 -2.036.040,87  -4.414.405,45 0,00

31.190.427,87  32.357.975,35 0,00

 290.000,00  388.961,00 0,00

 30.900.427,87  31.969.014,35 0,00

 1,29  1,22 0,00

 -6,53  -13,81 0,00

 37.080.513,44  38.362.817,22 0,00

 33.372.462,10  34.526.535,50 0,00

 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

Empréstimos

PREFEITURA MUNIC.SAO JORGE DO PATROCINIO - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO DE 2020

RGF - ANEXO 2 (LRF, art.55, inciso I, alínea "b")

DÍVIDA CONSOLIDADA

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

Dívida Mobiliária

Dívida Contratual

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios

Financiamentos

Parcelamento e Renegociação de dívidas

Demais Dívidas Contratuais

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos

Outras Dívidas

DEDUÇÕES (II)

Disponibilidade de Caixa¹

Disponibilidade de Caixa Bruta

(-) Restos a Pagar Processados

Demais Haveres Financeiros

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais 
 (art. 166-A, § 1º, da CF)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE 
 ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V)

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI)

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <120,00% DA RCL>

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - <108,00% DA RCL>

GOVBR CP - Emissão: 08/07/2020 às 10h12min - Duração: 0h00m10seg (7)
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PREFEITURA MUNIC.SAO JORGE DO PATROCINIO - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO DE 2020

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

 42.130.661,30  48.647.134,31 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00  - 0,00

341.267,27 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000² (Não incluídos na DCL)

incluídos no orçamento ou constam no orçamento e ainda não foram pagos. Ao final do exercício em que esses precatórios foram incluídos ou que 

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA

RP NÃO-PROCESSADOS

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 08/Jul/2020, 10h e 12m.
1. Se o saldo apurado for negativo, ou seja, se o total da Disponibilidade de Caixa Bruta for menor que Restos a Pagar Processados, esse saldo negativo

não deverá ser informado nessa linha, mas sim na linha da "Insuficiência Financeira", no quadro "Outros Valores não integrantes da Dívida Consolidada".

Assim, quando o cálculo de Disponibilidade de Caixa for negativo, o valor dessa linha deverá ser (0) "zero".

2. Refere-se aos precatórios posteriores a 05/05/2000 que, em cumprimento ao disposto no artigo 100 da Constituição Federal, ainda não foram

PASSIVO ATUARIAL

deveriam ter sido incluídos, os valores deverão compor a linha "Precatórios".

        __________________________         __________________________         

            JOSE CARLOS BARALDI              ELIANDRO SAQUETTO              

           PREFEITO MUNICIPAL                CONTADOR                  

           CPF - 409.020.649-91             CRC -053488/O-9              

GOVBR CP - Emissão: 08/07/2020 às 10h12min - Duração: 0h00m10seg (7)
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R$ 1,00
SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

 -  -  - 

Em Operações de Crédito Externas  -  -  - 

Em Operações de Crédito Internas  -  -  - 

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)

 -  -  - 

 31.190.427,87  32.357.975,35  - 

 290.000,00  388.961,00  - 

 30.900.427,87  31.969.014,35  - 

 -  -  - 

 6.798.094,13  7.033.183,16  - 

 6.118.284,72  6.329.864,84  - 

SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

Em Garantia às operações de Crédito Externas

Em Garantia às operações de Crédito Internas

 -  -  - 

Em Garantia às operações de Crédito Externas  -  -  - 

Em Garantia às operações de Crédito Internas  -  -  - 

Em Garantia às operações de Crédito Externas

Em Garantia às operações de Crédito Internas

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X)

 -  -  - 

DOS ESTADOS (VII)

DOS MUNICÍPIOS (VIII)

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX)

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS(XI)=(VII+VIII+IX+X)

MEDIDAS CORRETIVAS:

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 08/Jul/2020, 10h e 16m.

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL(VI)

(-)Transferências obrigatórias da União relativas as 

emendas individuais (art. 166-A, §1º, da CF)(VII)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO 

DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII)

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)

LIMITE  DEFINIDO  POR  RESOLUÇÃO DO

SENADO FEDERAL 22%

LIMITE DE ALERTA

 (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) - 19,80%

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS(V)=(I+II+III+IV)

PREFEITURA MUNIC.SAO JORGE DO PATROCINIO - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO DE 2020

RGF - ANEXO 3 (LRF,art. 55, inciso I, alínea 'c' e art. 40, § 1º)

GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

AOS ESTADOS(I)

AOS MUNICÍPIOS (II)

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)
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R$ 1,00
SALDO DO

EXERCÍCIO Até o 1º Até o 2º

ANTERIOR Semestre Semestre

PREFEITURA MUNIC.SAO JORGE DO PATROCINIO - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO DE 2020

RGF - ANEXO 3 (LRF,art. 55, inciso I, alínea 'c' e art. 40, § 1º)

GARANTIAS CONCEDIDAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2020

AOS ESTADOS(I)

                                            ____________________     ____________________                                           

                                            JOSE CARLOS BARALDI        ELIANDRO SAQUETTO                                            

                                             PREFEITO MUNICIPAL            CONTADOR                                                 

                                            CPF - 409.020.649-91       CRC -053488/O-9                                              
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R$ 1,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

% SOBRE A RCL

AJUSTADA

 32.357.975,35  - 

 388.961,00  - 

 31.969.014,35  - 

 -  - 

 -  - 

 5.115.042,30  16,00

 4.603.538,07  14,40

 -  - 

 2.237.831,00  7,00

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

      FGTS

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas

VALOR REALIZADO

No Semestre Até o Semestre

Parcelamento de Dívidas

      Tributos

      Contribuições Previdenciárias

INTERNAS E EXTERNAS

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1º do art. 59 da LRF) - 90%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR

ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

         Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação¹ (II)

TOTAL (III)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (§13, art. 166 da CF) (V)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V)

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII)= (IIIa + VII - Ia - IIa)

VALOR

         Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

         Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação¹ (I)

      Externa

         Empréstimos

         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

         Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

         Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

No Semestre Até o Semestre

Mobiliária

      Interna

      Externa

Contratual

      Interna

         Empréstimos

         Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

PREFEITURA MUNIC.SAO JORGE DO PATROCINIO - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO DE 2020
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R$ 1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

PREFEITURA MUNIC.SAO JORGE DO PATROCINIO - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A JUNHO DE 2020

                                            JOSE CARLOS BARALDI        ELIANDRO SAQUETTO                                            

                                             PREFEITO MUNICIPAL            CONTADOR                                                 

                                            CPF - 409.020.649-91       CRC -053488/O-9                                              

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 08/Jul/2020, 10h e 18m.

1 Conforme Manual de Instrução de Pleitos - MIP STN/COPEM, essas operações podem ser contratadas mesmo que não haja margem disponível nos limites.

 No entanto, uma vez contratadas, os fluxos de tais operações terão seus efeitos contabilizados para fins da contratação de outras operações de crédito.

                                            ____________________     ____________________                                           
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R$ 1,00

LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR
NÃO

PROCESSADOS¹
(a) (b)

 17.870.097,55  - 

 15.374.860,93  - 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis  13.411.485,03  - 

Obrigações Patronais  1.804.535,47  - 

Benefícios Previdenciários  158.840,43  - 

 1.992.661,02  - 

Aposentadorias, Reserva e Reformas  1.626.884,70  - 

Pensões  365.776,32  - 

Outros Benefícios Previdenciários  -  - 

 502.575,60  - 

 2.101.454,59  - 

 5.939,58  - 

 -  - 

 -  - 

 2.095.515,01  - 

 15.768.642,96  - 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

 32.357.975,35  - 

 440.000,00  - 

 238.961,00  - 

 31.679.014,35  - 

15.768.642,96                 49,78

 17.106.667,75  54,00

 16.251.334,36  51,30

 15.396.000,97  48,60

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

PREFEITURA MUNIC.SAO JORGE DO PATROCINIO - PR

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JULHO/2019 A JUNHO/2020

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL

(Últimos 12 Meses)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma 
 indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS(II)(§ 1º do art. 19 da LRF)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

LIMITE PRUDENCIAL (X) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V)

 (-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)

 = RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA 
    COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (IX) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

                            ____________________     ____________________                           

                            JOSE CARLOS BARALDI        ELIANDRO SAQUETTO                            

                             PREFEITO MUNICIPAL            CONTADOR                                 

                            CPF - 409.020.649-91       CRC -053488/O-9                              

LIMITE DE ALERTA (XI) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 08/Jul/2020, 10h e 10m.

1.Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados incritos em 31 de dezembro

do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento

podem ser excluídos.

Nota:

GOVBR CP - Emissão: 08/07/2020 às 10h10min - Duração: 0h00m08seg (7) Página: 1 de 1
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LRF, Art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente líquida

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa Total com Pessoal DTP  15.768.642,96  49,78

Limite Máximo (incisos I,II e III, art. 20 da LRF) - 60,00%  17.106.667,75  54,00

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) - 57,00%  16.251.334,36  51,30

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 54,00%  15.396.000,97  48,60

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Dívida Consolidada Líquida  -4.414.405,45  -13,81

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  38.362.817,22  120,00

GARANTIAS DE VALORES VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Total das Garantias Concedidas  -  - 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal  7.033.183,16  22,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Operações de Crédito Internas e Externas  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito Externas e Internas  5.115.042,30  16,00

Operações de Crédito por Antecipação da Receita  -  - 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de

Crédito por Antecipação da Receita  2.237.831,00  7,00

                   PREFEITO MUNICIPAL            CONTADOR                       

                  CPF - 409.020.649-91       CRC -053488/O-9                    

 32.357.975,35

 31.969.014,35

 31.679.014,35

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 08/Jul/2020, 10h e 23m.

                  ____________________     ____________________                 

                  JOSE CARLOS BARALDI        ELIANDRO SAQUETTO                  

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE

PREFEITURA MUNIC.SAO JORGE DO PATROCINIO - PR
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
1º SEMESTRE DE 2020

GOVBR CP - Emissão: 08/07/2020 às 10h23min - Duração: 0h00m36seg (7)

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
DECRETO Nº. 107, DE 13 DE JULHO DE 2020
Dispõe sobre a suplementação de crédito adicional especial em dotação do orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei Orçamentária Anual nº. 2.089, de 09 de Outubro de 2019 e o art. 6º da Lei 2.138 
de 11 de Maio de 2020 .
DECRETA
Art. 1o Fica aberto o crédito adicional especial suplementar no Orçamento do Executivo para o corrente exercício 
o valor de até R$: 9.949,00 (nove mil e novecentos e quarenta e nove reais), destinados a ocorrer com despesas 
classificadas na atividade e no elemento a seguir discriminado:
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.001.10.122.0000.0.000 - Administração Geral
11.001.10.122.0023.0.000 - Atenção básica
11.001.10.122.0023.2.166- Enfrentamento da Emergência COVID19
Fonte: 1019- COVID-19 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços  Públicos de Saúde
3.3.90.30.00.00 Material de Consumo			                           R$: 9.949,00
Art. 2o Para cobertura do crédito aberto no artigo 1o, será utilizado como recurso o  cancelamento da seguinte dotação 
orçamentária:
11.000.00.000.0000.0.000 - Secretaria de Saúde
11.001.00.000.0000.0.000 - Fundo Municipal de Saúde
11.001.10.000.0000.0.000 - Saúde
11.001.10.122.0000.0.000 - Administração Geral
11.001.10.122.0023.0.000 - Atenção básica
11.001.10.122.0023.2.166- Enfrentamento da Emergência COVID19
Fonte: 1019- COVID-19 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços  Públicos de Saúde
3.3.90.32.00.00 Material, Bem ou Serviços para Distribuição Gratuita                   R$: 4.500,00
4.4.90.52.00.00 Equipamentos e Material Permanente                                            R$: 5.449,00
TOTAL R$: 9.949,00
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 13 de Julho de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
             Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do procedimento 
licitatório Dispensa Nº 034/2020, em favor da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 08 de julho de 2020.
Fornecedor: NEO MARINGA ENGENHARIA ELÉTRICA LTDA
CNPJ/CPF: 32.608.889/0001-80
Item	 Descrição	 Quant.	 Valor Unit.	 Valor. Total
1 contratação de empresa especializada para elaboração de estudo técnico, estudo sobre viabilidade econômica de 
instalação de sistema de geração de energia fotovoltaica para compensação de energia consu
1,00 R$ 17.600,00 R$ 17.600,00
Valor Total Homologado -   R$ 17.600,00  (dezessete mil e seiscentos reais)
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 14 de julho de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
PORTARIA Nº 196, DE 14 DE JULHO DE 2020
Concede Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de
Contribuição.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município e considerando o Parecer Jurídico n.º 17 de 14 de julho de 2020,
RESOLVE:
Art. 1o Conceder aposentadoria Voluntária por idade e Tempo de Contribuição, com proventos integrais, a servidora 
SELMA MAGDA FRANCO SETTE MARTINEZ, matrícula n.º 8028, portadora do CPF/MF n.º 617.016.379-87, 
ocupante do cargo de Professor , do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Tapejara, com fundamento no Art. 
3º, da Emenda Constitucional n.º 47, do dia 05 de julho de 2005.
Art. 2o O valor do provento de aposentadoria será de R$ 3.096,16 (Três mil, e noventa e seis reais e dezesseis 
centavos ), sendo que a forma de reajuste será com paridade, de acordo com o Art. 40, § 8º da Constituição Federal.
Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 14 de julho de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

 
 
 
 

TERMO DE DESISTÊNCIA DE CONVOCAÇÃO 
 
 
 
 
 

 
   PATRICIA LAPORTA CABRERA, portadora do CPF/MF nº 
035.022.549-40, candidato aprovado no Concurso Público Instituído pelo Edital de 
Concurso Público n.º 001/2019 de 17 de outubro de 2019, e homologado através do 
Edital n.º 006/2019 de 11 de dezembro de 2019, para o cargo de Médico Clínico Geral, 
tendo em vista recebido a convocação para preencher a vaga ora existente, de acordo 
com o Edital n.º 015 de 06 de julho de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado 
em 07 de julho de 2020, mui respeitosamente, vem a presença de Vossa Excelência, 
DESISTIR da vaga ora oferecida, porém, solicito FINAL DE LISTA do referido cargo 
acima citado. 
 

Ciente do teor da desistência firmo a presente para surtir os 
jurídicos e legais efeitos. 
 
    
 
 
   Tapejara-PR, em 07 de julho de 2020. 
 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
PATRICIA LAPORTA CABRERA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
Estado do Parana
EDITAL Nº 016, DE 14 DE JULHO DE 2020
Convoca candidato aprovado em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital de Concurso nº. 001, de 17 de 
outubro de 2019.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 71, incisos VI e IX, da 
Lei Orgânica do Município,
RESOLVE:
Convocar candidato aprovado em Concurso Público Municipal, instituído pelo Edital de Concurso nº 001, de 17 de 
outubro de 2019, com Homologação do resultado final divulgado através do Edital nº 006 de 11 de dezembro de 2019, 
conforme quadro abaixo:
CARGO: MÉDICO CLÍNICO GERAL
N. INSC.	 N O M E 	 CLASSIF.
117517	 JEAN MARCOS DE COSTA	 8º
Os candidatos acima convocados deverão comparecer a Divisão de Recursos Humanos dessa Prefeitura, cito a 
Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 442, entre o dia 15 a 30 de julho de 2020 (dia útil e em horário de 
expediente das 08:00hs as 11:30hs e das 13:30hs as 17:00hs, munido dos seguintes documentos (original e cópia):
a)	 Carteira de Identidade – RG;
b)	 Cartão do CPF/MF;
c)	 Uma foto 3x4 (de frente);
d)	 Atestado de sanidade física e mental (exame admissional com médico trabalhista);
e)	 Declaração do candidato com assinatura reconhecida em cartório informando se está apto físico e 
mentalmente para o exercício do cargo;
f)	 Carteira de Trabalho e cartão do PIS/PASEP;
g)	 Certidão de nascimento ou casamento;
h)	 Certidão de nascimento dos filhos menores de 21 anos;
i)	 Certidão Cível e Criminal do Estado;
j)	 Certidão Cível e Criminal da União;
k)	 Título de eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral;
l)	 Atestado/Cartão de vacina dos filhos menores de 14 anos;
m)	 Certificado Militar (para sexo masculino);
n)	 Comprovante de endereço residencial (conta de água, luz ou telefone);
o)	 Certificado/Diploma de escolaridade exigida para o cargo;
p)	 Carteira do Conselho de Classe;
q)	 Declaração de bens móveis e imóveis do candidato;
r)	 Declaração com firma reconhecida de não ter sofrido o exercício de função pública penalidade 
decorrente de processo administrativo disciplinar;
s)	 Declarar que não se encontra em situação de acúmulo ilegal de proventos, função, aposentadoria, 
empregos e cargos públicos nos termos do inciso XVI do artigo 37 da Constituição Federal e inciso XVI e XVII do 
artigo 27 da Constituição do Estado do Paraná;
t)	 Declaração de que o candidato não se encontra aposentado por invalidez ou aposentadoria compulsória;
u)	 Comprovante do nº da conta bancária – Banco Bradesco – Agência de Tapejara-PR.
O candidato convocado por este Edital que não comparecer no prazo descrito acima, bem como, não apresentar todos 
os documentos nominados acima, será desclassificado e posteriormente convocado para a vaga o próximo candidato 
da lista de classificação conforme divulgado através do Edital nº 006, de 11 de dezembro de 2019.
Tapejara/Pr, 14 de julho de 2020.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA 
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LEI N°927/2020 
       

SÚMULA:Altera os Programas Finalísticos de Apoio 
Administrativo para o período de 2018 a 2021, e dá outras 
providências. 
 
 
 
 
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE TAPIRA, 

ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A 
SEGUINTELEI: 
      
 

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas, com vistas ao fiel 
cumprimento do disposto no artigo 5º da Lei Complementar 101/2000 de 05 de maio de 
2000, envia este projeto de Lei:  

 
 
Art. 1º - OAnexo Programas Finalísticos  de Apoio Administrativo para o período de 2018 
a 2021, objeto da Lei n.º  770/2017 (PPA), fica alterado na forma do  Anexo  
Demonstrativo de Compatibilização da Programação dos Orçamentos com os Objetivos e 
as  Metas e altera o   anexo a presente Lei. 
 
 
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, 14 de Julho de 2020. 
 
 
 
 

 
__________________________ 

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA 
Prefeito Municipal 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
Estado do Parana
DECRETO Nº. 1781/2020
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
Nomear de acordo com a Lei nº 121/2009, de 13 de Fevereiro de 2009, o Senhor JOSE DA COSTA OLIVEIRA, 
portador da carteira de Identidade RG sob nº. 14.303.219-1 SESP/PR, e inscrito no cadastro de pessoal física CPF 
sob nº. 288.140.102-34, para exercer o Cargo em Comissão de Diretor Divisão de Educação, nomeação a partir de 
15 (quinze) de julho de 2020.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 14 (quatorze) dias do mês de julho ano de 2020.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
Estado do Parana
LEI N°928/2020
SÚMULA: Desmembramento de Lote.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTELEI:
Art. 1o – Fica a partir desta data desmembrado o lote de terra no1/2/3/4/5-A (UM, DOIS, TRÊS, QUATRO, CINCO 
A) e o lote de terra nº 1/2/3/4/5-R (UM, DOIS, TRÊS, QUATRO, CINCO REMANESCENTE) subdivisão do lote no 
01,02,03,04 e 05 (UM,DOIS,TRÊS,QUATRO E CINCO), da quadra no 190 (CENTO E NOVENTA), do núcleo urbano 
da Planta Oficial de Tapira.
Art. 2o – O referido imóvel fica com as seguintes divisas e confrontações:
LOTE NO1/2/3/4/5-A DA QUADRA 190 – COM ÁREA DE 1.501,84 m2:
FRENTE: COM AAVENIDA RIO GRANDE DO SUL, NUMA DISTÂNCIA DE 49,79 (QUARENTA E NOVE VIRGULA 
SETENTA E NOVE ) METROS;
LADO ESQUERDO: COM O LOTE 1/2/3/4/5-R, NA DISTÂNCIA DE 45,72 (QUARENTA E CINCO VIRGULA SETENTA 
E DOIS) METROS;
LADO DIREITO: COMA RUA MARINGA, NA DISTÂNCIA DE 66,71 (SESSENTA E SEIS VIRGULA SETENTA E UM 
) METROS;
FUNDOS:	 COM OA RUA COLOMBO, NA DISTÂNCIA DE 10,90 (DEZ VIRGULA NOVENTA ) METROS.
LOTE NO1/2/3/4/5-R DA QUADRA 190 – COM ÁREA DE 1.329,99 m2:
FRENTE: COM A AV. RIO GRANDE SO SUL, NUMA DISTÂNCIA DE 58,18 (CINQUENTA E OITO VIRGULA DEZOITO 
) METROS;
LADO DIREITO: COMO LOTE 1/2/3/4/5-A, NA DISTÂNCIA DE 45,72 (QUARENTA E CINCO VIRGULA SETENTA 
E DOIS) METROS;
FUNDOS: COM A RUA COLOMBO, NA DISTÂNCIA DE 74,00 (SETENTA E QUATRO ) METROS.
Art. 3o – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatorze dias do mês de Julho do ano de dois 
mil e vinte.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
Estado do Parana
LEI N°929/2020
SÚMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir bem imóvel através de desapropriação amigável e/ou 
judicial, e dá outras providências.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica o Município de Tapira, autorizado a adquirir através de desapropriação amigável ou judicial a área de 
675m² (seiscentos e setenta e cinco metros quadrados), do lote urbano n. 1-A Quadra nº123 do Cadastro Municipal, 
localizado em frente ao cemitério municipal, na rua união da vitória, matriculado nº 32.538 do Livro 02 do Registro 
de Imóveis de Cidade Gaúcha-Pr, que possui as seguintes confrontações: Frente: com a Rua União da Vitória, numa 
distância de 15,00 (Quinze) metros; Lado esquerdo: com a Rua Piraquara, na distância de 45,00 (Quarenta e cinco) 
metros; Lado direito: com o lote 2/16-R, na distância de 45,00 (Quarenta e cinco) metros; Fundos: com o lote 2/16-R, 
na distância de 15,00 (Quinze) metros.  
Art. 2º - A aquisição do imóvel de que trata o artigo anterior, destina-se para edificação de uma casa mortuária nas 
proximidades do cemitério municipal; 
Art. 3º - O valor a ser pago pelo imóvel de que trata o artigo 1º desta Lei é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), em uma 
única parcela, até 30/08/2020, mediante a transferência do imóvel para o Município.
Parágrafo Único: O valor referido no caput deste artigo está dentro do valor de marcado e em consonância com a 
avaliação do imóvel realizada por comissão designada para este fim. 
Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de recursos próprios do Município. 
Art.5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei 904/2019.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatorze dias do mês de Julho do ano de 2020.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
Estado do Parana
 PORTARIA Nº. 3262/2020
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
 Art. 1º. Conceder férias a Servidora Municipal Senhora SUZANA GONÇALVES DE LIMA, portadora do cadastro de 
pessoa física CPF sob nº 064.787.049-55 e carteira de identidade RG sob nº 10.097.697-8 SSP-PR, com matricula 
3138, correspondente ao período aquisitivo 2019/2020, usufruindo-as de 01 (um) a 30 (trinta) de julho de 2020.
 Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 10 (dez) dias do mês de julho do ano de 2020.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Parana
ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 2 (PROPOSTAS DE PREÇOS), REFERENTES A 
TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2020).
Aos quatorze dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte, às 08h30min, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Tuneiras do Oeste, localizada na Rua Santa Catarina, 409 – Centro (Paço Municipal), reuniu-se a Comissão 
Permanente de Licitação, nomeada pelo Sr. Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, através da Portaria nº 711, de 20 
de janeiro de 2020, constituída pelos senhores Juliana Claudia dos Santos Tamura Bispo (Presidente), José Vinícius 
Cuareli Alécio (Membro) e Junior Torres de Almeida (Membro) para analisar e julgar as Propostas de Preços referentes 
a TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 002/2020), visando a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DE TRECHOS 
DA RUA SÃO VICENTE E ADJACENTES, NO DISTRITO DE MARABÁ, NO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
PR, CONFORME CONVÊNIO N° 893359/2019/CAIXA, conforme Anexos deste processo licitatório, com julgamento 
pelo tipo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme os termos do Edital. Com a palavra, a Presidente declarou aberta a 
Sessão e registrou que se certificou da presença de todos os eventuais licitantes presentes, apregoando interessados 
que possam estar na recepção do Paço Municipal em momento anterior ao início desta Sessão. Explanou que, de 
acordo com a análise dos autos, o Aviso de Abertura do presente ato fora devidamente publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado no dia 11/07/2020 (pág. B5), no Diário Oficial do Estado do Paraná no dia 13/07/2020 (pág. 26, Ed. 10724) 
no Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste em data de 13/07/2020 (pág. 3 e 4), no Diário Oficial da União em 
13/07/2020 (pág. 180, Ed. N° 132) e, também, foi avisado aos licitantes participantes a data de abertura via e-mail e 
telefone. Ato contínuo, fora registrada a ausência dos representantes das licitantes habilitadas, a saber, SOTRAM – 
CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA., inscrita no CNPJ nº 67.156.943/0002-60; R C M PAVIMENTAÇÕES 
E CONSTRUÇÕES LTDA. – EPP, inscrita no CNPJ nº 06.129.907/0001-31; CONSTUTORA LONGUINI LTDA. inscrita 
no CNPJ nº 16.514.870/0001-19, sendo representada presencialmente apenas a empresa ARENITO ENGENHARIA 
E CONSTRUÇÕES EIRELI – EPP, inscrita no CNPJ nº 78.736.659/0001-06, por Alex Guimarães Testi. Registrou-
se, ainda, que os envelopes nº 2 de ‘Proposta de Preços’ protocolizados oportunamente quando da Sessão de 
recebimento dos envelopes deste certame realizada em 02/07/2020, estavam anexos aos autos deste processo 
licitatório. Solicitada a verificação de inviolabilidade de todos os envelopes nº 2, vistados pelos presentes quando da 
primeira sessão, foram, então, abertos. Com relação à empresa ARENITO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES EIRELI 
– EPP constatou-se a ausência do CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, exigido no item 11.2, alínea “h”, do Edital, 
motivo pelo qual, com base nos itens 11.3, 14.2 do Edital, referida empresa foi considerada DESCLASSIFICADA. 
Assim, os preços foram divulgados e classificados de acordo com o critério estabelecido pelo Edital, ou seja, pelo 
MENOR PREÇO GLOBAL, da seguinte forma:
LOTE 001
CLASS.	 LICITANTE	 VALOR (R$)
1º	 CONSTRUTORA LONGUINI LTDA	 437.772,26
2°	 SOTRAM – CONSTRUTORA E TERRAPLENAGEM LTDA.	 439.186,69
3°	 R C M PAVIMENTÇÃOES E CONSTRUÇÕES LTDA. – EPP	 446.783,04
De acordo com o item 8.5 do Edital, observa-se a ocorrência de empate ficto; todavia, o mesmo não poderá ser 
aplicado tendo em vista a ausência de representante legal da empresa R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES 
LTDA. – EPP, que declarou-se como EPP por ocasião da primeira sessão realizada em 02/07/2020, fato que 
impossibilita a aplicação facultativa do item 8.6, alínea “a”. Sendo assim, diante do cumprimento das exigências 
do Edital, e por estar dentro do valor previsto pela Planilha Orçamentária, a Comissão decide acatar a Proposta de 
Preços apresentada pela empresa CONSTUTORA LONGUINI LTDA. no valor global de R$-437.772,26 (quatrocentos 
e trinta e sete mil, setecentos e setenta e dois reais e vinte e seis centavos), declarando-a como VENCEDORA 
do certame. Por fim, a Comissão, com base no disposto do art. 109, I, ‘b’ da Lei nº 8.666/93, decidiu abrir o prazo 
recursal de 05 (cinco) dias úteis para que as empresas interessadas apresentem recurso referente a decisão da 
fase de julgamento das Propostas de Preços, após a publicação do resultado desta Sessão. Ainda, destacou que 
o resultado desta Sessão será divulgado no Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste (Jornal Umuarama 
Ilustrado), bem como disponibilizado no Diário Oficial Eletrônico e, inclusive a íntegra deste processo licitatório estará 
disponível para consulta junto ao site da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste (www.tuneirasdooeste.pr.gov.
br). Assim, a Presidente declarou encerrada a presente Sessão. Nada mais havendo a relatar, eu, Junior Torres de 
Almeida, Membro da Comissão Permanente de Licitação, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelos 
demais presentes.
JULIANA C. SANTOS TAMURA BISPO
Presidente
JOSÉ VINÍCIUS CUARELI ALÉCIO
Membro
JUNIOR TORRES DE ALMEIDA
Membro
ARENITO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES EIRELI – EPP
Alex Guimarães Testi

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Parana
LEI ORDINÁRIA Nº. 103/2020
PREÂMBULO: Declara de Utilidade Pública a Associação dos Moradores do Bairro Jardim das Flores, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, Sr. Taketoshi Sakurada, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber que Câmara de Vereadores aprovou o Projeto de Lei nº 110/2020, através do autografo nº 011/2020, 
e eu, sanciono e promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DOS MORADORES DO BAIRRO JARDIM DAS FLORES 
DO MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, sociedade civil sem fins lucrativos, regida por estatuto próprio e pela 
legislação especifica inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 37.151.930/0001-56, com sede na Rua das Violetas, nº 120, Bairro 
Jardim das Flores, na Cidade de Tuneiras do Oeste – Paraná.
§ 1º A entidade referida neste artigo, deverá apresentar, até 30 de abril de cada ano, a Secretaria Municipal de 
Administração, relatório circunstanciado dos serviços prestados à coletividade no ano precedente.
§ 2º Os efeitos desta Lei cessarão, se a entidade:
I	 – deixar de cumprir as exigências constantes do parágrafo primeiro;
II	 – substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar os serviços nele compreendidos;
III	 – alterar a sua denominação e, dentro de 90 (noventa) dias contados da alteração no Registro Público, 
não comunicar a ocorrência à Câmara Municipal e ao órgão competente da Prefeitura Municipal respectivo à sua área 
de atuação.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, 14 de julho de 2020.
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

Pregão 019/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 053/2020 

 
Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos 
do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 
10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 8º, VI do Decreto Municipal 
nº 123/18, faz saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento 
das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitação 
acima descrita, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO DE 
TRANSPORTE SANITÁRIO, TIPO PASSEIO, NOVO (ZERO KM), PARA O PROGRAMA 
DE QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE – APSUS, DESTINADOS À 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE TUNEIRAS DO OESTE, CONFORME 
RESOLUÇÃO SESA Nº 596/2020, em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es): 
 
Fornecedor: MONTE CARLO COMÉRCIO DE VEÍCULOS LTDA. 
CNPJ/CPF: 72.358.195/0002-38 
 

Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 
Unit. (R$) 

Valor 
Total (R$) 

1 

VEÍCULO DE TRANPORTE 
SANITÁRIO, TIPO PASSEIO, 
BÁSICO, NOVO (ZERO KM); COR 
BRANCA; COMBUSTÍVEL 
GASOLINA/ETANOL (FLEX); CÂMBIO 
C/ TRANSMISSÃO DE MARCHAS 
MANUAL; AIR BAG DUPLO; FREIOS 
ABS; C/ 4 PORTAS; COM OS DEMAIS 
REQUISITOS MÍNIMOS: 
ANO/MODELO 2020/2020; POTÊNCIA 
65CV (GASOLINA)/69CV (ETANOL); 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL 38L; COM 
OS DEMAIS ITENS DE SÉRIE 
OBRIGATÓRIOS PELO 
DENATRAN/DETRAN; ADESIVAÇÃO 
PADRÃO APSUS/SESA/PR. 

FIAT 
MOBI 
EASY 

UNIDADE 01 34.900,00 34.900,00 

 
Valor Total Homologado – R$-34.900,00 
 
 
Publique-se, e, após, encaminhe-se à Pregoeira para as providências cabíveis. 
 
Tuneiras do Oeste, 13 de julho de 2020. 
 
 
 

Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tuneiras do oeste
Estado do Parana
1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 168/2019
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, nesta 
cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE, 
e por outro lado à empresa PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 02.816.696/0001-54, com estabelecimento à Rua Franco Grilo, n° 374, fundos, Col. Dona 
Luiza, na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, com telefone de contato (42) 2101-5151, 
representada neste ato por Fernando Parucker da Silva, brasileiro, casao, empresário, portador 
da Carteira de Identidade RG nº 2/R 188.527-II/SC e inscrito(a) no CPF/MF nº 248.710.109-10 
doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO 
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 168/2019, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 049/2019 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 071/2019), com as seguintes condições:
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
1.1	 O presente Termo Aditivo tem por objeto o cancelamento dos ITENS 120 - 
METOCLOPRAMIDA 4MG/ML AMP 2ML (CÓDIGO BR 267310) e 146 – RANITIDINA 
CLORIDRATO 150MG COMP (CÓDIGO BR 292344) do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
168/2019 em virtude da suspensão temporária da produção dos referidos itens pela fabricante 
conforme justificativa anexada ao processo licitatório.
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA – DA REDUÇÃO DO VALOR
2.1 Com o cancelamento dos itens acima referidos há, consequentemente, redução do valor inicial 
do Contrato Administrativo n° 168/2019, que passa do valor de R$-48.271,50 (quarenta e oito mil, 
duzentos e setenta e um reais e cinquenta centavos) para R$-47.649,00 (quarenta e sete mil, 
seiscentos e quarenta e nove reais), considerando a redução de R$-622,50 (seiscentos e vinte e 
dois reais e cinquenta centavos).
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
3.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no art. 65, II, 
‘d’, da Lei nº 8.666/93 e Cláusula Quarta, § 4°, do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 168/2019.
4.0 – CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO:
1.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 168/2019.
Tuneiras do Oeste, 03 de junho de 2020.
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
Taketoshi Sakurada
Prefeito Municipal	
PONTAMED FARMACÊUTICA LTDA.
Parucker da Silva
Representante Legal
Contratante	 Contratada
Testemunhas:
1 . ______________________________	 2. _______________________________
Nome:   José Vinícius Cuareli Alécio	 Nome: Juliana C. Santos Tamura Bispo
R.G.  :   9.826.159-1 SSP/PR		  R.G.  : 9.205.965-0 SSP/PR
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(a)

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS (I) 982.829,16                   -

Recursos Ordinários 875.888,70                   -

Outros Recursos não Vinculados 106.940,46                   -

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS (II) 53.055.996,82              -

Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Educação 39.833,95                     -

Transferências do FUNDEB 43.252,67                     -

Outros Recursos Vinculados à Educação 105.866,05                   -

Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos - Saúde 618,88                          -

Outros Recursos Vinculados à Saúde 1.525.352,06                -

Recursos Vinculados à Assistência Social 305.106,41                   -

Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Previdenciário 49.214.256,04              -

Recursos Vinculados ao RPPS - Plano Financeiro -                               -

Recursos de Operações de Crédito (exceto vinculados à Educação e à 
Saúde)

-                               -

Recursos de Alienação de Bens/Ativos 29.357,67                     -

Outros Recursos Vinculados 1.792.353,09                -

TOTAL (III) = (I + II) 54.038.825,98              -

                                                 ____________________         ____________________                                                     
                                                    JOSE CARLOS BARALDI        ELIANDRO SAQUETTO                                                      
                                                     PREFEITO MUNICIPAL            CONTADOR                                                           
                                                    CPF - 409.020.649-91       CRC -053488/O-9

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, GABINETE DO PREFEITO, 08/Jul/2020, 10h e 20m.

1. Essa coluna poderá apresentar valor negativo, indicando, nesse caso, insuficiência de caixa após o registro das obrigações financeiras.

-                        1.792.353,09               

17.000,00           4.051,96             -                     48.647.134,31       -                        5.370.639,71                       - 5.370.639,71               

-                      -                      -                     -                        -                        1.792.353,09                       

-                        -                              

-                      -                      -                     -                        -                        29.357,67                            -                        29.357,67                    

-                      -                      -                     -                        -                        -                                      

-                        567.121,73                  

-                      -                      -                     -                        -                        -                                      -                        -                              

-                      -                      -                     48.647.134,31       -                        567.121,73                          

-                        1.525.352,06               

-                      -                      -                     -                        -                        305.106,41                          -                        305.106,41                  

-                      -                      -                     -                        -                        1.525.352,06                       

-                        105.866,05                  

8.000,00             4.051,96             -                     -                        -                        -11.433,08                          -                        -11.433,08                  

-                      -                      -                     -                        -                        105.866,05                          

-                        39.833,95                    

-                      -                      -                     -                        -                        43.252,67                            -                        43.252,67                    

-                      -                      -                     -                        -                        39.833,95                            

-                        106.940,46                  

8.000,00             4.051,96             -                     48.647.134,31       -                        4.396.810,55                       -                        4.396.810,55               

-                      -                      -                     -                        -                        106.940,46                          

-                        973.829,16                  

9.000,00             -                      -                     -                        -                        866.888,70                          -                        866.888,70                  

(f) (g) = (a – (b + c + d + e) - f) (h) (i) = (g - h)

9.000,00             -                      -                     -                        -                        973.829,16                          
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LEI N°926/2020 
       

SÚMULA:DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 

 

A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE TAPIRA, 
ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A 
SEGUINTELEI: 
       
 
 Art. 1º - O Orçamento do Município de Tapira, Estado do 
Paraná, para o exercício de 2021, será elaborado e executado observando as diretrizes, 
objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
 
I - as Metas Fiscais; 
II - as Prioridades da Administração Municipal;  
III  - a Estrutura dos Orçamentos; 
IV  - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI  - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII  - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII  - as Disposições Gerais. 
 
 

 I - DAS METAS FISCAIS 
 
 Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, 
resultado primário, nominal e montante da dívida pública para o exercício de 2021, estão 
identificados nos Demonstrativos I a VIII desta  Lei, em conformidade com a Portaria nº 
286, de 07 de Maio de 2019-STN. 
 
 Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da 
Administração Direta, Indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do 
Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 
 
 Art. 4 º - Os Anexos de Metas Fiscais referidos no Art. 2º desta 
Lei, constituem-se dos seguintes: 
 
Demonstrativo I -  Metas Anuais; 
Demonstrativo II -  Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
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Demonstrativo III  -  Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos 
Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo IV  -  Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo V -  Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos; 
Demonstrativo VI -  Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS; 
Demonstrativo VII  - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e 
Demonstrativo VIII -  Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado. 
 
 Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, 
serão apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas 
Fiscais do Município.   

 

 METAS ANUAIS 
 
 Art. 5º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em 
valores Correntes e Constantes, relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e 
Nominal e Montante da Dívida Pública, para o Exercício de Referência 2021 e para os 
dois seguintes. 
 
 § 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2021, 2022 e 
2023 deverão levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter 
continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas ou 
atividades incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os 
valores constantes, utilizam o parâmetro Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os 
sugeridos pelaPortaria nº 286/2019 da STN. 
 
 § 2º - Os valores da coluna "% PIB", serão calculados 
mediante a aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, 
multiplicados por 100. 
 
 AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR 
 
 Art. 6º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da 
LRF, o Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o 
resultado obtido no exercício orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado 
Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 
análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como 
metas. 
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 § 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 
população inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que tenham elaborado 
metas fiscais em exercícios anteriores a 2020. 
 
 METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 
NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
 
 Art.7º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios 
Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública 
Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 
metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a consistência delas com as 
premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional. 
 
 § 1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 
população inferior a cinquenta mil habitantes, se restringe àqueles que tenham elaborado 
metas fiscais em exercícios anteriores a 2020. 
 
 § 2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, 
os valores devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os 
mesmos índices já comentados no Demonstrativo I. 
 

 EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
 Art. 8º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do 
Patrimônio de cada Ente do Município e sua Consolidação. 
 
 Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado 
a situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 
 
 ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
 
 Art. 9º - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da 
evolução do patrimônio líquido, estabelece também, que os recursos obtidos com a 
alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em 
despesas de capital, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral 
ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos 
Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos, deve estabelecer de onde foram obtidos os 
recursos e onde foram aplicados. 
 
 Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado 
a situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário 
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 AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
 
 Art. 10º - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, 
alínea "a", do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO, deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial do 
regime próprio dos servidores municipais, nos três últimos exercícios O Demonstrativo VI 
- Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS, seguindo o modelo da Portaria nº 
286/2019-STN, estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, 
terminando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do 
RPPS. 
 
 
 
 ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 
RECEITA 
 
 Art. 11 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da 
LRF, o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza 
da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das 
contas públicas.  
 
 § 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, 
remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou 
modificação da base de cálculo e outros benefícios que correspondam à tratamento 
diferenciado. 
 
 § 2º - A compensação será acompanhada de medidas 
provenientes do aumento da receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da 
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
 
 MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 
DE CARÁTER CONTINUADO.                                                            
 
 Art. 12 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter 
continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo 
normativo que fixem para o ente obrigação legal de sua execução por um período 
superior a dois exercícios. 
 
 Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão 
das Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de 
eventuais programas, projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de 
despesas de caráter continuado. 
 
 MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL 
E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 
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 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS.  
  
 Art. 13 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 
demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que 
justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 
anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 
política econômica nacional. 
 
 Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 
286/2019-STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores 
arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três exercícios anteriores e 
das previsões para 2021, 2022 e 2023. 
 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO. 
 
 Art. 14 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é 
indicar se os níveis de gastos orçamentários, são compatíveis com sua arrecadação, ou 
seja, se as receitas não-financeiras são capazes de suportar as despesas não-
financeiras. 
 
 Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário 
deverá obedecer à metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias 
expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade 
pública. 
 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL. 
 
 Art. 15 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a 
metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN. 
 
 Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado 
Nominal, deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o 
Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que 
resultará na Dívida Consolidada Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e 
deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 
 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 
ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.                                                                                        
 
 Art. 16 - Dívida Pública é o montante das obrigações 
assumidas pelo ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, 
operações de créditos e precatórios judiciais.    
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 Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e 
Balancetes para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 
anteriores e da projeção dos valores para 2021, 2022 e 2023.   
 
 
 II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
 
 Art. 17 - As prioridades e metas da Administração Municipal 
para o exercício financeiro de 2021, serão definidas e demonstrada no Plano Plurianual 
de 2018 a 2021, compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei. 
 
 § 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2021 
serão destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos 
Anexos do Plano Plurianualnão se constituindo todavia, em limite à programação das 
despesas. 
 
 § 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2021, o 
Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a 
fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o 
equilíbrio das contas públicas. 
 
 

 III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
 
 Art. 18 - O orçamento para o exercício financeiro de 2021 
abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e 
Outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em 
conformidade com a Estrutura Organizacional estabelecida em cada Entidade da 
Administração Municipal. 
 
 Art. 19 - A Lei Orçamentária para 2021 evidenciará as Receitas 
e Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a 
Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as 
despesas por função, sub-função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, 
quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias SOF/STN 42/1999 e 
163/2001 e alterações posteriores, a qual deverão estar anexados os Anexos exigidos 
nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 
 
 Art. 20 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta 
Orçamentária de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá 
todos os Anexos exigidos na legislação pertinente. 
 
 
 IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 
DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 
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 Art. 21 - O Orçamento para exercício de 2021 obedecerá entre 
outros, ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 
abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas 
e Outras (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
 
 Art. 22 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita 
para 2021 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos 
fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base 
de calculo dos tributos e a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os 
dois seguintes (art. 12 da LRF). 
 
 Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para 
encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 
Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos 
e as estimativas de receitas para exercícios subsequentes e as respectivas memórias de 
cálculo (art. 12, § 3º da LRF). 
 
 Art. 23 - Na execução do orçamento, verificado que o 
comportamento da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e 
nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma proporcional as suas dotações e 
observadas a fonte de recursos, adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e 
movimentação financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da 
LRF): 
 
I  -  projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias; 
II  - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III  - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e 
IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas 
atividades.  
 
 Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas 
bimestrais de arrecadação para implementação ou não do mecanismo da limitação de 
empenho e movimentação financeira, será considerado ainda o resultado financeiro 
apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior, em cada fonte de recursos. 
 
 Art. 24 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em 
relação à Receita Corrente Líquida, programadas para 2021, poderão ser expandidas em 
até 10%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas 
na Lei Orçamentária Anual para 2020 (art. 4º, § 2º da LRF), conforme demonstrado em 
Anexo desta Lei. 
 
 Art. 25 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta 
Lei (art. 4º, § 3º da LRF).  
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 § 1º - Os riscos fiscais, caso se concretizem, serão atendidos 
com recursos da Reserva de Contingência e também, se houver, do Excesso de 
Arrecadação e do Superávit Financeiro do exercício de 2020. 
 
 § 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo 
Municipal encaminhara Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação de 
recursos ordinários alocados para outras dotações não comprometidas. 
 
 Art. 26 - O Orçamento para o exercício de 2021 destinará 
recursos para a Reserva de Contingência, não inferiores a 1% das Receitas Correntes 
Líquidas previstas. (art. 5º, III da LRF). 
 
 § 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão 
destinados ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e também para 
abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto na Portaria MPO nº 
42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 
 
 § 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a 
riscos fiscais, caso estes não se concretizem, poderão ser utilizados por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes.   
 
  
 Art. 27 - Os investimentos com duração superior a 12 meses 
só constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 
5º da LRF). 
 
 Art. 28 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá 
até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das 
receitas e despesas e o cronograma de execução mensal para as Unidades Gestoras, se 
for o caso (art. 8º da LRF). 
 
 Art. 29 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei 
Orçamentária para 2020 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 
transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e outras 
extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver 
garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou 
garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50, I da LRF). 
 
 Art. 30 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 
2021, constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo 
do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da LRF). 
 
 Art. 31 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a 
entidades privadas a títulos de “ subvenções sociais ”, beneficiará somente aquelas de 
caráter associativa e cooperativa, educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, 
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de cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 
 
 Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do 
Tesouro Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento 
do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, 
parágrafo único da Constituição Federal).  
 
 Art. 32 - Os procedimentos administrativos de estimativa do 
impacto orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 
16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação 
ou sua dispensa/inexigibilidade.  
 
 Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da 
LRF, são consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão 
ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo 
montante no exercício financeiro de 2021, em cada evento, não exceda ao valor limite 
para dispensa de licitação, fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, devidamente 
atualizado (art. 16, § 3º da LRF). 
 
 Art. 33 - As obras em andamento e a conservação do 
patrimônio público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 
orçamentários, salvo projetos programados com recursos de transferência voluntária e 
operação de crédito (art. 45 da LRF). 
 
 Art. 34 - Despesas de competência de outros entes da 
federação só serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados convênios, 
acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 
 
 Art. 35 - A previsão das receitas e a fixação das despesas 
serão orçadas para 2021 a preços correntes. 
 
 Art. 36 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, 
dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada 
Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos 
nos respectivos elementos de que trata a Portaria STN nº 163/2001. 
  
 Art. 37-O Poder Executivo, mediante decreto, fica autorizado: 
I - transpor, anular, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadasna Lei Orçamentária Anual.  
 
II - a compensação, conversão ou criação de FONTES DE RECURSOS, vinculados ou 
próprios dos Projetos, Atividades ou Operações Especiais e das Obras, com a finalidade 
de assegurar a execução das programações definidas nesta Lei, ou que forem objeto de 
Convênio, Acordo ou Ajustes com outros entes da Federação. 
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III– Abrir Créditos Adicionais Suplementares pelo superávit financeiro do exercício anterior 
(art. 43 Lei 4.320). 
 
IV– Abrir Créditos Adicionais Suplementares pelo valor do Excesso de Arrecadação ou 
tendência do exercício, até o limite da receita efetivamente arrecadada; 
 
V – Abrir Créditos Adicionais Suplementares pelo Cancelamento de Dotações disponíveis 
e não comprometidas do orçamento, até o limite de 20% (vinte por cento) do total da 
despesa autorizada. 
 
IV – Suplementar o orçamento do Institutode Previdência dos Servidores Públicos do 
Município Tapira, até o limite das disponibilidades de seus recursos. 
 
V–Transferir recursos para o Institutode Previdência dos Servidores Públicos do Município 
Tapira para a coberturade despesas de TAXA DE ADMINISTRAÇÃO se as mesmas 
ocorrerem. 
 
 Art. 38 - Durante a execução orçamentária de 2021, se o Poder 
Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou 
operações especiais no orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, 
desde que se enquadre nas prioridades para o exercício. (art. 167, I da Constituição 
Federal). 
 Art. 39 - O controle de custos das açõesdesenvolvidas pelo 
Poder Público Municipal, obedecerá ao estabelecido  no art. 50, § 3º da LRF. 
 
 Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de 
operações orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas 
das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" 
da LRF). 
 
 Art. 40 - Os programas priorizados por esta Lei e 
contemplados no Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2021 serão 
objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o 
cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e cumprimento das 
metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, "e" da LRF). 
 
 
 V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 
MUNICIPAL 
 
 Art. 41 - A Lei Orçamentária de 2021 poderá conter 
autorização para contratação de Operações de Crédito para atendimento à Despesas de 
Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das Receitas Correntes 
Líquidas apuradas até o final do semestre anterior a assinatura do contrato, na forma 
estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32). 
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 Art. 42 - A contratação de operações de crédito dependerá de 
autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 
 
 Art. 43 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na 
legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado 
primário necessário através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, 
§ 1°, II da LRF). 
 

Art. 44. A Lei Orçamentária garantirá recursos paraa 
amortização da dívida publica e pagamento da despesa decorrente de débitos 
refinanciados, inclusive com a Previdência Social.  
 
 VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 
 Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 
autorizativa, poderão em 2021, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, 
corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal 
aprovado em concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os 
limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
 
 Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes 
destes atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2021. 
 
 Art. 46 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2021, 
Executivo e Legislativo, não excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a 
despesa verificada no exercício de 2020, acrescida de 5%, obedecido o limites prudencial 
de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 71 da LRF).     
 
 Art. 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 
interesse público, devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração 
Municipal poderá autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as 
despesas com pessoal não excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF 
(art. 22, parágrafo único, V da LRF). 
 
 Art. 48 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas 
para reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na 
LRF (art. 19 e 20 da LRF): 
 
I  - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II  - eliminação das despesas com horas-extras; 
III  - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 
IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 
 
 Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se 
como terceirização de mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 
18, § 1º da LRF, a contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem 
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relação com atividades ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração 
Municipal, ou ainda, atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, 
em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do 
contratado ou de terceiros. 
 
 Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra 
envolver também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 
propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar substituição de 
servidores, a despesa será classificada em outros elementos de despesa que não o "34 - 
Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização". 
 
 
 VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 
 
 Art. 50 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, 
poderá conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o 
crescimento econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes 
integrantes de classes menos favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no 
cálculo do orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário 
e financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subseqüentes (art. 14 da 
LRF). 
 
 Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em 
dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão 
ser cancelados, mediante autorização em lei, não se constituindo como renúncia de 
receita (art. 14 § 3º da LRF). 
 
 Art. 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 
benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, 
somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da 
LRF). 
 

 VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 Art. 53 - O Executivo Municipal enviará a proposta 
orçamentária à Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, 
que a apreciará e a devolverá para sanção até o encerramento do período legislativo 
anual. 
 § 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto 
não cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 
 
 § 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for 
encaminhada à sanção até o início do exercício financeiro de 2021, fica o Executivo 
Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma original, até a sanção 
da respectiva lei orçamentária anual. 
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 Art. 54 - Serão considerados legais as despesas com multas e 
juros pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, motivados por 
insuficiência de tesouraria. 
 
 Art.55 - Os créditos suplementares, especiais e extraordinários, 
abertos nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser reabertos no exercício 
subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 
 
 Art. 56 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar 
convênios com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da administração 
direta ou indireta, para realização de obras ou serviços de competência ou não do 
Município.  
 
 Art. 57 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapira, Estado do Paraná, 14 de Julho de 2020. 
 
 
 
 

 
__________________________ 

CLAUDIO SIDINEY DE LIMA 
Prefeito Municipal 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 

Pregão 018/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 052/2020 

 
Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos 
do art. 38, VII, e 43, VI, ambos da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 4º, XXI da Lei Federal nº 
10.520/02, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 8º, VI do Decreto Municipal 
nº 123/18, faz saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento 
das formalidades legais, e considerando o Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitação 
acima descrita, que tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 1 (UM) VEÍCULO DE 
TRANSPORTE SANITÁRIO, TIPO AMBULÂNCIA (TIPO ‘A’), NOVO (ZERO KM), 
PARA O PROGRAMA DE QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE – 
APSUS, DESTINADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DE TUNEIRAS DO 
OESTE, CONFORME RESOLUÇÃO SESA Nº 644/2020, em favor do(s) seguinte(s) 
vencedor(es): 
 
Fornecedor: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA. 
CNPJ/CPF: 77.396.810/0001-33 
 

Ordem Descrição Marca Unidade Quant. Valor 
Unit. (R$) 

Valor 
Total (R$) 

1 

VEÍCULO DE TRANPORTE 
SANITÁRIO, TIPO FURGÃO 
TRANSF. EM AMBULÂNCIA (TIPO 
‘A’ – SESA/PR), NOVO (ZERO KM); 
COR BRANCA; COMBUSTÍVEL DIESEL; 
CÂMBIO C/ TRANSMISSÃO DE 
MARCHAS MANUAL; AIR BAG DUPLO; 
FREIOS ABS; TRAVAS E VIDROS 
ELÉTRICOS; DIREÇÃO HIDRÁULICA 
OU ELÉTRICA; VOLANTE COM 
REGULAGEM DE PROFUNDIDADE; 
BANCO DO MOTORISTA C/ 
REGULAGEM DE ALTURA; SISTEMA 
DE AR-CONDICIONADO P/ 
CLIMATIZAÇÃO DO AMBIENTE DO 
MOTORISTA E PASSAGEIROS, BANCO 
DO PASSEGEIRO TIPO ‘BIPOSTO’ (2 
LUGARES); C/ 4 PORTAS, SENDO 1 
TIPO CORREDIÇA NA LATERAL 
DIREITA DO FURGÃO, E 1 
‘BIPARTIDA’ (DUPLA) NA TRASEIRA 
DO FURGÃO; RETROVISORES 
EXTERNOS ELÉTRICOS; FARÓIS DE 
NEBLINA;  COM OS DEMAIS 
REQUISITOS MÍNIMOS: 
ANO/MODELO 2019/2020; POTÊNCIA 
126CV; TANQUE DE COMBUSTÍVEL 
70L; ALTURA DO VEÍCULO 
COMPATÍVEL COM ‘TETO-BAIXO’; 
ENTRE-EIXOS 3.000MM. 
TRANSFORMAÇÃO EM 
AMBULÂNCIA TIPO ‘A’ C/ AS 

FIAT 
DUCATO 
CARGO 
CURTO 

UNIDADE 01 168.000,00 168.000,00 
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SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: 
JANELA COLADA COM VIDROS DE 
CORRER OPACADOS NA PORTA 
LATERAL; VIDROS OPACADOS NAS 
PORTAS TRASEIRAS; JANELA 
CORREDIÇA P/ COMUNICAÇÃO 
ENTRE CABINE E AMBULATÓRIO; 
REVESTIMENTO INTERNO DAS 
LATERAIS E TETO EM PLÁSTICO 
REFORÇADO EM FIBRA DE VIDRO NA 
COR BRANCA C/ ISOLAÇÃO TERMO 
ACÚSTICA EM POLIESTIRENO 
EXPANDIDO (P2 ALTA DENSIDADE) 
C/ APLICAÇÃO DE POLIURETANO 
INJETADO NAS ÁREAS DE DIFÍCIL 
ACESSO; PISO NIVELADO EM 
COMPENSADO NAVAL E REVESTIDO 
À PROVA DE UMIDADE C/ 15MM DE 
ESPESSURA, EMBORRACHADO 
INTEIRIÇO, PERFEITO P/ ASSEPSIA; 
BANCO DO PARAMÉDICO TIPO 
POLTRONA C/ ESTRUTURA DE AÇO E 
ENCOSTO DE CABEÇA INTEGRADO, 
REVESTIDA EM COURVIN E C/ 
ESPUMA INJETADA AUTOMOTIVA C/ 
CINTO DE SEGURANÇA TIPO 3 
PONTAS; 1 (UM) BANCO TIPO BAÚ 
PARA 3 (TRÊS) LUGARES C/ CINTOS 
DE SEGURANÇA, NA LATERAL 
DIREITA DO FURGÃO FEITO DE 
CHAPA DE COMPENSADO NAVAL, C/ 
CANTOS ARREDONDADOS E CINTOS 
DE SEGURANÇA ABDOMINAIS, C/ 
ASSENTOS E ENCOSTO DE CABEÇA 
INDIVIDUAIS FEITOS DE REVESTIDA 
EM COURVIN E C/ ESPUMA INJETADA 
AUTOMOTIVA; 1 (UMA) MACA C/ PÉS 
RETRÁTEIS EM ALUMÍNIO C/ 
COLCHONETE REVESTIDO EM 
MATERIAL IMPERMEÁVEL, CINTOS 
DE SEGURANÇA, SISTEMA DE 
TRAVAMENTO, C/ RODÍZIOS, 
CABECEIRA BASCULANTE; ARMÁRIO 
AÉREO/SUSPENSO FEITO DE CHAPA 
DE COMPENSADO NAVAL C/ 
REVESTIMENTO EM FÓRMICA, P/ 
GUARDA DE MEDICAMENTOS, 
LOCALIZADO NA LATERAL ESQUERDA 
DO FURGÃO, COM PORTAS DE 
ACRÍLICO, C/ 1200MM E CANTOS 
ARREDONDADOS, C/ 1 (UM) TAMPO 
INFERIOR SUSPENSO C/ BEIRAL; 
SISTEMA ELÉTRICO C/ CABOS ANTI-
CHAMAS E CONDUÍTES DE FÁCIL 
ACESSO, C/ TERMINAIS CLIPADOS 
NAS PONTAS; 1(UM) 
VENTILADOR/EXAUSTOR DE 12V 
INSTALADO NO TETO DO 
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COMPARTIMENTO DE CARGA, P/ 
DISTRIBUIÇÃO E CIRCULAÇÃO DO 
AR; ILUMINAÇÃO INTERNA C/ NO 
MÍNIMO 3 (TRÊS) LÂMPADAS LED 
INSTALADAS NO TETO E 2 (DUAS) 
DIRECIONÁVEIS, C/ INTERRUPTORES 
INSTALADOS NO PAINEL DO 
MOTORISTA; PAINEL DE COMANDO 
INTERNO P/ AMBULÂNCIA P/ MÍNIMO 
3 (TRÊS) TOMADAS TRI-POLARES, C/ 
CHAVES DISJUNTORAS P/ 
VENTILAÇÃO, EXAUSTÃO, 
ILUMINAÇÃO INTERNA E SISTEMA DE 
OXIGENAÇÃO; SUPORTE PARA 
CILINDRO DE O² DE 7L; PEGA MÃO 
FIXADO NO TETO, EM PERFIL 
TUBULAR DE ALUMÍNIO; SUPORTE 
PARA SORO E PLASMA ACOPLADO NO 
PEGA MÃO (CORRIMÃO); 
SINALIZADOR ACÚSTICO/VISUAL 
TIPO BARRA LINEAR DE LEDS COM 
SIRENE ELETRÔNICA DE QUATRO 
TONS E MEGAFONE; 2 (DOIS) 
SINALIZADORES PULSANTES NA 
TRASEIRA DE LEDS NA COR 
VERMELHA; SISTEMA DE 
OXIGENAÇÃO C/ RÉGUA TRIPLA, 
MANGUEIRA DE O² TRANÇADA C/ 
3M, UMIDIFICADOR, ASPIRADOR 
VENTURI, REGULADOR DE PRESSÃO, 
FLUXÔMETRO E MÁSCARA DE 
SILICONE C/ MANGUEIRA 
TRANSPARENTE, C/ 1 (UM) CILINDRO 
DE O² DE 7L C/ VÁLCULA 
INTERLIGADA, C/ SUPORTE; 
ADESIVAÇÃO PADRÃO 
APSUS/SESA/PR. 

 
Valor Total Homologado – R$-168.000,00 
 
 
Publique-se, e, após, encaminhe-se à Pregoeira para as providências cabíveis. 
 
Tuneiras do Oeste, 13 de julho de 2020. 
 
 
 
 

Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANA
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de 
Icaraíma, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos 
legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de 
março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo 
de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata 
de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas leis e 
decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
(CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 08 da Quadra 48, com a área de 231,25m², localizado no 
Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire 
Terezinha Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. 
Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro 
teor, sendo uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis 
desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser 
convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 
195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de 
Icaraíma, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos 
legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de 
março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo 
de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro 
de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata 
de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas leis e 
decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA 
(CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 08 da Quadra 54, com a área de 215,00m², localizado no 
Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire 
Terezinha Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. 
Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro 
teor, sendo uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis 
desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser 
convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 
195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANA
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município 
de Icaraíma, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base 
nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de 
agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo 
de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município 
de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos 
seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 09 da Quadra 48, com a área de 251,93m², 
localizado no Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com 
Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 
residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto 
Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias 
em inteiro teor, sendo uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório 
de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) 
beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo 
Poder Público Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com 
base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município 
de Icaraíma, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base 
nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de 
agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo 
de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município 
de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos 
seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 09 da Quadra 54, com a área de 215,00m², 
localizado no Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com 
Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 
residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto 
Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias 
em inteiro teor, sendo uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório 
de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) 
beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo 
Poder Público Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com 
base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município 
de Icaraíma, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base 
nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de 
agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo 
de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município 
de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos 
seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 10 da Quadra 48, com a área de 231,60m², 
localizado no Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com 
Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 
residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto 
Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias 
em inteiro teor, sendo uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório 
de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) 
beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo 
Poder Público Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com 
base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município 
de Icaraíma, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base 
nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de 
agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo 
de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município 
de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos 
seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 10 da Quadra 54, com a área de 215,00m², 
localizado no Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com 
Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 
residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto 
Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias 
em inteiro teor, sendo uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório 
de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) 
beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo 
Poder Público Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com 
base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município 
de Icaraíma, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base 
nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de 
agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo 
de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município 
de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos 
seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 11 da Quadra 48, com a área de 244,53m², 
localizado no Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com 
Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 
residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto 
Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias 
em inteiro teor, sendo uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório 
de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) 
beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo 
Poder Público Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com 
base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município 
de Icaraíma, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base 
nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de 
agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo 
de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município 
de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos 
seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 11 da Quadra 54, com a área de 220,00m², 
localizado no Distrito de Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com 
Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 
residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto 
Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias 
em inteiro teor, sendo uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório 
de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) 
beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo 
Poder Público Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com 
base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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LEI Nº 925/2020
SÚMULA: Altera o Capítulo III da Lei n° 797/2018, que trata do Conselho Tutelar de Tapira – Paraná.
A CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE TAPIRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU 
PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
CAPÍTULO III
Do Conselho Tutelar
Seção I
Disposições Gerais
Art. 1 O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade 
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.
Art. 2 No Município de Tapira haverá 01 (um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração 
pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local para mandato de 04 (quatro) 
anos, mediante novo processo de escolha, (Lei nº 12.696, de 2012) permitindo a reeleição de conselheiros 
tutelares para vários mandatos (Lei nº 13.824/2019) (nova redação).
Seção II
Do funcionamento
Art. 3 O Conselho Tutelar funcionará de segunda a sexta feira, no horário das 8h às 17h, sendo que todos 
os membros deverão registrar suas entradas e saídas ao trabalho, de maneira manual em caderno ponto, 
ambos vistados pelo Presidente do Conselho Tutelar.
I - haverá escala de sobreaviso no horário de almoço e noturno, a ser estabelecida pelo Presidente do 
Conselho Tutelar e aprovada pelo seu Colegiado, compreendida das 12h às 13h e das 17h às 8h, de 
segunda a sexta-feira, devendo o Conselheiro Tutelar ser acionado através do telefone de emergência.
II - haverá escala de sobreaviso para atendimento especial nos finais de semana e feriados, sob a 
responsabilidade do Presidente do Conselho Tutelar e aprovada pelo seu Colegiado.
III - o Conselheiro Tutelar estará sujeito a regime de dedicação integral, vedados quaisquer pagamentos a 
título de horas extras ou assemelhados.
§ 1º. O Presidente do Conselho Tutelar encaminhará mensalmente a escala de
sobreaviso para ciência do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA.
§ 2º. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga horária semanal de trabalho, 
de 40 (quarenta) horas semanais, excluídos os períodos de sobreaviso, que deverão ser distribuídos 
equitativamente entre seus membros, sendo vedado qualquer tratamento desigual.
§ 3º. Compete ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA fiscalizar o horário 
de funcionamento do Conselho Tutelar.
Art. 4 O Conselho Tutelar, como órgão colegiado, deverá realizar, no mínimo, uma reunião ordinária 
semanal, com a presença de todos os conselheiros para estudos, análises e deliberações sobre os casos 
atendidos, sendo as suas discussões lavradas em ata, sem prejuízo do atendimento ao público.
§ 1º. Havendo necessidade, serão realizadas tantas reuniões extraordinárias quantas forem necessárias 
para assegurar o célere e eficaz atendimento da população.
§ 2º. As decisões serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente, se necessário, o voto de 
desempate.
Art. 5 Os Conselheiros Tutelares deverão participar, por meio de seus respectivos Presidentes ou pelos 
Conselheiros indicados de acordo com seu Regimento Interno, das reuniões ordinárias e extraordinárias do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, devendo para tanto ser prévia e 
oficialmente comunicados das datas e locais onde estas serão realizadas, bem como de suas respectivas 
pautas.
Art. 6 Os Conselheiros Tutelares deverão ser também consultados quando da elaboração das propostas 
de Plano Orçamentário Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, participando 
de sua definição e apresentando sugestões para planos e programas de atendimento à população infanto-
juvenil, a serem contemplados no orçamento público de forma prioritária, a teor do disposto nos arts. 4º 
caput e parágrafo único, alíneas “c” e “d” e 136, inciso IX, da Lei Federal nº 8.069/90 e art. 227, caput, da 
Constituição Federal.
Art. 7 O Conselho Tutelar deve manter instrumentos básicos de registro, entre eles:
I - Livro ata para a transcrição das reuniões ordinárias e extraordinárias;
II - Ata diária de suas deliberações, fazendo constar as ausências dos conselheiros, justificadas ou não;
III - Sistema de Informação para a Infância e Adolescência, com registro diário dos casos;
IV - Livro e registro de entrada de casos não contemplados no SIPIA;
V - Formulários padronizados para atendimento e providências;
Parágrafo único – Todos os atendimentos realizados deverão ser mantidos em arquivo por prazo 
indeterminado.
Art. 8 O Conselho Tutelar lavrará ata diária de suas deliberações, fazendo constar as ausências dos 
conselheiros, justificadas ou não.
Art. 9 Os conselheiros escolherão, na data da posse, o seu presidente, vice-presidente e secretário, para 
um mandato de 06 (seis meses), não havendo limitação para quantidade de reeleições.
Art. 10 A Administração Pública Municipal disponibilizará o suporte técnico-administrativo-financeiro 
necessário à eficiente atuação do Conselho Tutelar, também disponibilizando as instalações físicas para o 
eficiente exercício das atividades do Conselho e a remuneração e formação continuada dos conselheiros 
tutelares. (Lei n. 12.696/2012).
Seção III
Das Atribuições do Conselho Tutelar
Art. 11 São atribuições do Conselho Tutelar, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente:
I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos artigos 98 e 105, aplicando as medidas 
previstas nos artigos 101, I a VII, da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII da Lei 
Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990;
III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e 
segurança;
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações;
IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra 
os direitos da criança ou adolescente;
V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no artigo 101, de I a 
VI da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, para o adolescente autor de ato infracional;
VII - expedir notificações;
VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;
IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas 
de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no artigo 220, § 
3º, inciso II, da Constituição Federal;
XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural.
XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento 
para o reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. (Lei nº 13.046, de 1º de 
dezembro de 2.014).
§ 1º. Os atendimentos realizados pelos Conselheiros Tutelares deverão ocorrer sempre em espaço com 
destinação própria e condigna, observando-se sempre o sigilo das informações obtidas e evitando, com 
isso, situações constrangedoras, entre os conselheiros, bem como os usuários atendidos.
§ 2º Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do 
convívio familiar, comunicará imediatamente o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre 
os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social 
da família.
Art. 12 As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária, a pedido 
de quem tenha legítimo interesse.
Seção IV
Dos Deveres
Art. 13 São deveres dos Conselheiros Tutelares:
I - exercer com zelo e dedicação suas atribuições;
II - observar e fazer cumprir as normas legais e regulamentares;
III - atender com presteza ao público em geral, prestando às informações requeridas, ressalvadas as 
protegidas por sigilo;
IV - zelar pela economia do material e pela conservação do patrimônio público;
V - manter conduta compatível com a natureza da função que desempenha;
VI - guardar sigilo sobre assuntos de que tomar conhecimento, com exceção para as autoridades 
constituídas, quando necessário;
VII - ser assíduo e pontual;
VIII - tratar as pessoas com respeito;
IX - apresentar os casos atendidos e as providências tomadas para referendo do colegiado do Conselho 
Tutelar;
X - respeitar a decisão do colegiado do conselho Tutelar quanto à aplicação das medidas de proteção e 
demais deliberações;
XI - atualizar-se permanentemente em relação à legislação afeta à área;
XII -  apresentar ao CMDCA relatório circunstanciado das ocorrências havidas no período de plantões 
durante ao mês subsequentes as reuniões do CMDCA;
XIII - quinze dias anterior ao término do mandato o Presidente do Conselho Tutelar deverá encaminhar ao 
CMDCA relatório circunstanciado dos casos em andamento com identificação, queixa, conduto adotada e 
recomendações de forma sintética.
XIV - encaminhar no último mês do ano, ao CMDCA o calendário de férias para o exercício seguinte.
XV - alimentar o SIPIA, diariamente para que sirva de ferramenta para a produção de informações e 
subsídios necessários à formulação de políticas de atendimento às crianças e adolescentes.
XVI - prestar contas apresentando relatório mensal extraído do SIPIA CT WEB até o quinto dia útil de cada 
mês ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, contendo síntese de dados 
referentes ao exercício de suas atribuições, bem como as demandas e deficiências na implementação das 
políticas públicas, de modo que sejam definidas estratégias e deliberadas providências necessárias para 
solucionar os problemas existentes;
XVII – Encaminhar o Regimento Interno, após 15 dias da posse do novo colegiado.
Parágrafo Único: Os conselheiros deverão participar de cursos de capacitações seminários e/ou 
conferências referentes a defesa da criança e do adolescente, promovidos pelo poder público municipal, 
estadual ou federal, com devida aprovação do CMDCA.
Seção V
Das Proibições
Art. 14 Ao Conselho Tutelar é proibido:
I - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante expediente ou deixar plantão no horário estabelecido, 
salvo por necessidade do serviço;
II - recusar fé a documento público;
III - opor resistência injustificada ao andamento do serviço;
IV - acometer a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho de atribuição que não 
seja de responsabilidade dela;
V -  valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem;
VI - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie em razão de suas atribuições;
VII -  proceder de forma desidiosa, recusando-se a prestar atendimento ou omitir-se a isso, no exercício de 
suas atribuições, quando em expediente de funcionamento do Conselho Tutelar;
VIII - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função com o horário de 
trabalho;
IX - realizar o atendimento dos casos apenas por um Conselheiro Tutelar;
X - fazer propaganda político-partidária no exercício das suas funções;
XI - romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar; e
XII - exceder-se no exercício da função, de modo a exorbitar suas atribuições.
Seção VI
Remuneração e Garantias
Art. 15 O exercício da função de Conselheiro Tutelar está vinculado, para fins de contraprestação do serviço 
prestado, à Secretaria Municipal de Assistência Social, sendo a remuneração obrigatória, correspondente a 
referência símbolo CC2 - da Lei Municipal nº 121/2009, e suas alterações vigentes.
§ 1º O exercício da atividade de Conselheiro Tutelar não gera vínculo estatutário com o Poder Executivo 
Municipal, não lhe sendo aplicado o regime jurídico concernente ao servidor público municipal.
§ 2º O Conselheiro Tutelar será segurado do Regime Geral de Previdência – RGPS, ficando a Prefeitura 
Municipal obrigada a proceder o recolhimento devido ao INSS.
Art. 16 É assegurado ao conselheiro tutelar, conforme a Lei n. 12.696/2012 o direito a:
I - cobertura previdenciária;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;
III - licença-maternidade;
IV - licença-paternidade;
V - gratificação natalina.
Seção VII
Processo de Escolha dos Conselheiros
Art. 17 O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA iniciará o processo de 
eleição dos membros dos Conselhos Tutelares, com a antecedência de no mínimo 06 (seis) meses antes 
do dia estabelecido para o certame e publicará o edital do processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar, observadas as disposições contidas na Lei nº 8.069, de 1990, e na legislação local referente ao 
Conselho Tutelar, através da publicação de Resolução específica e Edital de Convocação
§ 1°. O Edital de Convocação para Eleição dos Membros dos Conselhos Tutelares disporá sobre:
I - A composição da Comissão do Processo Eleitoral;
II - As condições e requisitos necessários à inscrição dos candidatos a conselheiro tutelar, indicando os 
prazos e os documentos a serem apresentados pelos candidatos, inclusive registros de impugnações;
III - As normas relativas ao processo eleitoral, indicando as regras de campanha, as condutas permitidas e 
vedadas aos candidatos com as respectivas sanções;
IV - O mandato e posse dos Conselheiros Tutelares;
V - O calendário oficial, constando a síntese de todos os prazos.
§ 2°. No calendário oficial deverá constar as datas e os prazos de todo o processo eleitoral, desde a 
publicação do Edital de Convocação até a posse dos Conselheiros Tutelares eleitos.
Art. 18 O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar fica estabelecido nesta Lei Municipal 
e será realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA), com a
fiscalização do Ministério Público, isto conforme Estatuto da Criança e do Adolescente.
§ 1º O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o 
território nacional a cada 04 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao 
da eleição presidencial. (Lei n. 12.696/2012)
§ 2º A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 (dez) de janeiro do ano subsequente ao processo 
de escolha.  (Lei n. 12.696/2012)
§ 3º Durante o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, 
oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes 
de pequeno valor, sob pena de cancelamento de sua candidatura, o que será decidido mediante voto da 
maioria absoluta dos membros do CMDCA, sob a fiscalização do Ministério Público.  (Lei n. 12.696/2012)
§ 4º Os conselheiros serão eleitos em sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos 
membros da comunidade local com domicílio eleitoral no municipal, em eleição realizado sob a direção de 
Comissão Eleitoral especialmente eleita para este fim pelo CMDCA.
Subseção I
Da candidatura e processo de inscrição
Art. 19 Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, o interessado deverá inscrever-se conforme 
Edital, sendo necessário o deferimento de sua candidatura pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (CMDCA).
Art. 20 No ato da inscrição, o interessado deverá comprovar o preenchimento dos seguintes requisitos:
I - ser brasileiro nato ou naturalizado;
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos;
III - não registrar antecedentes criminais;
IV - comprovar, mediante certidão do cartório distribuidor da comarca, não estar sendo processado 
criminalmente ou ter contra si sentença criminal condenatória transitada em julgada;
V - residir no município a mais de 06(seis) meses;
VI - escolaridade mínima de segundo grau completo;
VII - ter Carteira Nacional de Habilitação ou permissão para conduzir veículos automotores, no mínimo 
categoria “B”;
VIII - não ser ocupante de cargo público municipal de provimento em comissão;
IX - não ser detentor de cargo eletivo;
X - submeter-se a uma prova de conhecimento sobre o Direito da Criança e do Adolescente e noções 
básicas de informática, de caráter eliminatório, a ser formulada por uma Comissão Examinadora designada 
pelo CMDCA, tendo por objetivo informar o eleitor sobre o nível de conhecimentos teóricos específicos 
dos candidatos;
XI - não estar filiado a partidos políticos;
XII - apresentar exame toxicológico com janela de detecção mínima de 45 dias (quarenta e cinco) dias, 
específicos para substâncias psicoativas que causem dependência química, assegurada a confidencialidade 
dos respectivos exames.
Os exames toxicológicos devem testar, no mínimo, a presença das seguintes substâncias:
I - maconha e derivados;
II - cocaína e derivados, incluindo crack e merla
III - opiáceos, incluindo codeína, morfina e heroína;
IV - anfetaminas e metanfetaminas;

V - ecstasy (MDMA e MDA)
VI - anfepramona
VII - femproporex
VIII - mazindol (nova redação)
Art. 21. Os conselheiros tutelares eleitos como titulares e suplentes, deverão participar do processo de 
capacitação/formação continuada relativa à legislação específica às atribuições do cargo e dos demais 
aspectos da função, promovida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
CMDCA ou por outros órgãos oficiais, antes da posse, com frequência de no mínimo 75% (setenta e cinco 
por cento).
§ 1º O conselheiro que não atingir a frequência mínima ou não participar do processo de capacitação, não 
poderá tomar posse, devendo ser substituído pelo suplente eleito que tenha participado da capacitação/
formação continuada, respeitando-se rigorosamente a ordem de classificação.
§ 2º O conselheiro reeleito ou que já tenha exercido a função de Conselheiro Tutelar em outros mandatos, 
também fica obrigado a participar do processo de capacitação/formação continuada, considerando a 
importância do aprimoramento continuado e da atualização da legislação e dos processos de trabalho.
Parágrafo Único. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o exercício 
concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada.
Art. 22 A inscrição de que trata os artigos 17 e 18 desta lei será realizada perante o CMDCA e seu prazo 
de início e término será fixado no Edital a ser publicado no diário oficial do município, onde constarão 
os requisitos, atribuições remuneração, garantias e demais características concernentes à função de 
Conselheiro.
Art. 23 A Comissão do Processo Eleitoral, no prazo de 10(dez) dias contados do término do período de 
inscrição de candidaturas, homologará as inscrições, publicando edital com a relação dos nomes dos 
candidatos considerados habilitados e dando ciência pessoal ao Ministério Público.
Art. 24. Com a publicação do edital de homologação das inscrições será aberto prazo de 05 (cinco) dias 
para a impugnação dos candidatos que não atendam aos requisitos exigidos, a qual poderá ser realizada 
por qualquer cidadão, indicando os elementos probatórios.
§ 1º. Caso o candidato sofra impugnação, este será intimado para que, em 05 (cinco) dias contados da data 
da intimação, apresente sua defesa.
§ 2º. Decorrido o prazo do parágrafo anterior, a Comissão do Processo Eleitoral decidirá em 03 (três) 
dias, dando ciência pessoal da decisão ao impugnante, ao candidato impugnado e ao Ministério Público, 
e também ao CMDCA.
§ 3º. Da decisão da Comissão do Processo Eleitoral caberá recurso à Plenária do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, composta por no mínimo 2/3 de seus membros, no prazo 
de 03 (três) dias, que designará reunião extraordinária e decidirá, em igual prazo, em última instância, 
dando ciência pessoal da decisão ao impugnante, ao candidato impugnado e ao Ministério Público.
Art. 25 Julgadas em definitivo todas as impugnações, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - CMDCA, no prazo de 03 (três) dias, publicará em Edital no Órgão Oficial do Município, a 
relação dos candidatos que tiveram suas inscrições homologadas
§ 1º O pedido de inscrição deverá ser formulado pelo interessado, em requerimento assinado e protocolizado 
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devidamente instruído com todos os 
documentos necessários à comprovação dos requisitos estabelecidos nesta lei.
§ 2º Cada candidato poderá registrar, além do nome completo, um codinome.
Art. 26 O candidato que for membro do CMDCA e que desejar se candidatar à função de Conselheiro 
Tutelar deverá comunicar seu afastamento anteriormente a publicação do edital de convocação da eleição.
Art. 27 Encerradas as inscrições, o CMDCA decidirá pelo deferimento ou indeferimento da inscrição, de 
modo fundamentado, até 15 (quinze) dias antes da data legal para realização da votação, devendo ser 
publicado no Diário Oficial do Município o rol das inscrições deferidas e indeferidas, no mesmo prazo fixado 
neste artigo.
Parágrafo Único. Na ocasião da publicação do rol das inscrições deferidas, também será publicado o 
número referente a cada candidato, para efeito de votação, número este a ser definido pelo CMDCA. Na 
mesma publicação deverá constar a data da eleição, bem como o local em que estarão as urnas e o horário 
para votação.
Subseção II
Da Escolha dos Conselheiros
Art. 28 O Poder Executivo Municipal, mediante requerimento do CMDCA, providenciará urnas eletrônicas 
ou convencionais e cédulas oficiais mediante modelo aprovado pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente. Em caso de cédulas, estas deverão ser rubricadas pelos membros titulares do 
CMDCA ou pelos suplentes que os estejam substituindo, na forma desta lei.
§ 1º Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, codinomes e números dos 
candidatos ao Conselho Tutelar, sendo essas listas elaboradas e fixadas pelos membros do CMDCA.
§ 2º Cada candidato poderá credenciar 01 (um) fiscal para cada mesa receptora e apuradora.
Art. 29 Os conselheiros tutelares serão definidos mediante voto direto, secreto e facultativo dos eleitores do 
Município de Tapira, em processo de escolha coordenado pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e Adolescente (CMDCA) e fiscalizado pelo Ministério Público.
Parágrafo Único – Podem votar os eleitores maiores de 16(dezesseis) inscritos na zona eleitoral do 
Município de Tapira até 03(três) meses antes da eleição do Conselho Tutelar.
Art. 30 Está habilitado a votar o eleitor que apresentar o título eleitoral, devendo votar em apenas 01 (um) 
candidato.
Art. 31 No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, 
prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de 
pequeno valor.
Art. 32 Sendo o candidato eleito servidor público municipal de cargo efetivo, este deverá optar entre a 
remuneração da função de conselheiro ou a remuneração do seu cargo público, sendo o seu afastamento 
regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Tapira.
Subseção III
Da Proclamação, nomeação e posse
Art. 33 Encerrada a votação, proceder-se-á imediatamente a apuração dos votos, sob responsabilidade do 
Conselho Municipal dos Direito da Criança e do Adolescente e fiscalização do Ministério Público.
§ 1º Concluída a apuração dos votos, o Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente 
proclamará o resultado, providenciando a divulgação dos nomes dos candidatos, com número de sufrágios 
recebidos.
§ 2º Os 05 (cinco) candidatos mais votados serão considerados eleitos, ficando os demais candidatos que 
obtiveram votos, pelas respectivas ordens de votação, como suplentes.
§ 3º Em caso de empate considerar-se-á em primeiro lugar será considerado o candidato de maior idade, 
persistindo o empate será o número de filhos.
Art. 34 A nomeação dos candidatos eleitos ocorrerá mediante decreto do Chefe do Poder Executivo 
Municipal.
Art. 35 A posse dos Conselheiros Tutelares ocorrerá no dia 10 (dez) de janeiro do ano subsequente ao 
processo de escolha.
Art. 36 Ocorrendo vacância da função, assumirá o suplente que houver recebido o maior número de votos, 
obedecidos os demais critérios descritos no artigo 29 desta lei.
Seção VIII
Dos Impedimentos
Art. 37 São impedidos de servir no mesmo Conselho tutelar marido e mulher, ascendentes e descendentes, 
sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhado, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e 
enteado.
§ 1º Conforme Estatuto da Criança e do Adolescente estende-se o impedimento do conselheiro, na forma 
deste artigo, em relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na 
Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na comarca de Tapira.
§ 2º Para concorrer a cargo eletivo, deverá o Conselheiro Tutelar afastar-se de sua função de conselheiro 
no prazo de até três meses antes do pleito, obedecida a Legislação Eleitoral, prevalecendo sobre esta lei.
§ 3º Na hipótese do § 2º deste artigo, caso o conselheiro tutelar seja eleito para o cargo eletivo ao qual 
concorreu, tornar-se-á impedido para o exercício da função de Conselheiro Municipal a partir da data de 
diplomação do cargo eletivo, devendo ser destituído da função de conselheiro, convocando-se o suplente.
Seção IX
Das Licenças
Art. 38 Sem prejuízo de sua remuneração, o Conselheiro Tutelar poderá deixar de comparecer ao serviço 
pelo período de:
I - cento e vinte dias para licença maternidade;
II - cinco dias para licença paternidade;
III - cinco dias consecutivos, contados da data do fato, em caso de luto por falecimento de:
a) cônjuge ou companheiro;
b) pai, mãe, padrasto, madrasta;
c) irmãos;
d) filhos de qualquer natureza (inclusive natimortos) e enteados;
e) menores sob sua guarda ou tutela;
IV - o dia em que ocorrer o fato e o dia do sepultamento, em caso de falecimento de parentes consanguíneos 
e colaterais até terceiro grau;
V - sete dias consecutivos, contados da data do fato, em razão de núpcias.
§ 1º A Conselheira Tutelar licenciada na hipótese do inciso I, do caput deste artigo será imediatamente 
substituída pelo suplente eleito que tenha participado da capacitação, respeitando a ordem de classificação.
§ 2º Não será permitida licença para tratar de assuntos de interesse particular.
Art. 39 O conselheiro tutelar que manifeste intenção de concorrer a cargos eletivos deverá observar os 
prazos de desincompatibilização previstos na legislação específica, solicitando seu afastamento ao CMDCA 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias do prazo inicial do afastamento para que seja providenciada 
a convocação de suplente.
§ 1º A percepção de remuneração ao membro do Conselho Tutelar está sujeita ao efetivo exercício da 
função.
§ 2º No período de afastamento previsto no caput deste artigo não haverá percepção de vencimentos ao 
conselheiro tutelar afastado.
§ 3º Vencido o período de afastamento de que trata o caput deste artigo, o conselheiro tutelar deverá 
retornar às atividades.
Seção X
Da Vacância do cargo
Art. 40. A vacância do cargo de Conselheiro Tutelar decorrerá de:
I - Renúncia;
II - Posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada remunerada;
III - Aplicação de sanção administrativa de destituição da função;
IV - Falecimento; ou
V - Condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime ou ato de improbidade 
administrativa que comprometa a sua idoneidade moral.
Parágrafo único. Ocorrendo vacância o Conselheiro Tutelar será substituído pelo suplente eleito que tenha 
participado da capacitação, conforme prevê o artigo 59 desta Lei, respeitando a ordem de votação.
Seção XI
Do Conselho de Ética para os Conselheiros Tutelares
Art. 41 Fica criada a Comissão de Ética para os Conselheiros Tutelares no âmbito do Município.
Parágrafo Único. A Comissão de Ética é o órgão responsável pela apuração de irregularidades cometidas 
pelos Conselheiros Tutelares no exercício da função, e será composta por 05 (cinco) membros, sendo 
03 (três) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, 01 (um) indicado 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social e 01 (um) indicado pela Administração geral do Município.
Art. 42 A Comissão de Ética escolherá seu presidente e respectivo Secretário.
Art. 43 Os trabalhos da Comissão de Ética serão desenvolvidos nas dependências da Secretaria Municipal 
de Assistência Social, cabendo-lhe disponibilizar o local e fornecer o material logístico, humano e demais 
equipamentos necessários a eficiência das atividades.
Art. 44 A função de membro da Comissão de Ética é considerada de interesse público relevante e não 
será remunerada.
Art. 45 Os representantes dos órgãos citados no artigo 41, parágrafo único desta lei serão designados 
pelo respectivo Secretário ou Chefe do órgão a que estão vinculados a cada 2 (dois) anos, contados da 
publicação desta lei, permitida uma recondução, por igual período.
Parágrafo Único. Em caso de vacância ou quaisquer impedimentos, o órgão ou entidade de origem indicará 
um substituto para cumprimento do mandato.
Art. 46 Compete à Comissão de Ética:
I - instaurar e conduzir processo administrativo disciplinar para apurar eventual irregularidade cometida por 
Conselheiro Tutelar no exercício da função;
II - emitir parecer conclusivo nos processos administrativos instaurados;
III - encaminhar o processo administrativo disciplinar para validação do CMDCA;
III - encaminhar o parecer conclusivo ao Ministério Público.
Art. 47 O processo administrativo disciplinar também poderá será instaurado pela Comissão de Ética 
mediante denúncia de qualquer cidadão.
§ 1º A denúncia poderá ser efetuada por qualquer cidadão à Comissão de Ética desde que escrita, 
assinada, podendo estar acompanhada de qualquer documento que aponte indícios da conduta imprópria 
do conselheiro.
§ 2º As denúncias anônimas não serão atendidas pela Comissão de Ética.
§ 3º Quando a falta cometida pelo Conselheiro Tutelar constituir delito, caberá à Comissão de Ética, 
concomitantemente ao processo administrativo, oferecer notícia do fato ao Ministério Público para as 
providências cabíveis.
Art. 48 O processo administrativo é sigiloso, devendo ser concluído no prazo máximo de até 60 (sessenta) 
dias após a sua instauração.
Parágrafo Único. Em caso fortuito ou de força maior, devidamente justificado, o prazo previsto neste artigo 
poderá ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias.
Art. 49 Como medida cautelar e a fim de que o Conselheiro processado não venha a influir na apuração da 
irregularidade, a Comissão de Ética, sempre que julgar necessário poderá ordenar o seu afastamento do 
cargo, pelo prazo improrrogável de até sessenta dias, sem prejuízo da remuneração.
Art. 50 Poderão ser aplicadas aos Conselheiros Tutelares, de acordo com a gravidade da falta, as seguintes 
sanções:
I - advertência escrita;
II - suspensão não remunerada das funções;
III - perda da função.
§ 1º A sanção definida no inciso III deste artigo acarretará em veto da candidatura para reeleição ao 
Conselho Tutelar no processo de escolha subsequentes.
§ 2º A sanção definida no inciso II deste artigo poderá ser de 1 (um) mês a 3 (três) meses, de acordo com 
a gravidade da falta.
Art. 51 Para efeito desta lei constitui falta praticada pelo Conselheiro Tutelar:
I - usar da função para benefício próprio ou de terceiros;
II - romper o sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar;
III - exceder-se no exercício da função, de modo a exorbitar sua competência, abusando da autoridade 
que lhe foi conferida;
IV - recusar-se a prestar atendimento dentro das competências do Conselheiro Tutelar definidas pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente e nesta lei;
V - quebra de decoro funcional, sendo:
a) a percepção de vantagens indevidas em decorrência do exercício da função;
b) o comportamento vexatório ou indigno, capaz de comprometer a dignidade do Conselho Tutelar;
c) o uso de substâncias entorpecentes ilícitas, que causem dependência psíquica;
d) o descumprimento do Regimento Interno do Conselho Tutelar ou desta Lei;
e) a promoção de atividade ou propaganda político-partidária, bem como campanha para recondução ao 
cargo de Conselheiro Tutelar, no exercício da função;
VI - omitir-se quanto ao exercício de suas atribuições, legalmente normatizadas;
VII - deixar de comparecer, injustificadamente, no horário de trabalho estabelecido;
VIII - exercer atividade incompatível com a função de Conselheiro Tutelar.
Parágrafo Único: Entende-se como campanha irregular o Conselheiro Tutelar que esteja prevendo sua 
recondução, pedir voto trajando uniforme em repartições públicas, ou quando estiver fazendo uso do 
veículo do Conselho Tutelar.
Art. 52 Aplica-se a penalidade de advertência à conduta descrita no inciso VII do artigo 50 desta lei.
Art. 53 Nas hipóteses previstas nos incisos I, III, IV, V “b” e “d” e VI do artigo 51 desta lei, será aplicada a 
penalidade de suspensão não remunerada das funções.
Parágrafo Único. Nos casos de reincidência de falta punida com sanção de advertência, será aplicada a 
sanção de suspensão não remunerada das funções.
Art. 54 A penalidade da perda de função será aplicada nas hipóteses descritas no artigo 51, inciso II, inciso 
V alíneas “a”, “c” “e” e inciso VIII, desta lei.
Parágrafo Único. A penalidade de perda da função também será aplicada:
I - nos casos de reincidência de falta punida com a sanção de suspensão das funções sem remuneração, 
em processo administrativo anterior;
II - no caso de condenação, transitada em julgado, pela prática de crime ou contravenção penal ou ainda 
pela prática de quaisquer das infrações administrativas previstas na Lei Federal n. 8.069/90, que dispõe 
sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente.
Art. 55 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos quatorze dias do mês de julho do ano 
de dois mil e vinte.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
Estado do Parana

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Parana
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 
de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 
01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal 
nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação 
Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas 
leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 32 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe 
Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 
322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma 
para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma 
no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor 
do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal 
com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis 
ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 
de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 
01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal 
nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação 
Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas 
leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 33 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe 
Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 
322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma 
para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma 
no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor 
do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal 
com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis 
ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 
de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 
01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal 
nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação 
Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas 
leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 34 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe 
Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 
322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma 
para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma 
no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor 
do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal 
com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis 
ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 
de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 
01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal 
nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação 
Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas 
leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 35 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe 
Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 
322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma 
para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma 
no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor 
do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal 
com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis 
ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 
de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 
01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal 
nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação 
Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas 
leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 36 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe 
Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 
322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma 
para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma 
no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor 
do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal 
com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis 
ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 
de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 
01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal 
nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação 
Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas 
leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 37 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe 
Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 
322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma 
para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma 
no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor 
do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal 
com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis 
ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 
de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 
01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal 
nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação 
Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas 
leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 38 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe 
Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 
322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma 
para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma 
no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor 
do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal 
com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis 
ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 
de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 
01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal 
nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação 
Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas 
leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 39 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe 
Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 
322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma 
para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma 
no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor 
do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal 
com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis 
ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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Câmara Municipal de Umuarama 
ESTADO DO PARANÁ 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 01 AO CONTRATO 08/2019 

CONTRATANTE - CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA/PR. 

CONTRATADO  - QNET TELECOM LTDA, CNPJ 07.648.681/0001-48, localizada na 
Avenida São Paulo, nº 5511, Zona II, na Cidade de Umuarama/PR 

OBJETO CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica prorrogado, o prazo de execução 
dos serviços constantes na CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E 
VALOR, do Contrato Administrativo 08/2019, pelo prazo de 
mais 12 (doze) meses, sendo o novo período compreendido 
entre 17 de julho de 2020 a 17 de julho de 2021, conforme 
disposto na CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE 
FORNECIMENTO/VIGÊNCIA E PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
CLÁUSULA SEGUNDA – Os valores contratuais permanecerão os 
mesmos constantes da CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO E 
VALOR – Parágrafo Primeiro, assim como as demais cláusulas do 
contrato permanecem inalteradas. 
CLÁUSULA TERCEIRA – O custeamento das despesas 
decorrentes deste termo aditivo correrão por conta da dotação 
orçamentária 3.3.90.40.00.00 – SERVIÇO DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – Dotação Específica 
3.3.90.40.97.00 – Despesas com Teleprocessamento. 
 

DATA DA ASSINATURA DO 
TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

- 14 DE JULHO DE 2020. 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Parana
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº029/2020
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: EUROPC COMPUTADORES LTDA-ME 
OBJETO: É objeto da presente a contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de informática e 
eletroeletrônicos a serem utilizados na Secretaria de Saúde do Município de Xambrê, Estado do Paraná, através da 
Resolução SESA nº276/2017, Programa de Qualificação da Atenção Primária - APSUS, modalidade Fundo a Fundo.
VIGÊNCIA: 06/07/2020 à 31/12/2020
VALOR: R$29.485,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão n° 009/2020-PMX, homologada 
em 30 de junho de 2020, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94.
Xambrê, Pr,06 de julho de 2020
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº030/2020
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: FR ASSESSORIA E CONSULTORIA EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA S/S LTDA -ME 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos de orientação para implantação, 
acompanhamento dos procedimentos administrativos, parametrização de documentos, bem como treinamento dos 
membros de equipe de apoio e pregoeiros, com vistas a realização de pregão eletrônico, para o período de 06(seis) 
meses.
VIGÊNCIA: 08/07/2020 à 31/12/2020
VALOR: R$17.400,00
FUNDAMENTAÇÃO: O presente instrumento se fundamenta no procedimento licitatório na modalidade de convite 
nº001/2020, homologado em 07/07/2020, que integram o presente Termo e na Lei n.º 8.666/93, alterada pela Lei n.º 
8.883/94, e pelas cláusulas e condições. 
Xambrê, Pr,08 de julho de 2020
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Parana
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo aditivo nº04	
REF: CONTRATO DE EMPREITADA GLOBAL N°142/2019
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: INDUSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA UMUARAMA LTDA - EPP
Cláusula Primeira: O presente Termo Aditivo tem por objetivo a readequação dos serviços inicialmente contratado, 
a alteração decorre da constatação de um equivoco na formulação do item 1(placa de obra em chapa de aço 
galvanizado 4,00 x 2,00)”a qual deveria ter sido calculada como unidade e não como metro quadrado, o que tornou 
o preço da mesma, incoerente com o valor real do item”. A diferença deste valor foi compensado em instalação de 
outras luminárias, sendo total de 11(onze) unidades, fechando o contrato com um valor de R$263.100,66 (duzentos 
sessenta três mil cem reais e sessenta seis centavos)  conforme Parecer Técnico do Engenheiro Civil e Parecer 
Jurídico nº202/2020 do Paranacidade e Parecer Jurídico desta Procuradoria do Município de Xambrê, que é parte 
integrante deste Adiditivo.
Clausula Segunda: Fica aditado na Clausula Segunda do presente contrato, o acréscimo de valor de R$8.600,66 (oito 
mil seiscentos reais e sessenta seis centavos),a adequação do projeto, conforme planilha demostrativa anexa, teve 
um aumento de quantidades no valor de R$23.307,24, correspondente a 9,16%, e redução (face ao erro no custo da 
placa) de R$14.706,58 = 5,78%, passando o valor total do contrato para R$ 263.100, 66 (duzentos sessenta três mil 
cem reais e sessenta seis centavos), conforme Planilha anexa, em razão da readequação dos serviços previsto na 
Clausula Primeira do presente aditivo.
Clausula Terceira: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas deste aditivo correrão à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária:
06.001.26.7821.1900.2017	 Manutenção das Atividades de Obras Urb e Serviços Publicos
4.4.90.51.01.99	 Obras e Instações
1177	 Outras Edificações
01000	 Recursos ordinários ( Livre)
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr 30 de junho de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Parana
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo aditivo nº001	
REF: CONTRATO DE FORNECIMENTO N°079/2019
CONTRATANTE: MUNICIPIO XAMBRÊ
CONTRATADO: EVI SPOR - MATERIAL ESPORTIVO LTDA -EPP
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula quinta do presente contrato, para o dia 
31/12/2020, tendo em vista restarem saldos a serem consumidos.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr 03 de julho de 2020.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE XAMBRÊ

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2019 – PMU - REDESIGNADO
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Concorrência, 
que tem por objeto a CONCESSÃO, a título oneroso, da exploração do serviço público de ESTACIONAMENTO 
ROTATIVO no Município de Umuarama, para a melhoria da mobilidade urbana. A concessão contempla a implantação, 
operação e gestão da Zona Azul em formato digital, incluindo a distribuição de créditos, a disponibilização de 
tecnologia aos munícipes através de aplicativo digital e a manutenção de todos os elementos do respectivo sistema 
operacional. Compreende ainda, o apoio à fiscalização que será executada exclusivamente pelos Agentes da 
Autoridade de Trânsito, visando preservar os direitos do cidadão e o cumprimento da rotatividade nas vagas, bem 
como o controle e aferição de uso remunerado das vagas de Estacionamento Rotativo nas vias, áreas e logradouros 
públicos no Município de Umuarama-PR, para veículos automotores e similares, denominado Sistema Inteligente de 
Estacionamento Rotativo, conforme o termo de referência e seus anexos.
ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 31 de agosto de 2020.
TIPO:  MAIOR OFERTA, MEDIANTE O MAIOR PERCENTUAL DE REPASSE
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital.
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127/129, no horário das 08:00 às 11:30 e das 13:30 as 17:30 horas de segunda a 
sexta-feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br.
UMUARAMA, 13 de julho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito
EVERALDO MARCOS NAVARRO
Secretário de Administração Designado
VALDECIR GONÇALVES CAPELLI
Secretário de Defesa Social

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO
       EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 025/2020 – PMU
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem interessar possa que, nos termos da 
Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, fará realizar em sua sede, LICITAÇÃO, na modalidade de Tomada de 
Preços, para contratação de empresa para prestação de serviços técnicos, com fornecimento de materiais e mão 
de obra, para ampliação, recuperação, manutenção e conservação do sistema de galeria de águas pluviais e obras 
complementares em diversos pontas na sede e distritos do município de Umuarama – PR., conforme a necessidade 
do município, mediante maior percentual de desconto único na tabela de preço anexo ao modelo de proposta, de 
acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove horas) do dia 04 de agosto de 2020.
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: Menor preço global, mediante maior percentual de desconto.
VALOR MÁXIMO: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais).
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital.
Demais informações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração - Divisão de Licitações e Contratos, ou pelo 
telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127, no horário das 08:00 às 11:30 h e das 13:30 as 17:30 h de segunda a sexta-
feira ou e-mail: licita@umuarama.pr.gov.br
UMUARAMA, 10 de julho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 041/2020
Revoga o Decreto nº 039/2015, publicado em 20 de agosto de 2015, que concedeu “Pensão Temporária” à beneficiária 
do servidor aposentado CARLOS ALBERTO LEITE.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo com o artigo 20, Inciso VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com 
ratificação pelo Chefe do Poder Executivo Municipal;
D E C R E T A:
Art. 1º. Em cumprimento aos artigos 60, inciso III, alínea “c”; 74, inciso II, da Lei Complementar nº 089/2001, revoga 
o Decreto nº 039/2015, publicado em 20 de agosto de 2015, que concedeu Pensão Temporária por Morte do servidor 
CARLOS ALBERTO LEITE à beneficiária GIOVANA FERNANDES LEITE, a partir de 27/07/2020.
Art. 2º. Este decreto entra em vigor a partir de 27/07/2020.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de julho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 181/2020
Declara de utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa o imóvel que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelos artigos 91, inciso I, alínea “e” da Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 10, inciso XVI, da Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, especialmente o contido em seu artigo 
5º, alínea “d”, “e” e “h”, artigo 6º e artigo 40;
CONSIDERANDO o contido na Cláusula Sétima do Contrato de Concessão nº 152/75, celebrado entre o Município de 
Umuarama e a Companhia de Saneamento do Paraná (SANEPAR);
CONSIDERANDO o contido no Ofício nº 60/2020-GGPINF, expedido pela Companhia de Saneamento do Paraná – 
SANEPAR, bem como nos respectivos anexos, protocolizado sob o nº 2020/05/5109;
D E C R E T A:
Art. 1º O imóvel abaixo especificado, bem como as benfeitorias que possam sobre ele existir, ficam declarados de 
utilidade pública para fins de constituição de servidão administrativa em favor da Companhia de Saneamento do 
Paraná (SANEPAR), visando à passagem de interceptor de esgoto, com vistas à ampliação do Sistema de Tratamento 
de Esgoto de Umuarama:
Imóvel: a porção de terra de 923,02, m² (novecentos e vinte e três metros quadrados e dois centímetros quadrados), 
destacada do lote de terras nº 10/A-7, da subdivisão do lote nº 10, da Gleba nº 14 – Figueira, da Colônia Núcleo 
Cruzeiro, do Município de Umuarama, objeto da Matrícula nº 3.688 do 2º Cartório de Registro de Imóveis desta cidade.
Proprietários: Jobel Silveiro da Silva e Outros,
Faixa de Servidão:
Área de atingimento: 923,02m²
Perímetro Total: 320,94 m
Parágrafo único. A faixa de servidão e a porção de terra declarada de utilidade pública por este decreto possuem os 
limites e as confrontações constantes no mapa e memorial descritivo anexos.
Art. 2º A concessionária poderá promover os atos necessários à efetivação da servidão da área indicada e de 
benfeitorias eventualmente existentes, nos termos do art. 3º do Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941.
Art. 3° O concedente reconhece que a implantação da servidão administrativa para passagem de interceptor 
de esgotos, com vistas à ampliação do Sistema de Tratamento de Esgoto de Umuarama, configura hipótese de 
utilidade pública, nos termos do art. 5°, “d”, “e” e “h”, do Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, ratificando a 
autorização exposta na Cláusula Sétima do Contrato de Concessão n° 152/75 e assegurando o direito de acesso da 
concessionária à área descrita no art. 1º deste decreto.
Art. 4º Em caso de urgência, a concessionária poderá requerer a imissão provisória na posse, nos termos do art. 15 
do Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941.
Art. 5º O ônus de eventual indenização decorrente da implantação da faixa de servidão administrativa, conforme 
o Parágrafo Primeiro da Cláusula Sétima do Contrato de Concessão n° 152/75, ficará a cargo da Concessionária.
Art. 6° Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de julho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
EVERALDO MARCOS NAVARRO
Secretário Municipal de Administração
(Designado)

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 182/2020
Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e a LDO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.416 de 16 de dezembro de 2019;
D E C R E T A:
 Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Fundo Municipal de Saúde, aprovado 
pela Lei Municipal n° 4.416, de 16 de dezembro de 2019, no valor de R$ 1.120.000,00 (um milhão cento e vinte mil 
reais), para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância, proveniente 
do provável excesso de arrecadação da Fonte 1024 - Auxílio Financeiro para Ações de Saúde e Assistência Social 
para Enfrentamento COVID-2019 -  L.C. n.173/2020, considerando a tendência do exercício nos termos do art. 43, § 
3º da Lei Federal nº 4.320/64..
Art. 3º. Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos das leis Municipais nº 4.250/17 - PPA e nº 4.368/2019- 
LDO, a seguir relacionados:
I – PPA:
a)	 Programas Finalísticos e de Apoio Administrativo;
b)	 – Resumo das Ações por Função/Subfunção;
c)	 – Classificação dos Programas e Ações por Função e Subfunção.
II – LDO:
a)	 Programas, Ações e Metas.
Art. 4º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de julho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
EVERALDO MARCOS NAVARRO
Secretário Municipal de Administração
(Designado)

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 182 DE 13/07/2020
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 70. - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
UNIDADE: 	 70.001. - COORDENAÇÃO GERAL - S.M.S
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
 10.302.0025.2.096 	 Manutenção dos Serviços de Gestão Plena	 3.1.90.11.00.00	VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 1024	  R$      80.000,00
 10.122.0002.2.159 	 Manutenção do Apoio Administrativo	 3.1.90.11.00.00	VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 1024	  R$    440.000,00
 10.301.0024.2.145 	 Manutenção dos Serviços de Atenção Basica	 3.1.90.11.00.00	VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 1024	  R$    360.000,00
 10.303.0026.2.146 	 Manutenção dos Serviços de Assistencia Farmaceutica	 3.1.90.11.00.00	
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 1024	  R$      80.000,00
 10.304.0027.2.098 	 Manutenção da Vigilância em Saúde	 3.1.90.11.00.00	VENCIMENTOS E 
VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL	 1024	  R$    160.000,00
TOTAL GERAL	  R$  1.120.000,00
 TOTAL GERAL 	                          1.120.000,00

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 183/2020
Abre Crédito Adicional Suplementar, altera o PPA e a LDO e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal nº 4.416 de 16 de dezembro de 2019;
D E C R E T A:
 Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral da Comissão Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC, aprovado pela Lei Municipal n° 4.416, de 16 de dezembro de 2019, no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), 
para atender à programação constante do Anexo I.
Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior, igual importância proveniente 
de superávit financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício de 2019, da Fonte 300001 -Recursos do Tesouro 
(Descentralizados) - exercício anterior,  conforme indicado no Anexo II.
Art. 3º. Este Decreto altera as despesas previstas nos anexos das leis Municipais nº 4.250/17 - PPA e nº 4.368/2019- 
LDO, a seguir relacionados:
I – PPA:
a)	 Programas Finalísticos e de Apoio Administrativo;
b)	 – Resumo das Ações por Função/Subfunção;
c)	 – Classificação dos Programas e Ações por Função e Subfunção.
II – LDO:
a)	 Programas, Ações e Metas.
Art. 4º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de julho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
EVERALDO MARCOS NAVARRO
Secretário Municipal de Administração
(Designado)

ANEXO I
ANEXO AO DECRETO N° 183 DE 14/07/2020
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)
ÓRGÃO:	 81. - COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL - COMDEC
UNIDADE: 	 81.001. - COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL - COMDEC
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA	 ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL	 NATUREZA DA 
DESPESA	 FONTE	 VALOR
 06.182.0018.2.256 	 Manutenção da Defesa Civil - COMDEC	 3.3.90.30.00.00	MATERIAL DE 
CONSUMO	 300001	  R$        1.000,00
TOTAL GERAL	  R$        1.000,00
 TOTAL GERAL 	                                1.000,00

ANEXO II
ANEXO AO DECRETO N° 183 DE 14/07/2020
Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64
CANCELAMENTO DE DESPESA
SUPERÁVIT FINANCEIRO
EM 31/12/2019
DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT FINANCEIRO
DESCRIÇÃO DAS FONTES DE RECURSOS	 ATIVO FINANCEIRO 	  PASSIVO FINANCEIRO 	  
SUPERÁVIT FINANCEIRO
			    N° Fonte 	  Valor
Recursos do Tesouro (Descentralizados) - exercício anterior	           105.411,34 	 258,88	
.300001	          105.152,46
Valor utilizado pelo Decreto nº 101/2020	 300001	            13.400,00
Valor utilizado pelo Decreto nº 143/2020	 300001	            19.000,00
Valor utilizado pelo Decreto nº 171/2020	 300001	              8.000,00
Valor utilizado pelo Decreto nº 183/2020	 300001	              1.000,00
Saldo atual	 .300001	            63.752,46

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2020 – DISPENSA DE LICITAÇÃO
Ofício nº 093/2020 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado, na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, para a contratação  da empresa NOROESTE PAPELARIA E INFORMÁTICA LTDA, para o 
fornecimento de 1500 jalecos descartáveis em TNT 40 gramas para atender as necessidades da Secretaria Municipal 
de Saúde de Umuarama, mediante a dispensa de licitação, de acordo com o artigo 4°, da Lei nº 13.979/2020.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no          procedimento nº 027/2020, 
anexo. Em 13 de julho de 2020.
Assina: Cecília Cividini Monteiro da Silva – Secretária
Municipal de Saúde.
RATIFICO EM 13/07/2020
CECÍLIA CIVIDINI MONTEIRO DA SILVA
Secretária Municipal de Saúde.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviços nº. 004/2020
Contratante: Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – Funrebom.
Contratada: ROMANHA INFORMÁTICA LTDA
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção de telefonia, câmeras, rádio, relógio ponto, 
alarmes e interfones, com atendimento 24 horas, 7 dias por semana, para o Corpo de Bombeiros de Umuarama-Pr.
Valor Total: R$ 12.000,00 (doze mil reais).
Vigência: 18/06/2020 a 31/12/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais 
alterações.
Umuarama, 14 de julho de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº. 001 ao Contrato nº 007/2019
Contratante: Município de Umuarama - Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – Funrebom.
Contratada: ELOTECH GESTÃO PÚBLICA LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 03 de junho de 2021.
Cláusula Segunda: Fica aditado ao presente contrato o valor mensal de R$ 3.505,00 (três mil quinhentos e cinco reais) 
considerando o reajuste do IGP-M, perfazendo o valor deste termo em R$ 42.060,00 (quarenta e dois mil e sessenta 
reais), conforme anexo I. Passando e atualizando o valor total deste contrato de R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e 
quinhentos reais), para até R$ 91.560,00 (noventa e um mil quinhentos e sessenta reais).
Cláusula Terceira: Fica aditada a seguinte dotação orçamentária:
80.001.06.182.0029.2.094. – ED: 3.3.90.40.00.00. – D: 13 – F: 1
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 16/06/2020
Umuarama, 14 de julho de 2020.
Everaldo Marcos Navarro
Secretário Municipal de Administração (designado)

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2020 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 092/2020 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS RODOVIÁRIOS, para contratação da empresa VIANMAQ EQUIPAMENTOS LTDA, para 
fornecimento parcelado de peças genuínas e mão de obra especializada para realização de plano de manutenção 
preventiva e para fornecimento parcelado de peças genuínas e mão de obra especializada para realizar a manutenção 
corretiva do equipamento rolo compactador Hamm hd14 – Frota 683, através da Secretaria de Serviços Rodoviários, 
deste Município, de acordo com o artigo 25, da Lei Federal nº 8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 024/2020, anexo. 
Em 13 de julho de 2020.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 13 DE JULHO DE 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2020 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Ofício nº 094/2020 - SAD, solicita ratificação do ato por mim praticado na autorização concedida à SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, para contratação da empresa CHANSON VEÍCULOS LTDA, para prestação 
de serviços de revisão, para o veículo Citroën AirCross, Placa BDD2C52, Frota 675, utilizado pela equipe do Conselho 
Tutelar, através da Secretaria de Assistência Social, deste Município, de acordo com o artigo 25, da Lei Federal nº 
8.666/93.
DESPACHO/HOMOLOGAÇÃO: RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 025/2020, anexo. 
Em 14 de julho de 2020.
Assina: CELSO LUIZ POZZOBOM - Prefeito Municipal.
RATIFICO EM 14 DE JULHO DE 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Compra n° 193/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CLEUSA APARECIDA DECHECHI CHAMBO
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de higiene e limpeza, copa e cozinha, 
higiene pessoal e materiais diversos, para atender as diversas secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição 
do Anexo I do presente contrato. 
Valor: R$ 7.633,70 (sete mil, seiscentos e trinta e três reais e setenta centavos).  
Vigência: 01/06/2020 a 01/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 025/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.421/2020, em 28 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 
de maio de 2020, edição nº. 11.867, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 188/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: J. F. MIRANDA MORANDO ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de higiene e limpeza, copa e cozinha, 
higiene pessoal, para atender as diversas secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição do Anexo I do 
presente contrato. 
Valor: R$ 27.326,58 (vinte e sete mil, trezentos e vinte e seis reais e cinquenta e oito centavos).  
Vigência: 01/06/2020 a 01/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 025/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.421/2020, em 28 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 30 
de maio de 2020, edição nº. 11.867, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 214/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: TOP DISTRIBUIDORA DE MATERIAL ESCOLAR LTDA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de expediente, para atender as diversas 
secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 170.241,38 (cento e setenta mil, duzentos e quarenta e um reais e trinta e oito centavos).  
Vigência: 17/06/2020 a 17/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 024/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.457/2020, em 10 de junho de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 11 
de junho de 2020, edição nº. 11.877, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 209/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: PAPIROS MOVEIS E ELETRO EIRELI
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de expediente, para atender as diversas 
secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 36.036,00 (trinta e seis mil e trinta e seis reais).  
Vigência: 17/06/2020 a 17/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 024/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.457/2020, em 10 de junho de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 11 
de junho de 2020, edição nº. 11.877, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 208/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: MP3 DISTRIBUIÇÃO E IMPORTAÇÃO DE UTILIDADES E MATERIAL ESCOLAR EIRELI - EPP
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de expediente, para atender as diversas 
secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 131.127,96 (cento e trinta e um mil, cento e vinte e sete reais e noventa e seis centavos).  
Vigência: 17/06/2020 a 17/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 024/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.457/2020, em 10 de junho de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 11 
de junho de 2020, edição nº. 11.877, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Prestação de Serviços n° 218/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: H. M. FERREIRA - ME
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de materiais de elétrica automotiva e mão de obra especializada, 
para manutenção dos veículos que compõem a Frota Municipal, e Secretaria de Educação, deste Município, conforme 
descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 123.000,00 (cento e vinte e três mil reais).
Vigência: 25/06/2020 a 25/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 053/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.451/2020, em 08 de junho de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 10 
de junho de 2020, edição nº. 11.876, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 179/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: AVECAM COMÉRCO DE VEÍCULOS LTDA
Objeto: Contratação de empresa para aquisição de peças e mão de obra especializada para manutenção preventiva 
e corretiva de revisão de acordo com os quilômetros rodados ou período, com a finalidade de manter a garantia de 
fábrica dos veículos Ford Cargo 2431, Frota nº 632, Placas BCG-3433 e Ford Cargo 2431, Frota 633, Placas BCG-
3432, da Secretaria de Serviços Rodoviários, deste Município, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 2.774,92 (dois mil, setecentos e setenta e quatro reais e noventa e dois centavos).
Vigência: 25/05/2020 a 31/12/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no processo administrativo Inexigibilidade de 
Licitação n° 016/2020, ratificado em 20 de maio de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 21 de maio de 
2020, edição nº. 11.859, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e demais 
alterações posteriores.

Contrato de Compra n° 211/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: COLIBRI PAPEIS LTDA
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento parcelado de materiais de expediente, para atender as diversas 
secretarias da Prefeitura Municipal, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 98.312,90 (noventa e oito mil, trezentos e doze reais e noventa centavos).  
Vigência: 17/06/2020 a 17/06/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 024/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.457/2020, em 10 de junho de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 11 
de junho de 2020, edição nº. 11.877, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Prestação de Serviços n° 233/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: W. J. BACCARIN & CIA LTDA - ME
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de topografia, através da Secretaria de Obras, 
Planejamento Urbano, Projetos Técnicos e Habitação, deste Município. 
Valor: R$ 1.150,00 (um mil e cento e cinquenta reais). 
Vigência: 01/07/2020 a 30/08/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com dispensa de licitação, nos termos do art. 24, inciso II, da 
Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, com nova redação dada pela Lei 8.883 de 18 de junho de 1994, bem como demais 
alterações.

Contrato de Compra n° 236/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: INFATEC COMPUTADORES LTDA - EPP
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento e instalações de câmeras de monitoramento e cerca elétrica, 
que serão instaladas nos programas: Centro de Referência Especializado em Assistência Social – CREAS; Centro 
de Referência da Assistência Social CRAS I, II e III; Centro de Referência em atendimento à Mulher – CRAM e no 
Centro da Juventude Agnaldo Mackert Barbosa, deste Município, conforme descrição do Anexo I do presente contrato.
Valor: R$ 42.197,40 (quarenta e dois mil, cento e noventa e sete reais e quarenta centavos).  
Vigência: 02/07/2020 a 31/12/2020.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 058/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.510/2020, em 25 de junho de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 26 
de junho de 2020, edição nº. 11.889, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.

Contrato de Prestação de Serviços n° 237/2020
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: NATAL FENATO TERRAPLANAGEM EIRELI
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de readequação de 30 (trinta) quilômetros de estradas 
rurais do Município de Umuarama.
Valor: R$ 540.000,00 (quinhentos e quarenta mil reais).  
Vigência: 02/07/2020 a 02/07/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Pregão Presencial n° 056/2020 - PMU, 
homologado pela Portaria n° 1.519/2020, em 1º de julho de 2020, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 02 
de julho de 2020, edição nº. 11.893, que integram o presente Termo e na Lei nº. 8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, 
bem como demais alterações posteriores.
Umuarama, 14 de julho de 2020.
Everaldo Marcos Navarro
Secretário Municipal de Administração (designado)

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
Termo Aditivo 006 ao Contrato 053/2016
Contratante: Município de Umuarama
Contratada: CAROLINE BRETAS LUERDES
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 10 de fevereiro de 2021.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de R$ 763,28 (setecentos e sessenta e três reais e vinte oito 
centavos), perfazendo o valor deste termo em R$ 6.106,24 (seis mil cento e seis reais e vinte e quatro centavos). 
Passando e atualizando o valor total deste contrato de R$ 39.118,64 (trinta e nove mil cento e dezoito reais e sessenta 
e quatro centavos), para R$ 45.224,88 (quarenta e cinco mil duzentos e vinte e quatro reais e oitenta e oito centavos). 
Cláusula Terceira: Fica adicionada a seguinte dotação orçamentária:
23.001.04.122.0002.2.084. – ED: 3.3.90.36.00.00. – D: 1070 – F: 1000
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/06/2020.	
Umuarama, 14 de julho de 2020.
Vicente Afonso Gasparini
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
PORTARIA Nº 1.552/2020
Concede Adicional Insalubridade ao servidor TIAGO NOE BENETTÃO DOS SANTOS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder ao servidor TIAGO NOE BENETTÃO DOS SANTOS, matrícula 1003030, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 30.682.338-X-SESP-SP, e inscrito no CPF n.º 312.418.728-80, nomeado em 08 de janeiro de 
2018, para ocupar o cargo de carreira de Operador de Equipamentos Rodoviários, pelo regime Estatutário, lotado na 
Secretaria Municipal de Serviços Rodoviários, Adicional Insalubridade no percentual de 40% (quarenta por cento), em 
consonância às disposições do art. 76, inciso IV da Lei Complementar n.º 018/92 e §2º do art. 25 da Lei Complementar 
n.º 188/2007, conforme Comunicação Interna nº 298/2020, a contar de 1º de maio de 2020.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 13 de julho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
EVERALDO MARCOS NAVARRO
Secretario Municipal de Administração
(Designado)

PORTARIA Nº 1.553/2020
Designar servidores para responderem como Gestor de Convênio e Fiscal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, entidade autárquica criada pela Lei Municipal n° 
4.245, de 25 de julho de 1.960, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar o servidor MATHEUS MICHELAN BATISTA, RG. nº 11.103.869-4, brasileiro, ocupante do cargo de 
Diretor de Meio Ambiente e Aterro Sanitário, para responder como Gestor de Convênio e como Fiscal fica Designado 
o servidor GILMAR CARLOS GARCIA, RG. nº 3.371.897-7 SESP-PR, brasileiro, ocupante do cargo de Secretário 
Municipal de Serviços Públicos, para atuar e Auxiliar na Gestão e Fiscalização do Convênio a ser firmado com o 
Instituto Água e Terra.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 14 de julho de 2020.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
EVERALDO MARCOS NAVARRO
Secretario Municipal de Administração
(Designado)

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANA
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de 
Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 04-06 da Quadra 48, com a soma de áreas de 1.292,60m², localizado no Distrito de Porto 
Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 
788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, 
fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para arquivo 
interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão de 
taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de 
Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 05 da Quadra 54, com a área de 215,00m², localizado no Distrito de Porto Camargo” em 
favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 
788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, 
fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para arquivo 
interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão de 
taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de 
Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 06 da Quadra 54, com a área de 215,00m², localizado no Distrito de Porto Camargo” em 
favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 
788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, 
fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para arquivo 
interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão de 
taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de 
Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 07 da Quadra 48, com a área de 232,17m², localizado no Distrito de Porto Camargo” em 
favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 
788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, 
fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para arquivo 
interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão de 
taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto 
Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de 
Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da 
impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 07 da Quadra 54, com a área de 215,00m², localizado no Distrito de Porto Camargo” em 
favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, CPF: 
788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, 
fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para arquivo 
interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei 
Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão de 
taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANA
DECRETO Nº 2273/2020
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e considerando 
as disposições da Lei Municipal Nº. 487, de 22 (vinte e dois) de novembro de 2019, publicada no Diário Oficial do 
Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 23 (vinte e três) de novembro de 2019.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor 
de R$ 31.000,00 (trinta e um mil reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0400	 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0402	 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000	Manutencao da Divisao de Financas, Orcamento e Contabilidade
156/3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	5.000,00
0700	 SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
0702	 DIVISAO DE EDUCACAO
123640021.2.007000	Manutencao do Transporte Escolar - Ensino Superior
342/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 13.000,00
343/3.3.90.39.00.00.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA	8.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0800	 SECRETARIA DE SAUDE
0802	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103020014.2.041000	Participacao no Consorcio Intermunicipal de Saude - CISA
502/3.3.72.40.00.00.00	 SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICAÇÃO	 5.000,00
Fonte de Recursos	 303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 2º.  Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
0900	 SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
0902	 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000	Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
613/3.1.90.11.00.00.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL	 26.000,00
Fonte de Recursos	 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0800	 SECRETARIA DE SAUDE
0802	 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000	Manutencao do Fundo Municipal de Saude
454/3.3.90.30.00.00.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 5.000,00
Fonte de Recursos	 303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 14 (quatorze) dias do mês de julho de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
ESTADO DO PARANA
LEI Nº 516/2020
SÚMULA: Autoriza a abertura de Créditos Adicionais Especiais por Excesso de Arrecadação, abertura de Créditos 
Adicionais Suplementares e Especiais por Anulação de Dotação e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E, EU, O PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2020 os Créditos 
Adicionais Especiais por Excesso de Arrecadação em até o limite de R$- 293.546,66 (duzentos e noventa e três mil, 
quinhentos e quarenta e seis reais e sessenta e seis centavos), mediante a inclusão de rubricas de despesas das 
dotações orçamentárias:
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.042000 Manutencao do Bloco de Atencao Basica – SUS
9753	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 180.000,00
9754	 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS	27.000,00
9755	 3.1.90.16.00.00.00  OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVI  	 20.000,00
1017 Emendas de Bancadas (Art. 166, § 12 E.C. 100/2019)
14    SECRETARIA DE PROMOCAO SOCIAL
14.06 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
082440005.2.093000 Manutencao do Bloco de Financiamento da Protecao Social Basica
9756	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 31.046,66
9757	 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS	6.600,00
9761	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 10.000,00
9762	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 3.000,00
9763	 4.4.90.52.00.00.00  EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	 15.900,00
1022 COVID 19 - Transferências do Sistema Único de Assistência Social – SUAS
Art. 2º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2020 os Créditos 
Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação em até o limite de R$- 158.500,00 (cento e cinquenta e oito mil e 
quinhentos reais), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.03 DIVISAO DE ESPORTE E LAZER
278120012.2.037000 Manutencao da Divisao de Esportes e Lazer
404	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 21.000,00
10    SECRETARIA DE SERVICOS RODOVIARIOS
10.02 DIVISAO DE SERVICOS RODOVIARIOS
267820017.2.100000 Manutencao da Divisao dos Servicos Rodoviarios
663	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 90.000,00
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000 Manutencao da Divisao de Fomento Agropecuario e Abastecimento
700	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 25.000,00
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103030014.2.046000 Manutencao do Bloco de Assistencia Farmaceutica – SUS
532	 3.3.90.34.00.00.00  OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONT.   	 22.500,00
303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 3º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral para o exercício de 2020 os Créditos 
Adicionais Especiais por Anulação de Dotação em até o limite de R$- 223.089,64 (duzentos e vinte e três mil e oitenta 
e nove reais e sessenta e quatro centavos), mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.1.051000 Investimentos na Divisao de Fomento Agropecuario e Abastecimento
9759	 4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALACOES	 232,50
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.1.051000 Investimentos na Divisao de Fomento Agropecuario e Abastecimento
9758	 4.4.90.51.00.00.00  OBRAS E INSTALACOES	 222.857,14
797 Readequação Estradas Vicinais - Min. Agricult. - Proposta Siconv 054494/2018
Art. 4º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á dos 
prováveis excessos de arrecadações das seguintes fontes de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos	 Descrição	 Valor
1017	 Emendas de Bancadas (Art. 166, § 12 E.C. 100/2019)	 227.000,00
1022	 COVID 19 - Transferências do Sistema Único de Assistência Social – SUAS	 66.546,66
Art. 5º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 2º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.030000 Manutencao do Transporte Escolar
320	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
07    SECRETARIA DE EDUCACAO, ESPORTE E LAZER
07.02 DIVISAO DE EDUCACAO
123650007.2.032000 Manutencao do Centro de Educacao Infantil
364	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 20.000,00
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000 Manutencao do Fundo Municipal de Saude
440	 3.1.90.11.00.00.00  VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL	 60.000,00
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
614	 3.1.90.13.00.00.00  OBRIGACOES PATRONAIS	20.000,00
624	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 16.000,00
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente
08    SECRETARIA DE SAUDE
08.02 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
103010014.2.040000 Manutencao do Fundo Municipal de Saude
454	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 22.500,00
303 SAUDE - Receitas Vinculadas (EC 29/00)
Art. 6º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 3º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
09    SEC. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
09.02 DIV. OBRAS, PLAN. URB. E SERV. PUBLICOS
154510016.2.049000 Manutencao da Divisao de Obras, Planejamento Urbano e Servicos Publicos
624	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU	 232,50
0 Recursos Ordinarios (Livres) - Exercicio Corrente
11    SECRETARIA DE AGROPECUARIA E ABASTEC.
11.02 DIVISAO DE AGROPECUARIA E ABASTECIMENTO
206060018.2.057000 Manutencao da Divisao de Fomento Agropecuario e Abastecimento
702	 3.3.90.30.00.00.00  MATERIAL DE CONSUMO	 200.000,00
708	 3.3.90.39.00.00.00  OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU   	 22.857,14
797 Readequação Estradas Vicinais - Min. Agricult. - Proposta Siconv 054494/2018
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 14 (quatorze) dias do mês de julho de 2020.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

PORTARIA Nº  131/2020, de 14 de Julho de 2020.

SÚMULA: Concede férias fracionadas de 10 dias ao servidor
abaixo relacionado, nos termos do art. 111 §1º e 3º da Lei Nº
455/92 com a redação dada pela Lei Nº 246/2015 e dá outras
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições
legais.

 
RESOLVE:

I - Concede férias regulamentar ao servidor que abaixo discrimina, como segue:

NOME PERÍODO DATA
MAYKON JOSE GIACOMELLI

FERREIRA 2017/2018 15/07/2020 A 24/07/2020

II - Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação.

Alto Piquiri, Terça-feira, 14 de Julho de 2020.

Luis Carlos Borges Cardoso
Prefeito Municipal

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2020 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 14 de julho de 2020. 

CLEVERSON DE ALENCAR COSTA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
MILLENIUM CARTRIDGE IMPORTS LTDA-ME. 

CNPJ:052.285.330-00149 

RG:7.534.605-0 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
2° Termo aditivo do contrato nº.87/2019, decorrente de Pregão n° 21/2019 de Contratação de empresa 
para aquisição de recarga de toner e prestação de serviços de manutenção de impressora para atender 
todas as Secretarias do Munícipio de Alto Piquiri. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI-PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. LUIS CARLOS BORGES CARDOSO, e a empresa 
MILLENIUM CARTRIDGE IMPORTS LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob nº. 05.228.533/0001-49, com sede 
no endereço RUA DESEMBARGADOR LAURO LOPES, 3697, CENTRO, ZONA I UMUARAMA-PR neste 
ato representada por CLEVERSON DE ALENCAR COSTA, portador do RG n° 7.534.605-0, portador do 
CPF sob n° 033.052.179-95, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 14/09/2020. Fica 
aditado o presente contrato em mais 60 (sessenta) dias, sendo que o município já está providenciando um 
novo processo licitatório, com fundamento art. 57, II da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:033.052.179-95 

www.elotech.com.br 

 
 

 

 
 
 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 029/2020 
Processo Administrativo 101/2020 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 
 

O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de 

suas atribuições legais e com base no  Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, Lei nº 11.947/2009, Resolução/FNDE nº 

038/20009 e Edital de Credenciamento e Chamamento Público 006/2020, para Aquisição  parcelada de 

gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural com o produtor rural abaixo 

discriminado, com produtos distribuídos da Seguinte forma: 

 
EMPRESA PRODUTO QUAN UND PREÇO 

UNIT. 
TOTAL 

SERGIO ANTONIO BARALDI, portador do 
CPF: 279.430.389-91, residente e 
domiciliado na Estrada Palmas, no  
município de Altônia, Estado do Paraná, 
CEP: 87.550-000 

MORANGO 
CONGELADO 650 KG 13,00 8.450,00 

TOTAL -  (OITO MILQUATROCENTOS E CINQUENTA REAIS) 8.450,00 
 

 

Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – GABINETE DO SECRETARIO – 05.001.123060005.2.088.3390.32 – 

MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA  

                                                                             
 
 
 
                                                                                               Altônia, 14 de julho de 2020. 
 
 
 
 
               CLAUDENIR GERVASONE 
              Prefeito Municipal  

 
 

 

 
 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 030/2020 
Processo Administrativo 102/2020 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 
 

O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de 

suas atribuições legais e com base no  Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, Lei nº 11.947/2009, Resolução/FNDE nº 

038/20009 e Edital de Credenciamento e Chamamento Público 006/2020, para Aquisição  parcelada de 

gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural com o produtor rural abaixo 

discriminado, com produtos distribuídos da Seguinte forma: 

 

EMPRESA PRODUTO QUAN UND PREÇ
O 
UNIT. 

TOTAL 

SERGIO FERNANDES DA SILVA, portador 
do CPF: 937.504.129-87,  residente e 
domiciliado na estrada Ouro Verde Lote  
400A, no  município de Altônia, Estado do 
Paraná, CEP: 87.550-000 

PÃO CASEIRO 530 kG 12,00 R$    6.360,00 

BOLO 
CASEIRO 730 kG 16,00 R$  11.680,00 

TOTAL...................             (DEZOITO MIL E QUARENTA  REAIS) R$  18.040,00 
 

 

 

Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – GABINETE DO SECRETARIO – 05.001.123060005.2.088.3390.32 – 

MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA  

                                                                             
 
 
 
                                                                                              Altônia, 14 de julho de 2020. 
 
 
 
 
               CLAUDENIR GERVASONE 
              Prefeito Municipal  

 
 

 

 
 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 031/2020 
Processo Administrativo 103/2020 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 
 

O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, CLAUDENIR GERVASONE, no uso de 

suas atribuições legais e com base no  Art. 25 da Lei nº. 8.666/93, Lei nº 11.947/2009, Resolução/FNDE nº 

038/20009 e Edital de Credenciamento e Chamamento Público 006/2020, para Aquisição  parcelada de 

gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e Empreendedor Familiar Rural com o produtor rural abaixo 

discriminado, com produtos distribuídos da Seguinte forma: 

 
EMPRESA PRODUTO QUAN UND PREÇO 

UNIT. 
TOTAL 

VALDOMIRO SALICANI, portador do CPF: 
300.796.169-68,  residente e domiciliado na 
Estrada Marajó, Lote 03-B, no  município de 
Altônia, Estado do Paraná, CEP: 87.550-000

MANDIOCA 1.380 KG 3,50 4.830,00 

TOTAL.     (QUATRO MIL OITOCENTOS E TRINTA REAIS)  4.830,00 
 

 

Os recursos para a contração dos Serviços acima citados são oriundos da Fonte 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – GABINETE DO SECRETARIO – 05.001.123060005.2.088.3390.32 – 

MATERIAL, BEM OU SERVIÇOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA  

                                                                             
 
 
 
                                                                                             Altônia, 14 de julho de 2020. 
 
 
 
 
 
               CLAUDENIR GERVASONE 
              Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE brasilandia do sul
ESTADO DO PARANA
EDITAL N.º  017/2020.
EMPOSSAR OS CANDITADOS CONVOCADOS  E APROVADOS (AS) NO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO (PSS) DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, CONFORME 
EDITAL Nº 013/2019.
 MARCIO JULIANO MARCOLINO – Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade com o Edital de Processo Seletivo 
Simplificado (PSS) nº 009/2020.
CONVOCAR as pessoas abaixo relacionadas, aprovadas e classificadas nos Editais n.º 011/2020, 
Homologação e Classificação final datado 26 de maio de 2020, e Edital de Processo Seletivo 
Simplificado (PSS) n.º 009/2020 datado do dia 08 de maio de 2020, para tomar posse no respectivo 
cargo a partir de 22 (vinte e dois) de julho de 2020.
Cargo: Auxiliar de Serviços Gerais II (Masculino)
Classificação	 Pontuação	 Nome	 CPF	 SITUAÇÃO
1º	 30	 Carlos Roberto dos Santos	 035.535.569-86	
Empossado
Os Candidatos (as) aprovados (as) deverão comparecer ao Departamento de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul – Paraná, entre os dias de 16 a 20 de julho de 2020, 
conforme item 13, do Edital de Processo Seletivo Simplificado (PSS) n.º 009/2020 datado do dia 
08 de maio de 2020, portando os seguintes documentos:
a)Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição;
b) Certificado de Reservista; (para os candidatos do sexo masculino)
c) Cédula de Identidade;
d) Cadastro de Pessoa Física (CPF);
e) Carteira de Habilitação na categoria exigida para os cargos de Motorista I, Motorista II e 
Operador de Máquinas;
f) Certificado de Conclusão ou Diploma da escolaridade exigida;
g) Cartão ou extrato do PIS/PASEP;
h) Certidão de casamento ou nascimento;
i) Certidão de nascimento dos filhos menores de 14 anos de idade;
j) Certidão Negativa Criminal – Fórum - E-MAIL: distribuidor.altopiquiri@hotmail.com, se for 
residente em Brasilândia do Sul, nos últimos 05 anos;
k) Certidão do Cartório Eleitoral - http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidoes;
l) Certidão da Justiça Federal - https://www2.trf4.jus.br/trf4/processos/certidao/index.php;
m) 02 fotos 3x4 recente;
n) Fotocópia da Carteira de vacinação dos filhos menores de 14 anos.
o) Atestado de Saúde Ocupacional, expedida por um profissional médico.
p) Conta bancária em nome do candidato sendo no Banco Bradesco ou Sicredi.
q) Comprovante de Residência
Os Candidatos (as) aprovados (as) que não comparecer ao Departamento de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal de Brasilândia do Sul – Paraná, entre os dias de 16 a 20 de julho de 2020, 
será seguido do item 12.4, do Edital de Processo Seletivo Simplificado (PSS) n.º 009/2020 datado 
do dia 08 de maio de 2020.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 14 de julho de 2020.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
ESTADO DO PARANA
RESUMO DE EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL N.º 033/2020 - PMCG
PROCESSO N.º 054
O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; através da presente licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
consoante a Lei Federal n.º 8.666/93, 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 147/14, tem a 
finalidade de receber propostas, conforme descrição no anexo I do edital, pelo MENOR PREÇO POR ITEM, do objeto 
descrito no lote, deste edital que visa atender às dotações Orçamentárias desta Municipalidade.
CREDENCIAMENTO ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES:
Até as 09h:00 do relógio afixado no referido departamento no dia 28/ 07/ 2020, a Rua Juscelino Kubitscheck de 
Oliveira, n.º 2394, centro, Sala da Comissão Permanente de Licitação, Município de Cidade Gaúcha - PR.
ABERTURA E JULGAMENTO DOS ENVELOPES:
Dia 28/ 07/ 2020 as 09h:30m, na Rua Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, Sala da Comissão 
Permanente de Licitação, Município de Cidade Gaúcha - PR.
1 - DO OBJETO:
1-1 – A presente licitação, do tipo menor preço, por item, tem como objeto a aquisição de um veículo novo, 0 km, para 
o Transporte Sanitário do Município de Cidade Gaúcha - PR, conforme Programa de Qualificação da Atenção Primária 
à Saúde, na modalidade fundo a fundo, Resolução SESA n.º 769/2019 e 596/2020.
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as 
condições constantes do Edital.
Outras informações de interesse serão prestadas pelo Pregoeiro, Sr. Geovane Martins de Souza, nomeado pela 
portaria n.º 033/2020, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências da Prefeitura 
Municipal de Cidade Gaúcha - PR, sito a R. Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro, telefone: (44) 3675-
1122 \ 3675-4300, E-mail: jhow@cidadegaucha.pr.gov.br e duane@cidadegaucha.pr.gov.br. 
Cidade Gaúcha – PR; 13 de Julho de 2020.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANA
HOMOLOGAÇÃO
DECRETO Nº 279/2020
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Dispensa por Justificativa nº 46/2020, dando outras 
providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
  D E C R E T A:
                                     Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pelo Portaria 
nº 811/2020 de 01/07/2020, publicado em 02/07/2020, que tem por objeto a aquisição do medicamento IVERMECTINA 
em caráter de urgência, para que, conforme protocolo médico é indicado para o combate ao COVID-19.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo relacionada:
PROPONENTE:	  VALOR MENSAL
	 VALOR POR EXTENSO
LABORDERM FARMACIA DE MANIPULAÇAO LTDA 	 R$ 31.857,00
	 Trinta um mil oitocentos e cinquenta sete reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL,14 de julho de 2020.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
PREFEITA MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANA
DECRETO N.º 5.522/2020
DATA: 14/07/2020
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro o Sr. João Gilson Prado,
DECRETA:
Art. 1º)  Fica Adjudicado em favor da empresa PASCOTTO & GRANUCCI LTDA - ME os lotes 01, 02, 03, 04, 05, 06, 
07, 08, 09, 10, 11, 12, 14, 15, 17, 19, 20, 21, 22, 24, 25  e 26 e da empresa T.L. BARBOSA & CIA LTDA os lotes 13, 16 
e 18, resultado do processo licitatório, modalidade Pregão Presencial SRP n.º 036/2020.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório modalidade Pregão Presencial SRP n.º 036/2020 em favor 
das empresas PASCOTTO & GRANUCCI LTDA - ME,  T.L. BARBOSA & CIA LTDA, cujo objeto trata da celebração 
de ata de registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de peças mecânicas de 1a linha para reposição 
em veículos (veículos leves, vans, ônibus e caminhões) pertencentes à frota municipal, tudo conforme relação com 
quantidade e especificações constantes no Termo de Referência e demais anexos deste edital.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 14 dias do mês de Julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

   Município de Icaraíma 
       - Estado do Paraná – 

 

                   Gabinete do Prefeito  
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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 005/2020 

PREGÃO 058/2019 
 
 
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 
76.247.337/0001-60, com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado 
por seu Prefeito Municipal, Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente 
político, residente e domiciliado na cidade de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, 
e CPF nº 166.999.308-69, residente e domiciliado nesta cidade de Icaraíma – 
Estado do Paraná, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a 
empresa ROGERIO SANTOS PEREIRA 05407581914, inscrita no CNPJ sob n.º 
12.267.730/0001-32, com sede a Avenida Afonso Meira, nº 474, CEP: 87530-000, 
Cidade de Icaraíma - Estado do Paraná, Telefone para contato (44) 98409-0202, e-
mail: blackart.cv@hotmail.com, neste ato devidamente representado pelo Sr. 
Rogério Santos Pereira, brasileiro, empresário, portador do RG nº 8.115.446-5 
SSP/PR, e devidamente inscrito no CPF sob o nº 054.075.819-14, doravante 
denominado CONTRATADA, como segue:  
 
CONSIDERANDO o comum acordo e aprovação entre as partes, 
 
CLAUSULA PRIMEIRA: Fica alterada a quantidade dos itens referente ao Contrato 
de Prestação de Serviços 005/2020 que passa a ter a seguinte composição: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE QTDE 
+ 25% 

 PREÇO 
UNITÁRIO  

 VALOR 
TOTAL  

 VALOR 
TOTAL + 25%  

1 Banner M² 300 375 R$           29,00  R$      8.700,00  R$     10.875,00  
2 Confecção de adesivo M² 200 250 R$            35,00  R$      7.000,00  R$       8.750,00  
3 Confecção de placa com armação de tubo M² 50 62,5 R$          105,00  R$      5.250,00  R$       6.562,50  
4 Confecção de placa lonada M² 70 77,5 R$            84,00  R$      5.880,00  R$       6.510,00  

5 

 Confecção e instalação de envelopamento 
/plotagem de veículos tipo passeio, ônibus, 
vans, caminhonetes cabine simples e duplas, 
caminhões truck, e caminhões 
compactadores de lixo. Com impressão 
digital,colorido,  resolução de no mínimo 
1440DPI (valor do m², com adesivo e 
aplicação). 

M² 50 62,5 R$            39,00  R$      1.950,00  R$       2.437,50  

6 

Confecção e instalação de adesivos em 
veículos tipo passeio, ônibus, vans, 
caminhonetes cabine simples e duplas, 
caminhões truck, e caminhões 
compactadores de lixo. Com impressão 
digital, adesivo vinil, colorido, resolução de 

M² 100 125 R$            54,00  R$      5.400,00  R$       6.750,00  

   Município de Icaraíma 
       - Estado do Paraná – 

 

                   Gabinete do Prefeito  
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no mínimo 1440DPI (valor do m², com 
adesivo e aplicação). 

7 Demarcação asfáltica  M² 60 75 R$            14,50  R$       870,00  R$       1.087,50  
8 Desenho em parede de alvenaria M² 60 75 R$            44,00  R$       2.640,00  R$       3.300,00  
9 Letreiro em parede M² 40 50 R$            29,50  R$       1.180,00  R$       1.475,00  

10 Serviço de mão de obra para escritas em 
postes (Ruas e Avenidas). Unid 800 1000  R$           14,50  R$     11.600,00  R$     14.500,00  

 VALOR TOTAL: R$    50.470,00 R$   62.247,50 

 
CLAUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições 
do referido contrato. 
     

E por estarem de comum acordo com as condições ora 
estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença de duas 
testemunhas. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 

aos 13 de julho de 2020. 
 
 
 

____________________________________________________ 
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA  

- Prefeito Municipal – 
 

 
_________________________________________________ 

ROGERIO SANTOS PEREIRA 05407581914  
CNPJ: 12.267.730/0001-32 

Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
________________________               _________________________ 
Nome: Lays Oliveira Vedovoto               João Gilson Prado 
RG. 9.854.182-9                               RG.12.262.417-8 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
AVENIDA MARÍLIA, 1920 – CENTRO
CEP: 87.470-000 – FONE/FAX: (44) 3534-8000
MARILUZ – PARANÁ
TERMO ADITIVO nº 001
CONTRATO nº 27/2020 – LIC – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO, ELÉTRICO, HIDRÁULICO, TINTAS E MADEIRAMENTO, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA E ELEMENTOS INSTRUTORES CONSTANTES DO EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO 03/2020.
O Município de Mariluz, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrito no CGC/MF nº 76.404.136/0001-
29, através de seu representante legal, o Prefeito NILSON CARDOSO DE SOUZA, portador do RG. Nº 6.271.013-6 
– SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 779.882.649-15, aqui denominado Contratante, do outro lado a Sr. JOAQUIM 
RIBEIRO FELIX, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 011.003.389-26, residente e domiciliado na cidade de 
Mariluz, Estado do Paraná, representante da JR MARILUZ MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTADA-ME, aqui 
denominado Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas Cláusulas seguintes:
Cláusula Primeira: Fica acrescido em 25% (vinte e cinco por cento) os itens do contrato 27/2020, alterando por 
consequência o valor do contato de R$ 297.738,00 (duzentos e noventa e sete mil e setecentos e trinta e oito reais) 
para R$ 372.139,70 (trezentos e setenta e dois mil e cento e trinta e nove reais e setenta centavos), em conformidade 
com o artigo 58-I c/c/ Art. 65 – Inciso I letra b da Lei 8.666/93.
Cláusula Segunda: Os Contratantes se comprometem a cumprirem todas as demais Cláusulas e Condições 
estipuladas no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
Mariluz, 14 de julho de 2020
Nilson Cardoso de SouzaJoaquim Ribeiro Felix
Prefeito MunicipalRepresentante legal
ContratanteContratada
Testemunhas:

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
ESTADO DO PARANA
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 de 11 de julho 
de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 
que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 
2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo 
de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO 
DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA 
(REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 04 da Quadra 54, com a área de 215,00m², localizado no Distrito de Porto Camargo” 
em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha Felipe Pereira, 
CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de Souza, nº 322 na cidade de 
Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo uma para 
arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca de Icaraíma no que dispõe o 
art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público Municipal com emissão 
de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 12 da Quadra 48, com a área de 186,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 13 da Quadra 48, com a área de 175,75m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 13 da Quadra 55, com a área de 230,82m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 14 da Quadra 48, com a área de 190,65m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 14 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 15 da Quadra 48, com a área de 174,75m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 15 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 16 da Quadra 48, com a área de 173,75m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).

Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 16 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 17 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 18 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 19 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 20 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 21 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 22 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 23 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:

•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 24 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 25 da Quadra 55, com a área de 210,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 30 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 31 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 40 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 
13.465 de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal 
nº 5.157 de 01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) 
e Lei Municipal nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto 
de Demarcação Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam 
as mencionadas leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA (CRF), na modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) 
dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 41 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
Modalidade: Regularização Urbana Específica - REURB-E
O Município de Icaraíma, Estado do Paraná,
Avenida Hermes de Vissoto, nº 810 – Centro,
CNPJ: 76.247.337/0001-60,
representado do neste ato por MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Icaraíma, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei e com base nos dispositivos legais da Lei Federal nº 13.465 
de 11 de julho de 2017, Decreto Federal nº 9.310 de 15 de março de 2018, Decreto Municipal nº 5.157 de 
01 de agosto de 2019 que instituiu o processo de Regularização Fundiária Urbana (Reurb) e Lei Municipal 
nº 1.652 de 05 de novembro de 2019, bem como considerado da impugnação no Auto de Demarcação 
Urbanística e Ata de Conciliação do Processo de 02/2019 e nos termos que delimitam as mencionadas 
leis e decretos, o Município de Icaraíma emite CERTIDÃO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (CRF), na 
modalidade: REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA ESPECÍFICA (REURB-E) dos seguintes imóveis:
“Lote urbano denominado: LOTE 42 da Quadra 55, com a área de 200,00m², localizado no Distrito de 
Porto Camargo” em favor de:
•José Aparecido Pereira, CPF: 641.736.409-78, Rg. 3.120.121-7, Casado, com Rosemeire Terezinha 
Felipe Pereira, CPF: 788.497.729-04, Rg. 4.964.486-8 residente a Avenida Prof. Walner Umbelina de 
Souza, nº 322 na cidade de Porto Camargo, fone (44) 3584-1150.
Para a que surta os devidos efeitos legais esta Certidão emitida em 2 (duas) vias em inteiro teor, sendo 
uma para arquivo interno e outra a ser enviada ao Cartório de Registro de Imóveis desta Comarca 
de Icaraíma no que dispõe o art. 26 da Lei Federal 13.465/17 deverá ser convertida em título de 
propriedade a favor do(s) beneficiado(s).
Por fim, consignamos que as obras públicas necessárias serão executadas pelo Poder Público 
Municipal com emissão de taxas e contribuições de melhorias com base no Decreto Lei nº 195/67 sobre 
os imóveis ora citado.
Nestes termos, assino e publique-se.
Icaraíma, 15 de julho de 2020.MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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